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A natureza das operações da receita intraorçamentárias ocorre em maior volume para recursos de receitas de contribuições, que 
são receitas instituídas para contribuição, dos servidores, para o custeio, em benefício destes, para os regimes de previdência 
de caráter contributivo e solidário. Há também a contribuição para o Planserv que também entra no cálculo das receitas de con-
tribuições, conforme apresenta tabela da Receita IntraOFSS. Essas contribuições em 2024 totalizaram R$ 3.118.372.386,68.

As Despesas Intra estão apresentadas na tabela a seguir por Poder e tipo de Despesa:

DESPESA INTRAORÇAMENTÁRIA   (R$ 1)

Poder/Órgão Elemento de Despesa Valor Empenhado 2023 Valor Empenhado 2024

Legislativo 94.764.487,14 99.442.563,67

Contratação por Tempo Determ. - -

Obrigações Patronais 84.340.152,10 87.546.547,30

Outros Serv. de Terceiros - PJ 2.174,79 -

Contribuições 10.417.868,54 11.828.676,62

Despesas de Exerc. Anteriores 4.291,71 67.339,75

Judiciário 530.133.659,04 514.948.641,36

Obrigações Patronais 396.152.098,00 442.320.736,26

Outros Serv. de Terceiros - PJ 367.624,38 612.500,10

Contribuições 33.671.043,31 37.375.174,59

Sentenças Judiciais 3.564.225,83 1.121.580,28

Despesas de Exerc. Anteriores 96.378.667,52 33.518.650,13

Executivo 3.094.598.673,39 2.435.565.130,20

Contratação por Tempo Determ. 6.056.584,10 7.036.930,05

Outros Benefícios Assit.Serv.Militar 137.192.008,20 349.546.563,88

Obrigações Patronais 1.757.811.040,18 1.982.571.783,67

Outros Serv. de Terceiros - PJ 38.166.149,27 43.694.499,59

Contribuições 1.100.450.857,86 -

Despesas de Exerc. Anteriores 1.266.060,73 5.561.284,58

Idenizações e Restituições 53.655.973,05 35.578.296,36

Aporte para Cobertura de Déficit - 11.575.772,07

(Continua)



182 capítulo 5 R elatório Contábil de Propósito Geral – RCPG

Poder/Órgão Elemento de Despesa Valor Empenhado 2023 Valor Empenhado 2024

Minist. Público 110.244.228,75 123.823.784,54

Obrigações Patronais 106.461.734,17 120.246.577,92

Contribuições 3.183.476,07 3.577.206,62

Defens. Pública 32.394.946,90 34.656.617,30

Contratação por Tempo Determ. 178.712,95 214.251,83

Obrigações Patronais 31.596.531,24 33.742.127,43

Contribuições 619.702,71 700.238,04

Total 3.862.135.995,22 3.208.436.737,00

DESPESA INTRAORÇAMENTÁRIA   (R$ 1)

Fonte: FGWEB

(Conclusão)

Do montante empenhado de despesa intraOFSS, 
as obrigações patronais, em todos os poderes, repre-
sentam a maior parte da execução desta rubrica.

NOTA 6

Execução Orçamentária dos Fundos: Conforme pre-
ceitua o Art. 71 da Lei nº. 4.320/64 - Constitui fundo 
especial o produto de receitas especificadas que por 
lei se vinculam a realização de determinados objetivos 
ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares 
de aplicação.

Execução orçamentária da Despesa: No exercício 
de 2024 a execução da despesa nos Fundos contábeis-
-financeiros do Estado foi de R$ 28.159.034.293,24. 
A tabela a seguir apresenta a execução desta despesa 
segregada por Poder/órgão.

EXECUÇÃO DA DESPESA - FUNDOS  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Poder/Órgão 2023 2024

Poder Judiciário 423.142.975,57 419.450.343,95

Poder Executivo 25.355.554.119,79 27.714.598.474,57

Ministério Público 10.754.765,45 22.046.224,61

Defensoria 1.521.056,92 2.939.249,91

Total 25.790.972.917,73 28.159.034.293,04



demonstrações contábeis consolidadas do estado (com relatórios da lei de responsabilidade fiscal)  •  relato integrado  •  estado da bahia  •  2024 183

Execução das Receitas: Os recursos que compõem os Fundos são estabelecidos na lei de criação 
dos mesmos. Na tabela a seguir é apresentada a arrecadação no exercício de 2024 dos Fundos 
Estaduais no âmbito dos três Poderes.

EXECUÇÃO DA RECEITA - FUNDOS   (R$ 1)

Poder/Órgão 2023 2024

Poder Judiciário 349.224.771,05 297.981.255,48

Receitas Correntes 349.156.257,71 292.174.393,13

Receitas de Capital 99.307,19 5.914.880,81

(-) Deduções -30.793,85 -108.018,46

Poder Executivo 11.888.727.665,93 11.798.613.478,74

Receitas Correntes 11.683.960.602,43 8.496.542.862,92

Receitas de Capital 213.621.695,97 3.303.448.251,86

(-) Deduções -8.854.632,47 -1.377.636,04

Ministério Público 14.062.856,39 28.197.003,54

Receitas Correntes 13.956.495,39 27.910.086,04

Receitas de Capital 107.001,00 286.917,50

(-) Deduções -640,00 -

Defensoria 2.078.464,24 2.652.377,13

Receitas Correntes 2.078.464,24 2.652.377,13

Total 12.254.093.757,61 12.127.444.114,89

Fonte: FGWEB  •  (*)Inclui os valores Intra recebidos pelos Fundos
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A execução orçamentária dos Fundos Estaduais apresentou um re-
sultado deficitário de R$ - 16.031.590.178,15.

A execução orçamentária foi concentra-
da nos Fundos pertencentes ao Poder 
Executivo, integrantes do Orçamento 
da Seguridade Social, conforme demons-
tra as tabelas de Receita Realizada e Des-
pesa Empenhada apresentadas a seguir.

Execução da Receita dos Fundos no Po-
der Executivo: A movimentação finan-
ceira dos Fundos que integram o Po-
der Executivo representa mais de 97% 
da execução da receita do total dos 
Fundos do Estado.

Desses valores arrecadados, os Fundos 
a seguir são os mais representativos 
em relação a arrecadação.

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO DOS FUNDOS  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

2023 2024

Receita Realizada 12.254.093.757,61 12.127.444.114,89

Despesa Empenhada 25.790.972.917,73 28.159.034.293,04

Resultado Orçamentário -13.536.879.160,12 -16.031.590.178,15

RECEITA REALIZADA DOS FUNDOS - PODER EXECUTIVO  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Unidade Orçamentária Receita Realizada 2023 Receita Realizada 2024

09603 Fundo Financeiro da Previdência Social dos Serv. Públicos 4.881.300.871,15 4.948.268.015,20

19601 Fundo Estadual de Saúde 2.567.445.051,99 2.973.069.126,70

09601 Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Serv. Públ. Estaduais 1.890.609.525,80 2.005.348.840,69

09602 Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos 966.074.822,98 425.740.662,36

09604 Fundo de Proteção Social dos Policiais Militare e Bombeiros 619.528.445,55 667.893.788,35

Total 10.924.958.717,47 11.020.320.433,30
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A execução da despesa do Fundo Previdenciário dos Servidores 
apresentou uma redução em termos de execução da despesa, devido 
a promulgação da Lei Estadual n° 14.651 que promoveu alterações 
nas regras de custeio do Regime Próprio de Previdência dos Servi-
dores Públicos do Estado da Bahia. Esta lei reorganizou a segregação 
de massas.

NOTA 7

Despesas de Exercícios Anteriores – DEA: As despesas de exercí-
cios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava 
crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se te-
nham processado na época própria, bem como os Restos a Pagar 
com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após 
o encerramento do exercício são reconhecidos como DEA.

No exercício de 2024 foram empenhados R$ 2.567.295.274,70 nesta 
rubrica. Na tabela a seguir esses valores estão apresentados por Poder.

Execução da Despesa dos Fundos 
no Poder Executivo: A tabela se-
guinte apresenta o detalhamento 
da execução orçamentária da des-
pesa destes Fundos que movi-
mentam maior volume de recur-
sos financeiros.

DESPESA EMPENHADA DOS FUNDOS - PODER EXECUTIVO  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Unidade Orçamentária Despesa Empenhada 2023 Despesa Empenhada 2024

09603 Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores 8.329.934.800,37 9.051.062.662,04

19601 Fundo Estadual de Saúde 9.919.531.756,71 11.646.355.797,51

09601 Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores 2.040.987.462,60 2.212.690.175,79

09602 Fundo Previdenciário dos Servidores 965.032.087,13 1.512.068,13

09604 Fundo de Proteção Social dos Policiais Militares e Bombeiros 3.078.566.090,85 3.293.641.030,56

Total 24.334.052.197,76 26.205.261.734,03

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - POR PODER  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Poder Empenhado 2023 Empenhado 2024

Legislativo 1.324.380,31 20.176.928,91

Judiciário 414.469.170,68 254.992.334,07

Executivo 1.081.801.649,89 2.271.932.538,88

Ministério Público 4.880.905,44 13.218.063,69

Defensoria Pública 566.578,19 6.975.409,15

Total 1.503.042.684,51 2.567.295.274,70
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Na tabela seguinte há o detalhamento por grupo de despesa dos valores que foram empenhadas nesta rubrica.

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES POR TIPO   (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Poder Empenhado 2023 Empenhado 2024

Legislativo 1.324.380,31 20.176.928,91

Pessoal e Encargos Sociais 933.284,97 19.719.157,21

Outras Despesas Correntes 368.587,34 448.649,97

Investimentos 22.508,00 9.121,73

Judiciário 414.469.170,68 254.992.334,07

Pessoal e Encargos Sociais 371.448.946,33 251.468.560,56

Outras Despesas Correntes 43.020.224,35 3.523.773,51

Executivo 1.081.801.649,89 2.271.932.538,88

Pessoal e Encargos Sociais 145.784.217,80 157.572.029,29

Outras Despesas Correntes 828.547.522,85 1.419.377.340,40

Investimentos 107.469.909,24 694.983.169,19

Ministério Público 4.880.905,44 13.218.063,69

Pessoal e Encargos Sociais 3.742.812,33 12.085.820,22

Outras Despesas Correntes 1.138.093,11 471.878,15

Investimentos - 660.365,32

Defensoria Pública 566.578,19 6.975.409,15

Pessoal e Encargos Sociais 494.745,62 6.864.014,83

Outras Despesas Correntes 70.774,99 111.394,32

Investimentos 1.057,58 -

Total 1.503.042.684,51 2.567.295.274,70
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NOTA 8

Restos a Pagar: As despesas legalmente empenhadas e não pagas constituem os Restos a Pagar, conta de natureza orçamen-
tária com impactos no orçamento do exercício de inscrição. A inscrição de Restos a Pagar (processados e não processados) 
no exercício de 2024 totalizou R$ 2.133.502.540,51.

Na tabela a seguir está representado a execução orçamentária e os valores inscritos em Restos a Pagar, detalhados por Poder.

A tabela seguinte detalha os tipos de Restos a pagar que foram inscritos em 2024.

RESTOS A PAGAR INSCRITO POR PODER  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Poder Empenhado Liquidado Pago RP não Processado RP Procesado

Legislativo 1.587.215.120,32 1.574.115.526,69 1.559.554.569,39 13.099.593,63 14.560.957,30

Judiciário 3.945.618.883,50 3.888.009.518,82 3.887.934.762,55 57.609.364,68 74.756,27

Executivo 67.516.864.502,90 65.942.553.818,55 65.501.169.593,82 1.574.310.684,35 441.384.224,73

Ministério Público 1.156.843.211,66 1.142.029.373,84 1.141.822.436,79 14.813.837,82 206.937,05

Defensoria Pública 415.875.174,56 401.131.051,60 398.432.989,88 14.744.122,96 2.698.061,72

Total 74.622.416.892,94 72.947.839.289,50 72.488.914.352,43 1.674.577.603,44 458.924.937,07

DETALHAMENTO DE RESTOS A PAGAR  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Conta Descrição Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

5.3.1.7.1.01.00.00 Restos a pagar não processados a liquidar - inscritos 236.635.557,22 785.010.766,61

5.3.1.7.1.02.00.00 Restos a pagar não processados em liquidação inscritos 1.267.486.481,83 889.566.836,83

5.3.2.7.1.01.00.00 Restos a pagar processados - principal 594.418.427,67 171.581.632,73

5.3.2.7.1.02.00.00 Restos a pagar processados - consignação 280.217.632,74 287.343.304,34

Total 2.378.758.099,46 2.133.502.540,51
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Nas tabelas a seguir estão representados os Restos a Pagar Não Processados e Restos a Pagar Processados de exercícios anteriores que 
tiveram sua execução orçamentária e financeira em 2024.

Os Restos a Pagar Processados 
anteriores a 2024 estão demons-
trados na próxima tabela:

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADO - 2023 POR PODER  (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Poder Inscrito Liquidado Pago Cancelado Saldo

Legislativo 8.310.792,72 6.401.528,81 6.401.528,81 1.909.263,91 -

Judiciário 44.861.356,84 36.275.923,50 36.275.923,50 8.585.433,34 -

Executivo 1.433.504.867,61 956.093.467,14 951.886.160,98 477.411.400,47 4.207.306,16

Ministério Público 5.384.433,54 4.165.803,03 4.165.068,95 1.218.630,51 734,08

Defensoria Pública 12.060.588,34 6.991.370,97 6.991.370,97 5.069.217,37 -

Total 1.504.122.039,05 1.009.928.093,45 1.005.720.053,21 494.193.945,60 4.208.040,24

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - EXERCÍCIOS ANTERIORES   (R$ 1)

Fonte: FGWEB

Ano Inscrito Pago Cancelado Saldo

2013 16.580,25 - 16.580,25 -

2014 325,30 - 325,30 -

2015 72.320,90 120,00 72.200,90 -

2016 72.242,72 1.100,00 71.142,72 -

2017 441.750,03 51.988,01 389.762,02 -

2018 116.400,92 - 116.400,92 -

2019 2.177.802,23 1.568,67 2.175.969,38 264,18

2020 479.251,12 31.687,05 49.897,67 397.666,40

2021 3.469.901,61 12.372,70 117.798,33 3.339.730,58

2022 5.214.170,86 1.377.048,61 775.318,73 3.061.803,52

2023 874.636.060,41 853.684.675,34 12.141.023,16 8.810.361,91

Total 886.696.806,35 855.160.560,38 15.926.419,38 15.609.826,59



demonstrações contábeis consolidadas do estado (com relatórios da lei de responsabilidade fiscal)  •  relato integrado  •  estado da bahia  •  2024 189

5.1.3  Balanço Financeiro e Notas Explicativas

INGRESSOS

Notas 2024 2023 2023*

Receita Orçamentária (I) 1 e 2 74.696.294.061,44 71.459.899.021,93 75.265.718.122,83

Recursos Não Vinculados 3 46.863.391.763,34 50.518.193.705,45 50.557.306.191,07

Recursos Vinculados (Exceto ao RPPS) 4 22.707.666.552,31 20.941.705.316,48 19.089.760.968,90

Recursos Vinculados à Educação 9.788.672.353,11 8.706.380.838,46 8.706.380.838,46

Recursos Vinculados à Saúde 2.969.401.508,96 2.565.606.798,34 2.565.606.798,34

Recursos Vinculados à Assistência Social 28.385.936,75 5.231.669,65 5.231.669,65

Recursos Vinculados à Previdência - RPPS 5 - 2.861.923.405,68 -

Outras Destinações de Recursos 7 - 6.802.562.604,35 -

Recursos Vinculados à Previdência Sociao (Exceto ao RPPS) 6 667.893.788,35 - 619.528.445,55

Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 903.391.095,77 - 1.055.910.762,84

Demais Vinculações Legais 8.330.386.339,89 - 6.124.271.951,18

Outras Vinculações 19.535.529,48 - 12.830.502,88

Recursos Vinculados ao RPPS 5 5.125.235.745,79 - 5.618.650.962,86

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 425.740.662,36 - 966.074.822,98

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 4.699.495.083,43 - 4.652.576.139,88

Transferências Financeiras Recebidas (II) 2 e 8 207.788.260.816,63 37.255.918.443,64 189.882.010.756,87

Transferências Recebidas para Execução Orçamentária 148.709.495.531,08 37.255.918.443,64 136.245.001.354,03

Cota Recebida - 34.246.286.324,07 -

Transferências Financeiras para Aporte de Recursos para o RPPS - 3.009.632.119,57 -

(Continua)
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(*) 2023 ajustado pelos critérios adotados em 2024

INGRESSOS

Notas 2024 2023 2023*

Transferências Recebidas Independentes de Execução Orçamentária 53.444.180.060,11 - 48.422.898.149,87

Transferências Recebidas para Aportes de Recursos para o RPPS 3.385.143.298,48 - 3.009.632.119,57

Transferências Recebidas para o Sistema de Proteção Social dos Militares 2.249.441.926,96 - 2.204.479.133,40

Outras Movimentações Financeiras (III) 49.136.203,19 - 59.954.666,95

Desbloqueio de Valores em Caixa 9 49.136.203,19 - 59.954.666,95

Recebimentos Extraorçamentários (IV) 10 5.577.881.693,70 4.699.307.161,21 4.887.393.493,01

Inscrição de Restos à Pagar Não Processados 1.674.577.603,44 1.504.109.945,23 1.504.122.039,05

Inscrição de Restos à Pagar Processados 458.924.937,07 870.081.073,44 874.636.060,41

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.824.428.083,90 1.924.045.148,04 2.101.903.473,85

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo - 24.147.728,76 -

Outras Obrigações em Circulação - 10.079.732,33 -

Outros Recebimentos Extraorçamentários 619.951.069,29 366.843.533,41 406.731.919,70

Saldo do Exercício Anterior (V) 11.708.249.161,78 13.107.510.552,79 12.824.886.876,69

Caixa e Equivalentes de Caixa 11 - 12.824.886.876,69 -

Caixa e Equivalentes de Caixa (Exceto RPPS) 10.234.634.504,56 - 11.920.048.009,64

Caixa e Equivalentes de Caixa RPPS 74.380.679,33 - 62.816.751,00

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.399.233.977,89 282.623.676,10 842.022.116,05

TOTAL (VI) = ( I + II + III + IV +V) 299.819.821.936,74 126.522.635.179,57 282.919.963.916,35

(Conclusão)
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Notas 2024 2023 2023*

Despesa Orçamentária (VII) 1 e 2 74.622.416.892,94 74.005.901.421,30 77.868.037.416,52

Recursos Não Vinculados 3 47.038.573.937,18 50.479.045.310,42 52.618.270.766,86

Recursos Vinculados (Exceto RPPS) 4 22.885.152.019,29 23.526.856.110,88 19.639.610.526,30

Recursos Destinados à Educação 9.909.713.587,55 9.020.122.587,41 9.647.444.722,84

Recursos Destinados à Saúde 3.041.171.014,39 2.434.301.079,30 2.459.759.902,15

Recursos Vinculados à Assistência Social 5.172.973,87 8.929.567,30 8.934.702,03

Recursos Destinados à Previdência - RPPS 5 - 5.291.887.193,35 -

Outras Destinações de Recursos 7 - 6.771.615.683,52 -

Recursos Vinculados à Previdências Social (Exceto ao RPPS) 6 666.943.780,00 - 619.231.069,99

Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 920.579.238,81 - 768.613.871,43

Demais Vinculações Legais 8.324.773.247,35 - 6.118.473.378,44

Outras Vinculações 16.798.177,32 - 17.152.879,42

Recursos Vinculados ao RPPS 5 4.698.690.936,47 - 5.610.156.123,36

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundos em Capitalização (Plano Previdenciário) 1.512.068,13 - 965.032.087,13

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundos em Repartição (Plano Financeiro) 4.697.178.868,34 - 4.645.124.036,23

Transferências Financeiras Concedidas (VIII) 2 e 8 207.788.260.816,63 37.255.918.443,64 187.690.243.829,46

Transferências Concedidas para Execução Orçamentária 148.709.495.531,08 37.255.918.443,64 139.232.181.814,19

Cota Concedida - 37.233.466.784,23 -

Transferências Financeiras para Aporte de Recursos para o RPPS - 22.451.659,41 -

DISPÊNDIOS

(Continua)
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DISPÊNDIOS

Notas 2024 2023 2023*

Transferências Concedidas Independentes de Execução Orçamentária 53.444.180.060,11 - 48.422.898.149,87

Transferências Concedidas para Aportes de Recursos para o RPPS 3.385.143.298,48 - 22.451.659,41

Transferências Concedidas para o Sistema de Proteção Social dos Militares 2.249.441.926,96 - 12.712.205,99

Outras Movimentações Financeiras (IX) 68.025.049,13 - 62.159.961,10

Bloqueio de Valores em Caixa 9 68.025.049,13 - 62.159.961,10

Pagamentos Extraorçamentários (X) 10 4.576.828.331,62 3.023.745.537,99 5.591.273.547,49

Pagamento de Restos a Pagar Não Processados 1.005.720.053,21 - 1.056.685.502,52

Pagamento de Restos a Pagar Processados 855.160.560,38 - 557.888.057,45

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.101.903.473,85 1.121.764.501,73 1.190.857.179,05

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo - 26.354.730,96 -

Outras Obrigações em Circulação - 1.773.776.823,24 -

Outros Pagamentos Extraorçamentários 614.044.244,18 101.849.482,06 2.785.842.808,47

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 12.764.290.846,42 12.237.069.776,64 11.708.249.161,78

Caixa e Equivalentes de Caixa 11 - 11.708.249.161,78 -

Caixa e Equivalentes de Caixa (Exceto RPPS) 10.348.304.366,24 - 10.308.970.696,03

Caixa e Equivalentes de Caixa RPPS 452.339.454,46 - 44.487,86

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.963.647.025,72 528.820.614,86 1.399.233.977,89

TOTAL (XII) = ( VII + VIII + IX + X + XI ) 299.819.821.936,74 126.522.635.179,57 282.919.963.916,35

(*) 2023 ajustado pelos critérios adotados em 2024

(Conclusão)
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A Lei 4.320/1964, art. 103, definiu que o Ba-
lanço Financeiro deve demonstrar a recei-
ta e a despesa orçamentárias bem como 
os recebimentos e os pagamentos de na-
tureza extraorçamentária, conjugados com 
os saldos em espécie provenientes do exer-
cício anterior e os que se transferem para 
o exercício seguinte.

Esse confronto entre as movimentações 
financeiras de entradas e saídas, evidencia-
do no Balanço Financeiro, permite a apu-
ração do Resultado Financeiro do setor 
público. Em 2024, o Estado da Bahia, evi-
denciou um Resultado Financeiro positivo 
de R$1.056.041.684,64.

As notas a seguir apresentam os principais efeitos das mudanças 
advindas da revisão da memória de cálculo do Balanço Financeiro 
e da alteração na Instruções de Procedimentos Contábeis 06 (IPC-06), 
as quais refletiram nesta demonstração no exercício de 2024 e apre-
sentam os valores de 2023 ajustados pelos efeitos das mudanças a fim 
de permitir a comparabilidade na análise.

NOTA 1

Receita e Despesa Orçamentária: No exercício de 2024, ocorreram 
alterações na adoção pelo Estado da Bahia da mudança de critério 
em relação às transferências aos municípios, que a partir do início 

Saldo em 31/12/2024

(+) Receita Orçamentária 74.696.294.061,44

(+) Transferências Financeiras Recebidas 207.788.260.816,63

(+) Outras Movimentações Financeiras 49.136.203,19

(+) Recebimentos Extraorçamentários 5.577.881.693,70

(-) Despesa Orçamentária 74.622.416.892,94

(-) Transferências Financeiras Concedidas 207.788.260.816,63

(-) Outras Movimentações Financeiras 68.025.049,13

(-) Pagamentos Extraorçamentários 4.576.828.331,62

Total 1.056.041.684,64

BALANÇO FINANCEIRO SIMPLIFICADO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

de 2024 passou a ser através de dedução da receita ao invés de despesa 
orçamentária como nos exercícios anteriores, conforme mencionado 
na introdução do Relatório Contábil de Propósito Geral (RCPG), em “al-
teração de procedimentos contábeis”.

NOTA 2

Inclusão de Receitas e Despesas Intraorçamentárias: Uma outra al-
teração foi a inclusão das receitas e despesas intraorçamentárias nesta 
demonstração, gerando um aumento nos valores das receitas e des-
pesas orçamentárias, conforme mencionado na introdução do RCPG, 
em “alteração de procedimentos contábeis”.
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NOTA 3

Recursos Não Vinculados: Conforme as regras do MCASP e alterações da IPC-06, 
as informações são apresentadas por fonte ou destinação de recursos, segregadas 
em destinações não vinculadas (livres) e vinculadas. Desse modo, considerando 
a padronização da estrutura da Fonte ou Destinação de Recursos por meio do Ane-
xo I da Portaria STN nº 710, de 25 de fevereiro de 2021 e alterações posteriores, 
de uso obrigatório para União, estados, Distrito Federal e municípios, o quadro 
de detalhamento apresentado está dividido em três grupos: “RECURSOS NÃO 
VINCULADOS”, “RECURSOS VINCULADOS (EXCETO AO RPPS)” e “RECURSOS VIN-
CULADOS AO RPPS”.

Os Recursos não Vinculados compreendem as receitas orçamentárias, líquidas das 
deduções, e despesas orçamentárias de livre alocação entre a origem e a aplicação 
de recursos, para atender a quaisquer finalidades.

NOTA 4

Recursos Vinculados (Exceto ao RPPS): No detalhamento apresentado pelas 
normas mencionadas, os ingressos e dispêndios referentes aos RECURSOS VIN-
CULADOS (EXCETO AO RPPS) foram detalhados em “Recursos Vinculados à Educa-
ção”, “Recursos Vinculados à Saúde”, “Recursos Vinculados à Assistência Social”, 
“Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS)”.

Os Recursos Vinculados (Exceto ao RPPS) compreendem as receitas orçamentárias, 
líquidas das deduções, e despesas orçamentárias cujas aplicações dos recursos 
são definidas em lei, de acordo com sua origem.

NOTA 5

Recursos Vinculados à Previdência Social: A linha referente aos Recursos Vincula-
dos ao RPPS foi detalhada em “Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitaliza-
ção (Plano Previdenciário)”, “Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição 
(Plano Financeiro)” e “Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração”, 
no entanto para este último, não existem saldos em 2023 e 2024.

NOTA 6

Recursos Vinculados à Previdência Social: Foi incluída a linha “Recursos Vincula-
dos à Previdência Social (Exceto ao RPPS)” os quais se referem aos demais recursos 
vinculados à Previdência Social não abrangidos pelo RPPS como, por exemplo, 
o Sistema de Proteção Social dos Militares – SPSM, conforme prevê a Instrução 
Normativa nº 5, de 15 de janeiro de 2020 da Secretaria Especial de Previdência 
e Trabalho do Ministério da Economia, tendo em vista as alterações no Decreto-Lei 
667, de 2 de julho de 1969, introduzidas pela Lei nº 13.954, de 16 de dezembro 
de 2019. Também integram essas linhas os recursos vinculados a benefícios pre-
videnciários mantidos pelo ente e não incorporados ao RPPS.

Cabe ressaltar que, com a adoção da nova metodologia os valores relativos à previ-
dência social, foram segregados em Recursos Vinculados ao RPPS e Exceto ao RPPS.

NOTA 7

Outras Destinações de Recursos: Para 2024, este item foi segregado em “Demais 
Vinculações Decorrentes de Transferências”, “Demais Vinculações Legais” e “Ou-
tras Vinculações”.

NOTA 8

Transferências Financeiras Recebidas e Concedidas: Em atendimento à IPC-06, 
foram retiradas as linhas referentes aos detalhamentos dos itens Transferência Fi-
nanceira Recebida para Execução Orçamentária e Transferências Concedidas para 
Execução Orçamentária, bem como nos itens Transferências Recebidas Indepen-
dentes de Execução Orçamentária” e “Transferências Concedidas Independentes 
de Execução Orçamentária”.

Nos itens Transferências Recebidas para Aportes de Recursos para o RPPS e Trans-
ferências Concedidas para Aportes de Recursos para o RPPS, foram feitas alterações 
na apresentação dos aportes de recursos para o RPPS, discriminando neste item ape-
nas as movimentações financeiras do órgão central para as unidades descentralizadas, 
especificamente as Unidades Orçamentárias BAPREV (09602) e FUNPREV (09603).
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Adicionalmente, foram incluídas as linhas relativas às Transferências 
Recebidas para o Sistema de Proteção Social dos Militares e Transfe-
rências Concedidas para o Sistema de Proteção Social dos Militares.

NOTA 9

Bloqueio ou Desbloqueio de Valores em Caixa: Este item foi incluído 
para o exercício de 2024, pois, conforme o MCASP 10ª Edição, serão 
registradas as transações que impactam o caixa e equivalentes de caixa 
referentes aos bloqueios judiciais de valores que foram apreendidos por 
decisão judicial. Desta forma, esses valores passaram a figurar na linha 
Bloqueio ou Desbloqueio de Valores em Caixa.

NOTA 10

Recebimentos e Pagamentos Extraorçamentários: Em atendimento 
ao disposto na IPC-06, foram descontinuadas as linhas Demais Créditos 
e Valores a Curto Prazo e Outras Obrigações em Circulação.

5.1.4  Demonstração dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas

Adicionalmente, foram incluídas as linhas relativas aos Pagamentos 
de Restos a Pagar Processados e Não Processados, em atendimento 
ao disposto no MCASP 10ª Edição.

Por fim, na linha de Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados, foram 
incluídos os saldos das contas de passivo (2.1.5.1.5) referentes às trans-
ferências aos municípios que passaram a ser registradas por meio da de-
dução da receita orçamentária. Vide Nota 16 ao Balanço Patrimonial.

NOTA 11

Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme MCASP 10ª Edição e IPC-06, 
o Caixa e Equivalentes de Caixa deve ser segregado em RPPS (utili-
zando o critério de Fonte Federação relativo ao RPPS) e exceto RPPS 
(as demais contas de Caixa e Equivalente de Caixa). Dessa forma, para 
o exercício de 2024 houve a segregação da linha de Caixa e Equivalente 
de caixa em duas.

Descrição Notas 2024 2023* 2023

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais

Ingressos 72.850.144.917,17 65.473.631.748,92 71.314.378.552,89

Impostos Taxas e Contribuições de Melhoria 1 31.615.574.732,68 27.685.283.956,75 37.383.646.749,26

Receita de Contribuições 2 7.288.813.681,93 6.741.118.086,98 3.911.911.471,70

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA E NOTAS EXPLICATIVAS

(Continua)
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA E NOTAS EXPLICATIVAS

Descrição Notas 2024 2023* 2023

Receita Patrimonial 1.005.091.234,64 525.394.700,17 525.394.700,17

Receita Agropecuária 115.702,24 54.269,77 54.269,77

Receita Industrial - - -

Receita de Serviços 282.818.740,82 265.741.376,99 227.363.472,27

Remuneração das Disponibilidades 1.258.014.622,89 1.512.631.173,41 1.512.631.173,41

Outras Receitas Derivadas e Originárias 3.115.047.601,53 3.116.433.495,53 2.178.198.914,63

Transferências Recebidas 3 27.356.275.412,87 24.772.713.523,38 24.772.713.523,38

Outros Ingressos Operacionais 928.393.187,57 854.261.165,94 802.464.278,30

Desembolsos 65.180.611.284,63 57.571.912.069,00 63.412.658.872,97

Pessoal e Demais Despesas 57.808.766.448,45 51.600.729.868,99 47.743.113.880,45

Juros e Encargos da Dívida 1.714.330.898,96 1.455.532.867,08 1.455.532.867,08

Transferências Concedidas 4 5.438.663.338,87 4.382.885.206,28 14.081.247.998,79

Outros Desembolsos Operacionais 218.850.598,35 132.764.126,65 132.764.126,65

Fluxo de Caixa Líquido das Atividades Operacionais (I) 7.669.533.632,54 7.901.719.679,92 7.901.719.679,92

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos

Ingressos 468.034.170,51 183.819.092,18 183.819.092,18

Alienação de Bens 5 313.547.675,59 16.044.547,21 16.044.547,21

Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos 154.486.494,92 167.774.544,97 167.774.544,97

Outros Ingressos de Investimentos - - -

Desembolsos 7.858.573.273,42 8.410.572.440,78 8.410.572.440,78

Aquisição de Ativo não Circulante 6 5.882.173.305,57 7.676.499.195,02 7.676.499.195,02

Concessão de Empréstimos e Financiamentos 224.971.919,20 200.539.447,57 200.539.447,57

Outros Desembolsos de Investimentos 7 1.751.428.048,65 533.533.798,19 533.533.798,19

Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (II) (7.390.539.102,91) (8.226.753.348,60) (8.226.753.348,60)

(Continuação)
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA E NOTAS EXPLICATIVAS

Descrição Notas 2024 2023* 2023

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos

Ingressos 2.306.508.161,33 764.165.655,16 764.165.655,16

Operações de Crédito 8 2.306.508.161,33 764.165.655,16 764.165.655,16

Integralização do Capital Social de Empresas Dependentes - - -

Outros Ingressos de Financiamentos - - -

Desembolsos 1.529.461.006,32 1.555.769.701,39 1.555.769.701,39

Amortização / Refinanciamento da Dívida 1.529.461.006,32 1.555.769.701,39 1.555.769.701,39

Outros Desembolsos de Financiamentos - - -

Fluxo de Caixa Líquido das Atividades de Financiamento (III) 777.047.155,01 (791.604.046,23) (791.604.046,23)

Geração Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (I + II + III) 1.056.041.684,64 (1.116.637.714,91) (1.116.637.714,91)

Caixa e Equivalentes de Caixa Inicial 11.708.249.161,78 12.824.886.876,69 12.824.886.876,69

Caixa e Equivalentes de Caixa Final 9 12.764.290.846,42 11.708.249.161,78 11.708.249.161,78

Fonte: FIPLAN  •  *2023 ajustado pelos parâmetros de 2024

(Conclusão)

A Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC tem por finalidade apresentar 
as entradas e saídas de caixa, classificando-as em fluxos operacional, 
de investimento e de financiamento. O somatório dos 3 (três) fluxos 
líquidos de caixa e equivalentes de caixa corresponderá a diferença entre 
o saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício atual em relação 
ao saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício anterior. Elabo-
rou-se a Demonstração dos Fluxos de Caixa por meio do método direto, 
em consonância ao disposto nas bases normativas da Lei nº 4.320/1964, 
o MCASP 10ª ed. e a IPC nº 08 – STN.

Em 2024, ocorreram as seguintes alterações na metodologia de apre-
sentação da DFC:

•	 Inclusão das Receitas e Despesas Intraorçamentárias: com o fito 
de se adequar integralmente a IPC nº 08, houve a inclusão das re-
ceitas e despesas intraorçamentárias nesta demonstração, gerando 
alterações nos valores dos ingressos das receitas e despesas, con-
forme mencionado na introdução do RCPG, em “alteração de pro-
cedimentos contábeis”; e
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•	 Repartição Constitucional: ocorreram alterações 
na adoção pelo Estado da Bahia da mudança de cri-
tério em relação às transferências aos municípios, 
que a partir do início de 2024 passou a ser através 
de dedução da receita ao invés de despesa orça-
mentária como nos exercícios anteriores, conforme 
mencionado na introdução do Relatório Contábil 
de Propósito Geral (RCPG), em “alteração de pro-
cedimentos contábeis”.

De forma a possibilitar a comparabilidade das demons-
trações contábeis, após as alterações mencionadas an-
teriormente, elaborou-se a DFC com os dados de 2024, 
2023 (históricos) e 2023* atualizados com os mesmos 
parâmetros de 2024.

NOTA 1

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: 
os ingressos desse grupo se relacionam às receitas 
derivadas, obtidas mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada, instituídas em lei e que são 
utilizadas pelo Estado para custear as atividades que 
lhe são correlatas. Com a modificação das transfe-
rências aos municípios, as receitas que impactavam 
essa rubrica e que tinham por essência serem trans-
feridas, passaram a ser computadas como dedução 
da receita, deixando de integrar o cálculo da rubrica. 
No quadro acima, o valor da rubrica em 2023 ajusta-
do com os parâmetros de 2024, sofreu uma redução 
de R$ 9.698.362.792,51.

NOTA 2

Receita de Contribuições: referem-se aos ingressos 
relativos as contribuições sociais dos servidores civis – 
RPPS e dos servidores militares – FPSM. Em 2023, essa 
rubrica considerava em seu cômputo apenas as Naturezas 
de Receita – NR, iniciadas por 1.2. No exercício de 2024, 
por sua vez, além das iniciadas por 1.2, passou-se a con-
siderar em seu cômputo as receitas intraorçamentárias 
iniciadas por 7.2, R$ 3.118.372.386,68.

NOTA 3

Transferências Recebidas: compreendem as transfe-
rências de recursos recebidas de outros entes da federa-
ção (intergovernamentais) e transferências no mesmo 
âmbito ente (intragovernamentais). Do saldo constante 
nessa rubrica, no exercício de 2024, as transferências 
da União foram de R$ 23.429.871.274,36, representando 
85,65% do total recebido.

NOTA 4

Transferências Concedidas: As transferências concedi-
das referem-se basicamente aos dispêndios efetuados 
em função das repartições Constitucionais ou Legais 
do Estado para com os Municípios, para a União e or-
ganismos multigovernamentais, bem como os desem-
bolsos relativos aos convênios concedidos pelo Estado. 
Com a modificação das transferências aos municí-
pios, as despesas que impactavam essa rubrica e que 
tinham por essência serem transferidas, passaram 

a ser computadas como dedução da receita, deixando 
de integrar o cálculo da rubrica. No quadro acima, 
o valor da rubrica em 2023 ajustado com os parâmetros 
de 2024, sofreu uma redução de R$ 9.698.362.792,51.

NOTA 5

Alienação de Bens: os ingressos no caixa referen-
tes às alienações de bens do Estado impactaram 
em R$ 313,54 milhões em 2024, frente aos R$ 16,04 mi-
lhões de 2023. Os ingressos financeiros em termos 
percentuais tiveram um aumento de 1.854,73% com-
parando-se o exercício atual ao anterior. As aliena-
ções de áreas de distritos industriais, conduzidas 
pela UO 98101 – Diretoria do Tesouro, totalizaram 
R$ 296.292.804,24, representando 94,56% dessa rubrica.

NOTA 6

Aquisição de Ativo Não Circulante: Compreende 
os valores desembolsados relativos à aquisição de Ativo 
Não Circulante, principalmente imobilizado. (Ver a Nota 
11 do Balanço Patrimonial). Os movimentos dessa con-
ta são representados em grande parte pelas despesas 
na aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes 
(elemento 52), R$ 1.325.207.593,26, e Obras e Instala-
ções (Elemento 51), R$ 4.191.258.169,68.
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NOTA 7

Outros Desembolsos de Investimentos: demonstra a soma das Saí-
das de Recursos dos elementos Outros Desembolsos de Investimentos.

NOTA 8

Operações de Crédito: referem-se aos recursos financeiros 
oriundos da colocação de títulos públicos ou da contratação 
de empréstimos obtidas junto a entidades públicas ou privadas, 
internas ou externas. Em 2023, o saldo registrou-se um saldo 
de R$ 764.165.655,16 nos demonstrativos contábeis. Em 2024, essa 

rubrica apresentou crescimento percentual de 201,92%, reflexo 
da variação nominal positiva de R$ 1,54 bilhão.

NOTA 9

Caixa e Equivalentes Caixa: A partir de 2023, com a padronização 
e o uso da mesma metodologia na apresentação das Demonstrações 
Contábeis no que se refere aos Depósitos Restituíveis, o saldo da ru-
brica “Caixa e Equivalentes Caixa” está alinhado no Balanço Patri-
monial, Balanço Financeiro e na Demonstração dos Fluxos de Caixa.

5.1.5  Demonstração das Variações Patrimoniais e Notas Explicativas

(Continua)

Notas 2024 2023

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 1 49.346.260.502,67 43.494.910.771,55

Impostos 46.889.943.406,02 41.316.861.952,55

Taxas 2.456.317.096,65 2.178.048.819,00

Contribuições de Melhoria - -

CONTRIBUIÇÕES 2 4.170.332.406,09 6.715.383.812,27

Contribuições Sociais 4.170.332.406,09 6.715.383.812,27

EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 1.143.981.100,87 695.510.967,82

Venda de Mercadorias - -

Venda de Produtos - -

Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 1.143.981.100,87 695.510.967,82

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

Notas 2024 2023

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 3 3.833.950.183,25 3.992.601.581,29

Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos - -

Juros e Encargos de Mora 2.511.215.444,32 2.373.114.164,09

Variações Monetárias e Cambiais 7.936.206,24 50.025.931,51

Descontos Financeiros Obtidos - -

Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 1.290.744.576,21 1.517.624.826,43

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas – Financeiras 24.053.956,48 51.836.659,26

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 4 30.955.598.840,24 27.891.078.980,46

Transferências Intragovernamentais - -

Transferências Intergovernamentais 30.921.182.982,45 27.872.695.157,53

Transferências das Instituições Privadas 33.510.719,03 17.375.116,05

Transferências das Instituições Multigovernamentais - -

Transferências de Consórcios Públicos - -

Transferências do Exterior 629.170,70 602.126,48

Delegações Recebidas - -

Transferências de Pessoas Físicas 275.968,06 406.580,40

Outras Transferências e Delegações Recebidas - -

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 5 980.321.195,40 1.164.302.969,86

Reavaliação de Ativos - -

Ganhos com Alienação 75.150.100,54 6.540.719,19

Ganhos com Incorporação de Ativos 905.171.094,86 1.157.762.250,67

Ganhos com Desincorporação de Passivos - -

Reversão de Redução a Valor Recuperável - -

(Continuação)
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

Notas 2024 2023

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 6 20.153.878.718,30 5.868.787.930,22

Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar - -

Resultado Positivo de Participações 917.410.899,20 656.382.160,56

Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas 7 10.306.558.225,18 (136.661.859,10)

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 8 8.929.909.593,92 5.349.067.628,76

TOTAL DE VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS (I) 110.584.322.946,82 89.822.577.013,47

(Conclusão)

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

(Continua)

Notas 2024 2023

PESSOAL E ENCARGOS 9 24.220.594.477,44 20.270.713.698,73

Remuneração a Pessoal 20.329.263.082,35 15.243.321.102,11

Encargos Patronais 393.245.853,65 2.632.393.260,45

Benefícios a Pessoal 872.118.310,32 662.832.055,18

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 2.625.967.231,12 1.732.167.280,99

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 10 12.656.435.695,53 11.993.808.295,70

Aposentadorias e Reformas 10.720.833.477,01 9.976.319.663,81

Pensões 1.614.868.722,35 1.467.438.477,02

Benefícios de Prestação Continuada - 344.373.625,25

Benefícios Eventuais - -

Políticas Publicas de Transferência de Renda 141.711.338,94 80.180.413,09
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (Continuação)

Notas 2024 2023

Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 179.022.157,23 125.496.116,53

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 19.814.492.306,74 17.366.952.689,51

Uso de Material de Consumo 1.990.144.546,73 2.096.552.204,40

Serviços 16.628.904.854,76 14.038.243.278,76

Depreciação, Amortização e Exaustão 1.195.442.905,25 1.232.157.206,35

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 11 2.381.536.501,32 2.390.987.424,43

Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos 1.745.162.845,46 1.619.555.842,34

Juros e Encargos de Mora 5.431.373,89 3.340.091,89

Variações Monetárias e Cambiais 53.456.741,73 18.144.743,29

Descontos Financeiros Concedidos - -

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 577.485.540,24 749.946.746,91

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 23.901.700.136,99 20.505.231.656,08

Transferências Intragovernamentais - -

Transferências Intergovernamentais 21.380.464.108,67 18.918.621.271,69

Transferências a Instituições Privadas 2.493.975.443,99 1.585.050.517,82

Transferências a Instituições Multigovernamentais - -

Transferências a Consórcios Públicos - -

Transferências ao Exterior 27.260.584,33 1.559.866,57

Delegações Concedidas - -

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 12 3.090.190.862,93 3.196.259.440,69

Redução a Valor Recuperável e Ajuste para Perdas 1.971.566.217,90 2.803.676.703,51

Perdas com Alienação 1.509.071,01 2.915.657,39

Perdas Involuntárias 2.657.848,31 -
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (Conclusão)

Notas 2024 2023

Incorporação de Passivos - -

Desincorporação de Ativos 1.114.457.725,71 389.667.079,79

TRIBUTÁRIAS 628.214.809,07 556.301.500,85

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 4.823.270,27 1.112.917,32

Contribuições 623.391.538,80 555.188.583,53

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E DOS PRODUTOS VENDIDOS - -

Custo das Mercadorias Vendidas - CMV - -

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 13 20.288.001.863,47 37.044.678.216,10

Premiações 49.210.937,50 33.972.536,20

Resultado Negativo de Participações 2.142.212,97 57.794.369,86

Incentivos 199.688.992,57 170.011.439,17

Subvenções Econômicas 146.195.549,91 101.945.745,30

Participações e Contribuições - -

VPD de Constituição de Provisões 9.167.804.459,04 28.279.540.204,49

Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 10.722.959.711,48 8.401.413.921,08

TOTAL DE VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS (II) 106.981.166.653,49 113.324.932.922,09

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I - II) 3.603.156.293,33 (23.502.355.908,62)

A Lei Complementar 4.320/1964, estabeleceu em seu art. 104 que a Demonstração 
das Variações Patrimoniais - DVP evidenciará as alterações verificadas no patri-
mônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o re-
sultado patrimonial do exercício. O Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 
Público - MCASP, 10ª edição, e a Instrução de Procedimentos Contábeis – IPC nº 05, 
da Secretaria do Tesouro Nacional, definem que a DVP será elaborada com contas 
de classe 3 – variações patrimoniais diminutivas e classe 4 – variações patrimoniais 

aumentativas, com a finalidade de apresentar as variações quantitativas no pa-
trimônio do ente. O Resultado Patrimonial será apurado mediante o confronto 
entre as Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) e as Variações Patrimoniais 
Diminutivas (VPD). O saldo (Resultado do Exercício), seja Superávit ou Déficit, será 
apurado e transferido para o Balanço Patrimonial. Em 2024, as Variações Patrimo-
niais Aumentativas (VPA) alcançaram a cifra de R$ 110.584.322.946,82, enquanto que 
as Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) atingiram R$ 106.981.166.653,49, logo, 
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corresponde a aproximadamente 41,97% das VPA’s, 
destacando-se o papel dos impostos (39,89%) na com-
posição desse valor, em especial o Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Serviços – ICMS. A tabela 
abaixo demonstra os impostos arrecadados no Estado 
da Bahia, suas variações entre os exercícios e sua com-
posição em termos percentuais.

IMPOSTOS ARRECADADOS NO ESTADO DA BAHIA 2023-2024  (R$ 1)

Conta Contábil Descrição 2023 % 2024 %

4.1.1.2.1.04.00.00 Imposto Sobre a Renda e Proventos 3.566.811.683,81 8,63% 4.092.850.379,79 8,73%

4.1.1.2.1.05.00.00 Imposto Propriedade de Veículos Automotores 2.278.401.805,30 5,51% 2.446.361.796,03 5,22%

4.1.1.2.1.07.00.00 Imposto Causa Mortis e Doação 305.047.525,78 0,74% 312.662.021,74 0,67%

4.1.1.3.0.00.00.00 Imposto Sobre a Produção e Circulação 35.168.302.799,40 85,12% 40.043.380.629,57 85,40%

4.1.1.2.1.97.00.00 Deduções (-) -1.701.861,74 0,00% -5.311.421,11 -0,01%

Total 41.316.861.952,55 100,00% 46.889.943.406,02 100,00%

Fonte: FIPLAN

mediante o cotejo, apurou-se um Resultado do Exercí-
cio positivo (Superávit) de R$ 3.603.156.293,33. Desta-
ca-se que o Resultado apurado não considera as contas 
IntraOFSS e a diferença de R$ 7.367.371,89 em relação 
à conta de Lucros e Prejuízos do Exercício, contida 
no Balanço Patrimonial, se dá em função do Fato Extra-
-Caixa 3.3.246 criado de forma equivocada, que já foi 
regularizado para o exercício de 2025.

As notas a seguir apresentam os principais fatores que 
impactaram este resultado:

Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA)

NOTA 1

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias: Regis-
tra-se nessa rubrica as prestações pecuniárias compul-
sórias, expressas em moedas ou cujos valores nelas 
se possam exprimir, que não constituem sanção de ato 
ilícito, instituídas por lei e cobradas mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada. O somatório dos 
tributos arrecadados em 2024, R$ 49.346.260.502,67, 
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NOTA 2

Contribuições: registra-se nesta rubrica as contribui-
ções sociais, de intervenção no domínio econômico 
e de iluminação pública.

NOTA 3

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras: 
referem-se ao somatório das variações financeiras 
relativas à juros e encargos de mora sobre créditos 
tributários e à remuneração de depósitos bancários 
e aplicações financeiras.

NOTA 4

Transferências e Delegações Recebidas: registra-
-se nessa rubrica o somatório das VPA’s relativas 
às transferências intragovernamentais, transferências 
de instituições multigovernamentais, transferências 
de instituições privadas com ou sem fins lucrativos, 
transferências de convênios e transferências do exte-
rior. As Transferências Intergovernamentais são cons-
tituídas pelas Transferências Constitucionais e Legais 
de Receitas – INTER OFSS União, (R$ 25,49 bilhões) e das 
Transferências do FUNDEB (R$ 5,42 bilhões).

NOTA 5

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação 
de Passivos: neste grupo, registra-se a variação patri-
monial aumentativa com reavaliação e ganhos de ativos 
ou com a desincorporação de passivos.

NOTA 6

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas: com-
preende o somatório das demais variações patrimo-
niais aumentativas não incluídas nos grupos ante-
riores, tais como: resultado positivo da equivalência 
patrimonial, dividendos, etc. As principais influências 
são destacadas nas notas 7, 8 e 9.

NOTA 7

Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas: Compre-
ende as variações patrimoniais aumentativas prove-
nientes de reversões de provisões e ajustes de perdas. 
Para mais informações relativas a estas provisões e seus 
impactos, ver nota 21 ao Balanço Patrimonial. Destaca-
-se nesse grupo a conta 4.9.7.1.1.02.02.02 – Reversão 
de Provisões Matemática Previdenciárias com lança-
mento a Débito no valor de R$ 8.317.550.729,91, realiza-
do pela Unidade Orçamentária 09602 – BAPREV e a con-
ta 4.9.7.1.2.00.00.00 – Reversão de Provisões Intra OFSS, 
com lançamentos a Crédito realizados pela UO 80101 
– Encargos Gerais, no valor de R$ 346.857.938,62, 
UO 09604 – Fundo de Proteção Social dos Policiais 
Militares, no valor de R$ 877.674.590,57 e UO 09603 
– FUNPREV, no valor de R$ 2.226.479.028,46 valores 
esses excluídos para efeitos de consolidação.

NOTA 8

Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas: Re-
fere-se a valores relativos a Compensação Financeira 
entre Regimes Próprios, recebimento de indenizações, 
restituições e ressarcimentos e atualização negativa 
de precatórios.

Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD)

NOTA 9

Pessoal e Encargos: Compreende a remuneração 
do pessoal ativo civil ou militar, correspondente ao so-
matório das variações patrimoniais diminutivas com 
subsídios, vencimentos, soldos e vantagens pecuni-
árias fixas ou variáveis estabelecidas em lei decor-
rentes do pagamento pelo efetivo exercício do cargo, 
emprego ou função de confiança no setor público, 
bem como as variações patrimoniais diminutivas 
com contratos de terceirização de mão de obra que 
se refiram à substituição de servidores e empregados 
públicos. Compreende ainda, obrigações trabalhistas 
de responsabilidade do empregador, incidentes sobre 
a folha de pagamento dos órgãos e demais entidades 
do setor público, contribuições a entidades fechadas 
de previdência e benefícios eventuais a pessoal civil 
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e militar, destacados os custos de pessoal e encargos inerentes às mercadorias 
e produtos vendidos e serviços prestados.

NOTA 10

Benefícios Previdenciários e Assistenciais: Compreendem as variações pa-
trimoniais diminutivas relativas às aposentadorias, pensões, reformas, reserva 
remunerada e outros benefícios previdenciários de caráter contributivo, do Re-
gime Próprio da Previdência Social (RPPS) e do Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS). Compreendem, também, as ações de assistência social, que 
são políticas de seguridade social não contributiva, visando ao enfrentamento 
da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para 
atender às contingências sociais e à universalização dos direitos sociais.

NOTA 11

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras: Compreende as variações 
patrimoniais diminutivas com operações financeiras, tais como: juros incorridos, 
descontos concedidos, comissões, despesas bancárias e correções monetárias.

NOTA 12

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos: Compreende 
a variação patrimonial diminutiva com desvalorização e perdas de ativos, com 
redução a valor recuperável, perdas com alienação e perdas involuntárias ou com 
a incorporação de passivos. Destaca-se a rubrica de Redução ao Valor recuperável 
e Ajustes para Perdas, que representa o esforço para apuração e contabilização 
do Ajuste Para Perda da Dívida Ativa Tributária e do avanço da contabilidade 
do Estado na implementação do Plano de Implantação do Procedimentos Contá-
beis Patrimoniais – PIPCP, aprovado pela Portaria STN 548/2015 no que se refere 
a contabilização desses ajustes para a Dívida Ativa Não Tributária.

NOTA 13

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas: Compreende o somatório das varia-
ções patrimoniais diminutivas não incluídas nos grupos anteriores. Compreende: 
premiações, incentivos, equalizações de preços e taxas, participações e contribui-
ções, resultado negativo com participações, dentre outros.

5.1.6  Balanço Patrimonial e Notas Explicativas

Ativo Notas
Exercício

2024 2023
ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Equivalentes de Caixa 1 12.764.290.846,42 11.708.249.161,78

Créditos a Curto Prazo 2 624.245.564,53 426.042.773,08

Créditos Tributários a Receber 3.548.226,50 5.195.082,84

Clientes 34.915.141,40 33.273.364,94

Créditos de Transferências a Receber 36.114.729,85 8.438.436,66

(Continua)
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Ativo Notas
Exercício

2024 2023
Empréstimos e Financiamentos Concedidos 3 149.260.597,57 379.135.888,64

Dívida Ativa Tributária 400.406.869,21 -

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 4 4.300.491.202,76 3.755.579.034,89

Estoques 5 850.107.466,01 870.024.009,95

VPD Pagas Antecipadamente 862.875,88 -

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 18.539.997.955,60 16.759.894.979,70

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo 4.108.574.669,81 3.213.601.338,65

Créditos a Longo Prazo 1.892.611.596,56 856.559.742,51

Créditos Tributários a Receber 6 903.675.663,84 716.285.662,31

Empréstimos e Financiamentos Concedidos 7 630.924.908,43 131.889.296,14

Dívida Ativa Tributária 8 28.213.918.335,99 26.843.466.915,65

Dívida Ativa não Tributária 680.030.432,47 644.106.796,32

Créditos Previdenciários do RPPS 5.430.580,95 -

(-) Ajustes de Perdas de Créditos a Longo Prazo (28.541.368.325,12) (27.479.188.927,91)

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 9 2.215.600.153,67 2.356.387.705,22

Investimentos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo 5.626,86 5.626,86

Estoques 34.728,00 2.798,00

VPD Pagas Antecipadamente 322.564,72 645.466,06

Investimentos 11.005.464.888,58 12.008.635.976,34

Participações Permanentes 10 11.005.304.271,39 12.008.475.359,15

Participações Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial 9.907.261.406,65 9.185.473.263,95

Participações Avaliadas pelo Método de Custo 1.098.042.864,74 2.823.002.095,20

Demais Investimentos Permanentes 160.617,19 160.617,19

Imobilizado 11 64.165.291.999,14 60.272.167.146,54

Bens Móveis 10.656.215.816,50 9.189.517.178,94

(-) Depreciação Acumulada Bens Móveis (4.288.747.245,11) (3.438.652.486,44)

(Continuação)
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Ativo Notas
Exercício

2024 2023
Bens Imóveis 62.901.713.969,41 59.410.154.912,90

(-) Depreciação Acumulada Bens Imóveis (5.103.890.541,66) (4.874.298.705,09)

(-) Exaustão Acumulada Bens Imóveis - (14.553.753,77)

Intangível 150.939.298,29 263.087.230,94

Softwares 171.273.723,79 174.454.043,86

(-) Amortização Acumulada - Softwares (23.849.419,37) (26.571.811,06)

Marcas, Direitos e Patentes Industriais 20.062.943,68 125.689.618,66

(-) Amortização Acumulada - Marcas, Direitos e Patentes (543,62) (9.834.646,68)

(-) Outras Amortizações Acumuladas (16.547.406,19) (649.973,84)

TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 79.430.270.855,82 75.757.491.692,47

TOTAL DO ATIVO 97.970.268.811,42 92.517.386.672,17

(Conclusão)

Passivo e Patrimônio Líquido Notas
Exercício

2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo 12 e 13 3.708.685.461,76 2.441.123.482,64

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 14 2.212.364.361,43 1.608.606.643,33

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 15 3.451.456.003,01 2.623.569.607,57

Obrigações Fiscais a Curto Prazo 3.707.705,58 1.646.779,83

Transferências Fiscais a Curto Prazo 16 297.845.602,06 177.858.325,81

Demais Obrigações a Curto Prazo 17 3.518.034.718,92 2.713.139.368,25

TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 13.192.093.852,76 9.565.944.207,43

(Continua)
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Passivo e Patrimônio Líquido Notas
Exercício

2024 2023
PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Longo Prazo 18 6.468.522.059,98 5.129.941.246,41

Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 19 24.055.513.770,44 20.345.764.727,11

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 20 1.381.656.413,73 1.811.378.447,85

Obrigações Fiscais a Longo Prazo 3.316.810,51 57.625,02

Provisões a Longo Prazo 21 197.922.509.112,02 196.328.231.429,05

Demais Obrigações a Longo Prazo 22 3.357.706.540,73 4.268.151.443,56

TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 233.189.224.707,41 227.883.524.919,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio Social e Capital Social - 952.951.081,17

Reservas de Capital 0,34 12.398.092,84

Ajustes de Avaliação Patrimonial 259.009.799,09 260.422.611,47

Reservas de Lucros - 109.210.317,15

Demais Reservas 3.469.663.112,22 3.067.031.250,43

Resultados Acumulados 23 (152.139.722.660,40) (149.334.095.807,32)

Lucros e Prejuízos do Exercício 3.610.523.665,22 (23.502.355.908,62)

Lucros e Prejuízos Acumulados de Exercícios Anteriores 24, 25, 26 e 27 (148.908.060.261,11) (125.019.462.226,39)

Ajustes de Exercícios Anteriores 28 (6.842.186.064,51) (812.277.672,31)

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (148.411.049.748,75) (144.932.082.454,26)

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 97.970.268.811,42 92.517.386.672,17

(Conclusão)
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ATIVO

NOTA 1

Caixa e Equivalente de Caixa: compreende os valores em espécie e depósitos bancários à vista, bem como, 
as aplicações financeiras de curtíssimo prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em valor 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificante risco de mudança de valor.

Na tabela a seguir são apresentados os desdobramentos das Contas Caixa e Equivalentes de Caixa:

Descrição Conta Contábil Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Conta Única 1.1.1.1.1.02.00.00 3.319.670.313,07 174.700.730.187,38 174.466.121.890,71 3.554.278.609,74

Convênios 1.1.1.1.1.03.00.00 341.549.725,20 1.930.346.288,40 1.973.391.254,28 298.504.759,32

Contas Especiais 1.1.1.1.1.04.00.00 4.062.285.159,11 216.468.988.883,01 217.211.745.458,27 3.319.528.583,85

Contas de Arrecadação 1.1.1.1.1.05.00.00 762.125.404,77 93.899.297.309,19 93.240.072.358,03 1.421.350.355,93

Conta Única RPPS 1.1.1.1.1.06.00.00 44.487,86 29.798.402.264,50 29.798.446.752,36 -

Aplicações Financeiras 1.1.1.1.1.50.00.00 2.813.340.093,88 21.805.226.418,28 21.421.585.000,30 3.196.981.511,86

Rede Bancária Arrecadação 1.1.1.1.1.30.00.00 - 58.494.115.557,56 58.494.115.557,56 -

Caixa e Equivalente em Moeda Estrangeira 1.1.1.2.0.00.00.00 - 36.491.000,00 36.491.000,00 -

Caixa e Equivalente - Valores Restituíveis e Vinculados 1.1.1.3.0.00.00.00 1.399.233.977,89 4.188.165.846,86 3.623.752.799,03 1.963.647.025,72

(-) Sistema de Caixa Único - Suprimento 
de Fundos - Diversos Bancos 1.1.1.1.1.98.00.00 -990.000.000,00 - - -990.000.000,00

TOTAL(1) 11.708.249.161,78 601.321.763.755,18 600.265.722.070,54 12.764.290.846,42

DETALHAMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN  •  (1) Nível Consolidação
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Em suas operações contábeis e financeiras, o Estado 
da Bahia desdobra a conta Caixa e Equivalentes de Cai-
xa em sete diferentes tipos:

•	 Conta Única - 1.1.1.1.1.02.00.00: O princípio da uni-
dade de Caixa ou Unidade de Tesouraria, estabe-
lecido na Lei nº. 4.320/64 preconiza a administra-
ção centralizada de todos os recursos do Tesouro. 
A Conta Única do Tesouro Estadual - CUTE do Estado 
da Bahia recebe os recursos das contas arrecadado-
ras de tributos, transferências de impostos e demais 
receitas, sendo transferida a disponibilidade escri-
tural para as diversas unidades do Poder Executivo, 
viabilizando a execução dos pagamentos.

•	 Conta Convênios - 1.1.1.1.1.03.00.00: O saldo 
apresentado nessa conta corresponde aos valores 
recebidos e pagos de vinculados a convênios.

•	 Contas Especiais - 1.1.1.1.1.04.00.00: Geralmen-
te não registram ingressos, somente transferem 
recursos escriturais para as diversas UG da mesma 
UO para realização dos pagamentos. Existe a possi-
bilidade desse tipo de conta, em situações especiais, 
receber lançamento de arrecadação.

•	 Contas de Arrecadação - 1.1.1.1.1.05.00.00: Com-
preende os valores arrecadados pela conta arreca-
dação do Estado, só permite o registro de ingressos 
para transferência para Conta Única ou Especial.

•	 Conta Única RPPS – 1.1.1.1.1.06.00.00: Registra 
a movimentação financeira da Conta Única do RPPS.

•	 Rede Bancária de Arrecadação – 1.1.1.1.1.30.00.00: 
Compreende os valores arrecadados pela Rede Ban-
cária autorizada para arrecadar as receitas do Estado.

•	 Aplicações Financeiras - 1.1.1.1.1.50.00.00: Re-
gistra a movimentação das aplicações financeiras 
do Estado.

As aplicações podem ser feitas em poupança, apli-
cação em caderneta com liquidez diária; em Fundos, 
realizada em fundos de investimento; e em Certificado 
de Depósito Bancário - CDB.

O saldo disponível na conta de Aplicação, em nível 
de Consolidação, em 2024 foi de R$ 3.196.981.511,86, 
sendo R$ 305.049.667,83 aplicados na poupança, 
R$ 2.606.389.345,12 em Fundos de Investimento di-
versos e R$ 285.542.498,91 em Certificado de Depósito 
Bancário - CDB. O detalhamento desses valores está 
na tabela a seguir:

Tipo Poupança Fundos CDB

Conta Contábil 1.1.1.1.1.50.01.00 1.1.1.1.1.50.02.00 1.1.1.1.1.50.03.00

BANCOS

BB 64.240.003,95 2.003.467.456,82 -

CEF 240.666.976,84 560.794.982,07 285.542.498,91

BRADESCO 142.687,04 40.589.908,30 -

Banco de Brasília - 1.534.997,26 -

Santander - 2.000,67 -

TOTAL 305.049.667,83 2.606.389.345,12 285.542.498,91

APLICAÇÕES FINANCEIRAS  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
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Os valores lançados em Fundos, Poupança e CDB obe-
decem a procedimentos contábeis específicos defi-
nidos nos Fatos Extra Caixa. Tais fatos são utilizados 
tanto para realizar lançamentos de aplicação quanto 
para realizar o resgate de valores aplicados.

Consta na contabilidade Pública (FIPLAN – Conta Contá-
bil 1.1.1.1.1.50.02.02), na Unidade orçamentária 26401 
CONDER, o saldo em conta corrente da Caixa Econô-
mica Federal nº 1018/003/00001735-9 de titularidade 
da URBIS, CNPJ 15.171.101/0001-00, referente ao con-
trato Nº 39.196-71/1997 de 30/06/1997, Programa/
Ação: PROM-INFRA CONJ, objeto do Contrato URBANI-
ZAÇÃO NO CH GUILHERME MARBACK / SALVADOR/BA-
-RES 211/96, saldo migrado do sistema SICOF (sistema 
utilizado pelo Estados antes de 2013), conta contábil 
111252263, no valor de R$ 678.031,74.

Com a Lei nº 7.435/1998, a URBIS (sociedade de eco-
nomia mista) foi colocada em liquidação e as políticas 
governamentais responsáveis pelos conjuntos habita-
cionais e expansão urbana na Bahia foram transferi-
das à CONDER (empresa pública).  A URBIS ainda está 
em liquidação.

Em maior detalhamento, a conta Caixa e Equivalente 
de Caixa do Poder Judiciário do Estado da Bahia apre-
sentou um acréscimo de 119,90% em relação ao exer-
cício de 2023. Esse aumento deveu-se, principalmente, 
ao registro de valores restituíveis vinculados a preca-
tórios no montante de R$ 832.898.304,40, conforme 
Orientação Técnica 052/2015-SEFAZ/BA.

•	 Caixa e Equivalentes Caixa em Moeda Nacional Intra 
OFSS - 1.1.1.1.2.00.00.00: compreende os valores 
de caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional 
registrados que serão excluídos nos demonstrativos 
consolidados do orçamento fiscal e da seguridade 
social (OFSS) do ente. Desta forma, o saldo desta 
conta não compõe o saldo de caixa e equivalente 
de caixa do Balanço Patrimonial consolidado.

Destaca-se ainda que as contas intraorçamentárias 
do ativo LIMITE DE SAQUE COM VINCULAÇÃO DE PAGA-
MENTO e do passivo VALORES A LIBERAR COM VINCULA-
ÇÃO DE PAGAMENTO (observada em outras obrigações 
de curto prazo), guardam relação com a conta única, 
pois na sistemática de execução devem possuir o mes-
mo saldo. Assim, registram o valor do limite de saque 
da conta única do Estado estabelecido pelo órgão 
central de programação financeira, com finalidade 
de atender a despesas com vinculação de pagamento.

•	 Caixa e Equivalentes Caixa – Valores Restituíveis 
e Vinculados - 1.1.1.3.0.00.00.00: Compreende 
o somatório dos valores em Caixa e Equivalentes 
de Caixa, quando a entidade do setor público for 
fiel depositária de recursos oriundos de terceiros 
ou retenções em nome deles.

A partir do exercício de 2024, neste grupo passaram 
a ser registrados também os saldos referentes às contas 
de autenticação, especificamente na conta contábil: 
1.1.1.3.1.06.01.00 – Outros Valores Restituíveis – Conta 
de Autenticação.

Tratam-se de contas bancárias de caráter transitório 
e de uso excepcional, caracterizando-se pelo recebi-
mento de recursos para quitação subsequente e docu-
mentos em situações que não possam ser efetuados 
diretamente no FIPLAN.

A implantação do cadastro e registro contábil destas 
contas no Fiplan materializa o compromisso realizado 
com o Egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
no Plano de Ação para Atendimento às Recomendações 
e Ressalvas do Tribunal de Contas do Estado referente 
às Contas de Governo 2023. A Orientação Técnica SEFAZ 
nº 079/2024 detalha os procedimentos utilizados para 
registro dessas contas no Sistema Integrado de Plane-
jamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia.

•	 Sistema de Caixa Único - Suprimento de Fundos 
– 1.1.1.1.1.98.00.00: Registra os valores referentes 
ao suprimento de fundos, utilizados no Sistema 
de Conta Única – SCU.

A conta contábil 1.1.1.1.1.98.00.00 está relacionada 
ao saldo da conta Suprimento, no valor de R$ 990 mi-
lhões, registrada na fonte Bahia 300 - Recursos Livres 
do Tesouro oriundos de exercícios anteriores, conta 
redutora do Sistema de Caixa Único-SCU, respaldado 
pelo somatório do conjunto de contas bancárias que 
compõem o SCU, nos termos do Dec. 5.102/1995, sendo 
a manutenção desse saldo decorrente de conveniên-
cia de caráter gerencial e com decisão institucional 
do Governo do Estado.
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SALDO EM CONTAS BANCÁRIAS SEM CADASTRO DE CBO

Em relação aos saldos de contas bancárias não escrituradas, o Estado tem dado passos significativos, especialmente com 
a inclusão de contas que, no exercício anterior, não constavam nos demonstrativos financeiros. Um exemplo disso são 
as já mencionadas contas de autenticação, que, devido ao seu caráter transitório, passaram a ser registradas em grupo 
de conta específico do ativo de caixa e equivalente de caixa.

Restam ainda saldos não escriturados em contas bancárias de utilização exclusivas das unidades escolares. Sua movimenta-
ção financeira ocorre através dos gestores de cada escola, que ficam obrigados a prestar contas anualmente de tais recursos.

A tabela a seguir evidencia a redução substancial no número de contas não escrituradas e nos saldos remanescentes entre 
os exercícios de 2023 e 2024. Essa diminuição foi principalmente em função da implementação do Cartão FAED Alimentação, 
que eliminou a necessidade de repassar recursos estaduais para contas não escrituradas.

Este processo de evolução nos registros demanda adequações operacionais que precisam ser implementadas sem com-
prometer o funcionamento das unidades escolares. Assim, em 2025 Secretaria da Educação continuará com o trabalho 
de encerramento de contas bancárias, e irá implantar o CARTÃO FAED – Manutenção, o qual já se encontra em fase de testes. 
Esta ação permitirá que todos os gestores realizem gastos para manutenção de suas respectivas unidades escolares utili-
zando tais cartões, com todos os pagamentos consumindo recursos de uma única conta bancária (conta 993720-X, agência 
3832-6), devidamente escriturada. Fato que praticamente eliminará a necessidade de repasses de recursos para contas 
não escrituradas.

Ano Quantidade de contas sem CBO Saldo de contas sem CBO

2023 3.695 120.794.929,90

2024 2.867 98.345.766,85

Redução 828 22.449.163,05

CONTAS NÃO ESCRITURADAS - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  (R$ 1)

Fonte: Dados de 2023 da seção Analítica do Relatório das Contas de Governo, comparado com os dados 
de 2024 fornecidos pela Secretaria de Educação



214 capítulo 5 R elatório Contábil de Propósito Geral – RCPG

NOTA 2

Créditos a Curto Prazo: Representando aproximadamente 3,37% do Ativo Circulante consolidado, os créditos a Curto Prazo 
do Estado da Bahia em 2024 são detalhados na tabela a seguir:

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Créditos Tributários a Receber 5.195.082,84 50.069.281.312,60 50.070.928.168,94 3.548.226,50

Clientes 33.273.364,94 2.851.466.509,90 2.849.824.733,44 34.915.141,40

Créditos de Transferência a Receber 8.438.436,66 20.453.695.532,73 20.426.019.239,54 36.114.729,85

Empréstimos e Financiamentos Concedidos 379.135.888,64 675.292.127,63 905.167.418,70 149.260.597,57

Dívida Ativa Tributária - 400.406.869,21 - 400.406.869,21

TOTAL 426.042.773,08 74.450.142.352,07 74.251.939.560,62 624.245.564,53

CRÉDITOS A CURTO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Nos créditos de curto prazo, os empréstimos e financiamentos concedidos, assim 
como os valores referentes à Dívida Ativa Tributária, representam o maior volume 
de recursos a receber. Mais detalhes sobre este último podem ser consultados 
na nota 8. Os Créditos Tributários a Receber correspondem aos valores a serem 
recebidos relativos a tributos, com destaque para ICMS, IPVA, ITCD e Taxas.

O subgrupo Clientes refere-se aos valores das faturas e duplicatas a receber, 
resultantes das vendas a prazo de mercadorias ou serviços realizados no curso 
normal das operações da entidade, representando um direito a ser cobrado de seus 
clientes. O Crédito de Transferência a Receber representa os valores decorrentes 
da participação nas receitas da União.

UO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Secretaria da Educação 4.426.548,34 395.368.275,74 396.492.322,85 3.302.501,23

Fundo de Assistência Educacional 125,20 37.545.403,35 37.545.403,35 125,20

Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia 58.361,24 11.924.573,76 11.912.134,84 70.800,16

Fundo de Promoção do Trabalho Decente 949,26 18.767.806,46 17.957.998,50 810.757,22

Assessoria de Planejamento e Gestão - SEPROMI 100.000,00 - - 100.000,00

Diretoria do Tesouro 3.852.452,62 19.616.412.178,37 19.588.434.084,95 31.830.546,04

TOTAL 8.438.436,66 20.080.018.237,68 20.052.341.944,49 36.114.729,85

Fonte: FIPLAN

CRÉDITOS DE TRANSFERÊNCIA A RECEBER  (R$ 1)
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NOTA 3

Empréstimos e Financiamentos Concedidos: Os créditos decorrentes de empréstimos 
e financiamentos concedidos são os valores dos empréstimos concedidos por autori-
zações legais ou vinculações a contratos e acordos, exceto os concedidos com recursos 
do RPPS. Os direitos decorrentes dos empréstimos concedidos estão sob a administração 
da Diretoria do Tesouro e do Funde de Desenvolvimento Social e Econômico – FUNDESE.

•	 Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico – FUNDESE (13.601): 
Os valores constantes da tabela acima refletem a Carteira de Créditos 
do FUNDESE no desenvolvimento de suas atividades institucionais. Essas 
operações foram realizadas com recursos do Fundo, ao setor privado, 
em conformidade com as condições estabelecidas em seu regulamento 
(Decreto nº 7.798/2000). Assim, as condições de financiamento, tais como, 
prazo, taxa de juros e prazos, variam de acordo com o programa na qual 
a operação é enquadrada.

•	 Diretoria do Tesouro – DEPAT (98.101): Os valores apresentados repre-
sentam a carteira relativa ao Programa habitacional do Servidor Público 
– PROHABIT, representando o direito do Estado relativos a esses financia-
mentos habitacionais a servidores.

Descrição Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico 379.135.315,16 103.939.994,12

Diretoria do Tesouro 573,48 45.320.603,45

TOTAL 379.135.888,64 149.260.597,57

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS - CURTO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

NOTA 4

Demais Créditos e Valores: Neste grupo estão inseridos valores a receber por demais transações, como contas de Adiantamentos Concedidos, 
Tributos a Recuperar, Créditos por Danos ao Patrimônio, Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados e Outros Créditos a Receber.

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO  (R$ 1)

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Adiantamentos concedidos 32.758.506,59 2.230.838.716,63 2.238.800.895,18 24.796.328,04

Tributos a Recuperar/compensar 625.065,15 3.803.771,62 1.355.962,70 3.072.874,07

Créditos a Receber por Descentralização da Prest.de Serv.Públicos 81.446.723,99 22.525.573,99 28.628.211,79 75.344.086,19

Créditos por Danos ao Patrimonio 132.855.400,97 8.276.336,72 835.709,73 140.296.027,96

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 528.820.614,86 2.151.737.525,05 1.597.367.005,51 1.083.191.134,40

Créditos Previdenciários a Receber a Curto Prazo 35.427.651,95 12.723.239.488,65 12.740.667.140,60 18.000.000,00

Outros Créditos a Receber 3.247.937.244,96 7.757.132.446,45 7.604.021.478,41 3.401.048.213,00

TOTAL 4.059.871.208,47 24.897.553.859,11 24.211.676.403,92 4.745.748.663,66

Fonte: FIPLAN
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Adiantamentos concedidos: Compreende as antecipações concedidas a pessoal (tais como antecipações de salários e ordenados, 
adiantamentos de 13º salário, adiantamentos de férias e outros) e a terceiros, incluídos os adiantamentos a fornecedores.

Créditos a Receber por Descentralização da Prestação de Serviços Públicos: Decorrentes tanto por meio de outorga a entidades 
da administração indireta como por meio de delegação, nas formas de concessão, inclusive parcerias público-privada - PPP, permis-
são ou autorização ao particular do direito de exploração de serviços públicos.

A tabela a seguir apresenta as Unidades Orçamentárias que possuem esse tipo de crédito, em função das operações que realizam, 
bem como o tipo de crédito correspondente:

CRÉDITOS A RECEBER POR DESCENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS - PERMISSÃO E CONCESSÃO  (R$ 1)

Classificação da Receita Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

24601 Fundo Estadual de Logística e Transportes - FELT 81.063.568,09 74.567.514,93

1311020103 Autorização de Uso da Faixa de Domínio em Rodovia Estadual - FELT - Principal 81.063.568,09 74.455.404,29

1311020104 - Outorga de Permissão e Concessão de Infraestrutura e Serv Transporte Rodov, Hidrov e Aerov-Principal - 112.110,64

11301 Universidade do Estado da Bahia - UNEB 122.494,69 555.495,09

1310021192 - Direitos de Uso de Bens Públicos - Adm. Indireta 122.494,69 555.495,09

15101 Assessoria de Planejamento e Gestão - SDE 94.856,86 94.856,86

1310021191- Direitos de Uso de Bens Públicos - Adm. Direta 94.856,86 94.856,86

11302 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB 129.982,00 125.206,34

1310011192 - Demais Aluguéis e Arrendamentos - Admin. Indireta 11.610,66 11.610,66

1310021192 - Direitos de Uso de Bens Públicos - Adm. Indireta 118.371,34 113.595,68

26101 Assessoria de Planejamento e Gestão - SEDUR - -

1311020191 - Demais Concessões e Permissões - Direitos de Uso de Bens Públicos - Principal - -

35601 Fundo Penitenciário do Estado da Bahia - 1.012,97

1311020191 Demais Concessões e Permissões - Direitos de Uso de Bens Públicos - Principal - 1.012,97

11304 Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC 35.822,35 -

1310021192 - Direitos de Uso de Bens Públicos - Adm. Indireta 35.822,35 -

TOTAL 81.446.723,99 75.344.086,19

Fonte: FIPLAN
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A unidade 24601, Fundo Estadual de Logística e Transportes - FELT é um fundo, 
de natureza contábil-financeira, destinado à melhoria da infraestrutura de lo-
gística e transporte do Estado da Bahia, mediante construção, manutenção 
e recuperação das estradas, ampliando sua infraestrutura, e a logística de trans-
portes no estado. Está vinculado à Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA, a quem 
compete a sua gestão. Em decorrência das suas atividades o volume de recursos 

Os valores de crédito a receber e os ajustes de perda resultantes de débitos 
imputados pelo TCE são representados da seguinte forma:

CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO

Descrição Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Créditos a Receber decorrentes de dolo, má fé ou fraude 227.906,00 227.906,00

Créditos a Receber de servidores não recolhidos no prazo 265,00 265,00

Créditos a Receber por Irregularidades de Terceiros em Prestação de Serviços 2.515,22 -

Créditos a Receber por uso indevido de Cota 840,00 840,00

Créditos a Receber decorrentes dedébitos imputados pelo TCE - Danos 131.311.147,91 139.204.485,91

(-) Ajuste para perdas de créditos a receber imputados pelo TCE -1.500.454,83 -1.951.142,40

Outros Créditos por Danos ao Patrimônio-Créd.Administrat. 2.721.797,31 2.722.289,09

Créditos a por danos ao patrimônio apurados em tomada de contas especial 91.384,36 91.384,36

TOTAL 132.855.400,97 140.296.027,96

Fonte: FIPLAN

desta rubrica é bastante significativo em relação as demais UO´s que estão 
descritas na tabela.

Créditos por Danos ao Patrimônio: Compreende os valores realizáveis no curto 
prazo, provenientes de direitos oriundos de danos ao patrimônio, apurados em sin-
dicância, prestação de contas, tomada de contas, processos judiciais e outros.

1.1.3.4.1.01.10.00 Crédito a Receber Decor. de Débitos Imputados - TCE Consolidação 137.253.343,51

1.1.3.4.1.01.10.01 Crédito a Receber Decorrente de Débitos Imputados – TCE 139.204.485,91

1.1.3.4.1.01.10.02 (-) Ajustes Perdas Crédito a Receber -1.951.142,40
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Depósitos Restituíveis e valores vinculados Conta especial (precatórios): 
Trata-se de um direito referente a parcela de precatórios repassada ao Tribunal 
de Justiça da Bahia TJ-BA para pagamento da fila cronológica e dos acordos. 
A baixa desta conta ocorre no momento em que o Tribunal informa sobre os pre-
catórios efetivamente pagos. Portanto, esta conta evidencia o valor já repassado 
ao TJ-Ba que ainda não foi pago aos beneficiários finais dos precatórios. Este valor 

de precatórios representa aproximadamente 99,95% do total dos valores relacio-
nados a depósitos restituíveis e valores vinculados.

Outros créditos a receber e Valores: Compreendem os outros créditos e valores 
no curto prazo, provenientes de direitos obtidos junto a diversos devedores. A ta-
bela seguinte apresenta a composição deste grupo de contas.

OUTROS CRÉDITOS A REC. E VALORES A CURTO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Aluguéis a Receber 22.728.214,25 93.255.049,57 101.568.211,45 14.415.052,37

Créditos a Rec. Decorrentes de infrações Contratuais - 42.004.716,85 42.004.716,85 -

Créditos Oriundos de Conv.Concedidos a Comprovar 2.251.091.805,36 960.414.141,23 718.034.966,23 2.493.470.980,36

Outras Transf.de Conv. De Instit. Privadas Nacionais 92.750,00 - - 92.750,00

Valores a Regul Ajuste de Disponibilidade 3.940,39 - 3.940,39 -

Valores de Bloq.Judicial a Regularizar 26.344.981,42 68.025.049,13 49.136.203,19 45.233.827,36

Créditos a Rec.Por Cessão de Pessoal 125.921.966,95 36.776.524,99 135.875.929,58 26.822.562,36

Dividendos Propostos a Receber 132.358.046,73 119.251.123,54 185.149.339,84 66.459.830,43

Valores de Recomp. do Fundo de Reserva de Dep.Judiciais - 512.528.060,51 512.528.060,51 -

Valores a Rec. Ref.a Convenios concedidos 
com Obrig. de Reembolso 70.177.785,76 - 70.177.785,76 -

Créditos Oriundos de Conv.Concedidos a Comprovar Transferidos 1.503.331,72 - - 1.503.331,72

Multas imputadas pelo TCE 5.153.847,38 - - 5.153.847,38

Recursos Div.Bloqueados a Receber 49.578.151,01 41.589.437,17 46.359.277,04 44.808.311,14

Multa e Juros a Receber 250.577.796,25 5.035.248,99 4.838.181,29 250.774.863,95

Aporte ao FUNDEB Estado - Restituição - 806.590,22 806.590,22 -

Outros Créditos a Receber 8.089.062,55 2.513.662.404,84 2.514.696.072,36 7.055.395,03

Outros Créditos a Receber e valores INTRA OFSS 304.315.565,19 3.362.622.504,39 3.221.680.608,68 445.257.460,90

Outros Créditos a Receber e valores INTER OFSS - Município - 1.063.593,83 1.063.593,83 -

TOTAL 3.247.937.244,96 7.757.034.445,26 7.603.923.477,22 3.401.048.213,00



demonstrações contábeis consolidadas do estado (com relatórios da lei de responsabilidade fiscal)  •  relato integrado  •  estado da bahia  •  2024 219

Os Créditos Oriundos de Convênios Concedidos a Comprovar estão detalhados, 
por UO, na tabela a seguir:

A conta 1.1.3.8.1.28.00.00 - Créditos a Receber por Cessão de Pessoal registra 
os valores de créditos a receber tais como: folha de pagamento, despesas com 
transporte, alimentação e outras relativas à cessão de pessoal.

Dividendos Propostos a Receber: Registra os valores dos dividendos a que 
o Estado tenha direito, em função de participações em outras empresas, quando 
já tenha registrado na demonstração de lucros ou prejuízos acumulados a parce-
la de dividendos propostos a distribuir, de empresas estatais não dependentes. 
Foram contabilizados os dividendos a receber de duas Estatais não dependentes:

•	 Companhia de Gás da Bahia – BAHIAGÁS - Sociedade de Economia Mista, no valor 
de R$ 48.459.830,43

•	 Agência de Fomento do Estado da Bahia S/A - Sociedade de Economia Mista, 
no valor de R$ 18.000.000,00

CRÉDITOS ORIUNDOS DE CONVÊNIO CONCEDIDOS A COMPROVAR  (R$ 1)

UO Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia 521.566.184,69 555.457.373,91

Assessoria de Planejamento e Gestão - SEC 436.174.193,21 604.307.011,72

Fundo Estadual de Saúde 72.065.788,48 106.240.088,46

Assessoria de Planejamento e Gestão - SAEB 22.438.671,17 142.314.551,29

Diversas Uo´s 1.198.846.967,81 1.085.151.954,98

TOTAL 2.251.091.805,36 2.493.470.980,36

Fonte: FIPLAN

Multa e Juros a receber: São direitos inscritos que estão sob a gestão da UO 38601 
- Fundo Estadual de Proteção ao Consumidor no valor de R$ 250.774.863,95.

Outros Créditos a Receber e valores Intra: Registra os outros créditos e valores 
realizáveis no curto prazo, provenientes de direitos obtidos junto a diversos deve-
dores. Compreende os saldos que serão excluídos nos demonstrativos consolidados 
do orçamento fiscal e da seguridade social (OFSS) do ente.

NOTA 5

Estoques: Compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo 
de elaboração pela entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso 
normal das atividades. O Governo do Estado da Bahia segue a definição estoques 
conforme o MCASP 10ª edição.
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O registro físico das aquisições, incorporações e baixas é feita no Sistema Integrado 
de Material, Patrimônio e Serviços - SIMPAS para gerir a movimentação físico-fi-
nanceira dos seus almoxarifados, através do módulo Estoque. O registro contábil 
é efetuado no FIPLAN. As movimentações de compras são automaticamente 
incorporadas após o registro na Autorização do Documento Hábil - ADH, demais 
movimentações devem ser registradas por Nota de Lançamento Automático - NLA, 
pelo usuário responsável, apropriada para cada situação.

Sobre o critério de avaliação, o SIMPAS utiliza o preço médio ponderado das 
compras, de acordo com a Lei nº 4.320/1964, que estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Detalhamento do Movimento do Estoque por Tipo:

Detalhamento do Movimento do Almoxarifado:

Fonte: FIPLAN

ESTOQUES  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Produtos e Serviços Acabados 30,00 - - 30,00

Almoxarifado 868.938.434,56 3.006.504.043,14 3.026.353.372,82 849.089.104,88

Outros Estoques 1.085.545,39 431.110,35 498.324,61 1.018.331,13

TOTAL 870.024.009,95 3.006.935.153,49 3.026.851.697,43 850.107.466,01

ALMOXARIFADO POR TIPO - CONSOLIDADO - TODOS OS PODERES  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Material de Consumo 866.262.289,89 2.952.675.399,95 2.972.511.350,89 846.426.338,95

Medicamentos e Materiais Hospitalares 1.327.267,00 1.740.419,70 1.739.975,00 1.327.711,70

Importações em Andamento – Material de Consumo 1.348.877,67 52.088.223,49 52.101.686,93 1.335.414,23

TOTAL 868.938.434,56 3.006.504.043,14 3.026.353.012,82 849.089.464,88
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Ativo Realizável a Longo Prazo: Compreende os bens, direitos e despesas antecipadas realizáveis no longo 
prazo. O detalhamento desse grupo é apresentado na tabela a seguir, base para as Notas 6 a 10:

O Manual de contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP 10ª edição) recomenda o detalhamento da conta 
Créditos a Longo Prazo. Desta forma, apresenta-se a seguir quadro com contas analíticas e respectivos saldos:

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Créditos a Longo Prazo 856.559.742,51 8.186.082.095,39 7.150.030.241,34 1.892.611.596,56

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 2.356.387.705,22 543.957.434,48 684.744.986,03 2.215.600.153,67

Investimentos e Aplicações Temporárias 5.626,86 - - 5.626,86

Estoques 2.798,00 34.966,80 3.036,80 34.728,00

Variações Patrim. Dimin. Pagas Antecipad. 645.466,06 276.653,80 599.555,14 322.564,72

TOTAL 3.213.601.338,65 8.730.351.150,47 7.835.377.819,31 4.108.574.669,81

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  (R$ 1)

CRÉDITOS A LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Créditos Tributários a Receber 716.285.662,31 245.927.462,88 58.537.461,35 903.675.663,84

Empréstimos e Financiamentos Concedidos 131.889.296,14 964.119.515,30 465.083.903,01 630.924.908,43

Dívida Ativa Tributária 26.843.466.915,65 4.047.590.270,19 2.677.138.849,85 28.213.918.335,99

Dívida Ativa Não Tributária 644.106.796,32 50.479.759,69 14.556.123,54 680.030.432,47

(-) Ajustes para Perdas de Crédito de Longo Prazo - 27.479.188.927,91 - 3.906.213.903,59 2.844.034.506,38 - 28.541.368.325,12

Créditos Previdenciários do RPPS - 33.930.580,95 28.500.000,00 5.430.580,95

TOTAL 856.559.742,51 1.435.833.685,42 6.087.850.844,13 1.892.611.596,56
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Os créditos a longo prazo também são compostos pelo valor 
de R$ 185.373.140,59, que se refere ao valor atual dos aportes para 
cobertura do déficit atuarial do Fundo em capitalização, operação 
IntraOFSS que é deduzida para fins de consolidação.

NOTA 6

Créditos Tributários a Receber: Os Créditos Tributários a Receber 
de longo prazo referem-se a parcelamentos relativos ao ICMS sob 
gestão da unidade 13101 – Secretaria da Fazenda, UG 007 – Diretoria 
da Arrecadação, Crédito Tributário e Controle – DARC.

Seguindo o critério adotado anteriormente, podemos informar a pre-
visão de recebimentos em 2025, a seguir:

•	 Saldo = R$ 903.181.698,16.

•	 Quantidade média de parcelas = 27

•	 Previsão mensal de recebimentos = 33.451.174,01 
(903.181.698,16/27)

•	 Previsão de recebimentos em 2025 = 401.414.088,07 
(33.451.174,01x 12) - curto prazo

•	 Previsão de recebimentos a partir de 2026 = 501.767.610,09 
(Longo Prazo).

É mister destacar que o comportamento dos parcelamentos tem uma 
série de variáveis, já que após a sua inscrição eles podem ser deferidos, 
indeferidos, com parcelas em atraso, interrompidos ou ter as parcelas 
pagas sem atraso, acarretando em um baixo grau de previsibilidade, 
o que pode fazer com que a estimativa não se confirme.

NOTA 7

Empréstimos e Financiamentos Concedidos Longo Prazo: O quadro 
a seguir expõe o saldo do desdobramento relativo a Empréstimos 
e Financiamentos Concedidos:

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Empréstimos e Financiamentos Concedidos 131.889.296,14 964.119.515,30 465.083.903,01 630.924.908,43

TOTAL 131.889.296,14 964.119.515,30 465.083.903,01 630.924.908,43

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS - LONGO PRAZO  (R$ 1)
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Houve lançamentos na conta Empréstimos e Financiamentos Concedidos conforme saldo 
no respectivo detalhamento observado abaixo:

a) Encargos Gerais do Estado – EGE (80.101): Representava valores 
devidos pela URBIS relativo a assunção, pelo Estado, de dívida 
da empresa de Habitação e Urbanismo S/A – em liquidação, convê-
nio PMS 443/2005. Conforme documentação existente no processo 
SEI nº 013.1339.2022.0048015-10, esta conta teve seu saldo baixado 
em 2024 por não ser capaz de gerar benefícios econômicos futuros.

b) Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico – FUNDESE (13.601): 
Os valores constantes da tabela acima refletem a Carteira de Créditos 
do FUNDESE no desenvolvimento de suas atividades institucionais. 
Essas operações referem-se a transferências de recursos do Fundo 
ao setor privado com vistas a atender todos os setores da economia, 
consoante critérios estabelecidos em seu regulamento (Decreto 
nº 7.798/2000). Assim, as condições de financiamento, tais como, 
prazo, taxa de juros e prazos, variam de acordo com o programa 
ao qual a operação está amoldada.

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS - LONGO PRAZO POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA E/OU ENTIDADE  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Encargos Gerais do Estado - Recursos sob Gestão Depat/Sefaz 35.088.932,64 - 35.088.932,64 -

Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico 96.800.363,50 964.117.231,08 429.993.828,26 630.923.766,32

TOTAL 131.889.296,14 964.117.231,08 465.082.760,90 630.923.766,32

NOTA 8

A Dívida Ativa Tributária: É a dívida proveniente de obrigação legal 
relativa a tributos e respectivos adicionais e multas. A Dívida Ativa 
Tributária está classificada no Ativo Não Circulante, no Realizável 
a Longo Prazo, ajustada ao valor recuperável.

O Estado da Bahia utiliza o procedimento de Registro nº 2, definido 
no item 5.2.1, da Parte III do MCASP 10ª ed., em que é feito apenas 
o registro contábil no momento da efetiva inscrição dos valores 
em Dívida Ativa, sem a contabilização em contas de controle.

Em 31/12/2024 baseado em estimativa com razoável certeza 
de que há expectativa de recebimento em até 12 meses da data 
dessa nota explicativa de créditos inscritos em dívida ativa, o valor 
de R$ 400.406.869,21 foi reclassificado do longo para o curto prazo 
representando fidedignamente a dívida ativa tributária.
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Procedimentos e Contabilização no FIPLAN: No FIPLAN na Unidade 
Orçamentária 98101 - Diretoria do Tesouro – DEPAT, Unidade Gestora 
0000, é registrada contabilmente a arrecadação da receita tributá-
ria proveniente dos créditos constituídos. O valor contábil referente 
ao crédito a receber deverá permanecer na Unidade Orçamentária 
98101 - Diretoria do Tesouro, Unidade Gestora 0000 - Diretoria do Te-
souro até o recebimento do crédito no prazo legal, ou quando ocorrer 
sua reclassificação motivada pelo não recebimento no prazo de pa-
gamento. Na reclassificação do crédito tributário ocorrerá o registro 
contábil da inscrição em Dívida Ativa e sua transferência da Unidade 
Orçamentária 98101 - Diretoria do Tesouro para Unidade Orçamentária 
13101 - Assessoria de Planejamento e Gestão – SEFAZ, Unidade Gestora 
0007 - Diretoria de Arrecadação Crédito Tributário e Controle – DARC, 
que é responsável pelo controle e registro contábil da inscrição da Dívida 
Ativa Tributária, bem como pelos registros de atualização monetária, 
juros, multas e outros encargos, provisão para perdas dos créditos 
inscritos, cancelamentos, e baixas referentes a abatimentos ou anistias 
previstos legalmente.

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Dívida Ativa Tributária 26.843.466.915,65 4.047.590.270,19 2.677.138.849,85 28.213.918.335,99

Reclassificação da dívida ativa - curto prazo - 400.406.869,21 - 400.406.869,21

(-) Ajustes ao Valor Recup. Divida Ativa Tributária -26.821.956.132,70 3.824.686.880,39 2.840.278.303,72 -27.806.364.709,37

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA E AJUSTES AO VALOR RECUPERÁVEL  (R$ 1)

As baixas por recebimento da Dívida Ativa Tributária ocorrem de forma 
automática, por meio da integração entre o Sistema Integrado de Gestão 
da Administração Tributária (SIGAT) e o sistema FIPLAN.

O saldo final da Dívida Ativa é o resultado da seguinte movimentação:

SALDO INICIAL + Inscrições + Atualizações Monetárias (sobre o estoque 
da dívida) – Pagamentos em espécie – Desonerações (redução de multa 
e anistia definida por Lei) – Extinções (decisão judicial e administrativa) 
– Cancelamentos (das inscrições em Dívida Ativa) – Pagamentos Certi-
ficados de Crédito (compensações de crédito de ICMS) = SALDO FINAL.

Ajustes para Perda da Dívida Ativa: Os Créditos inscritos em dívida 
ativa tiveram seus riscos de não recebimento representados a partir 
de uma conta redutora do ativo conforme preconiza o item 5.2.5 do Ma-
nual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MACSP, em sua 10ª 
edição. Os valores desse ajuste e os seus efeitos no saldo total da Dívida 
Ativa podem ser observados na tabela seguinte:
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O MCASP versa que, pelo fato de a dívida ativa surgir 
através do inadimplemento do pagamento do respectivo 
tributo, há uma incerteza com relação ao prazo para 
realização do crédito. Dessa forma, a regra do reconhe-
cimento inicial da dívida ativa se dá no ativo de longo 
prazo. Contudo, caso o ente tenha condições de estimar 
com razoável certeza o montante de créditos inscritos 
em dívida ativa com expectativa de recebimento em até 
12 meses da data das demonstrações contábeis, esta 
parcela poderá ser reclassificada para o ativo circulante.

Em 31/12/2024, baseado em estimativa com ra-
zoável certeza, determinou-se que há expectativa 
de recebimento em até 12 meses da data das de-
monstrações contábeis de créditos inscritos em dí-
vida ativa no valor de R$ 400.406.869,21, os quais fo-
ram reclassificados do longo para o curto prazo 

na conta 1.1.2.5.1.01.00.00 DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 
CURTO PRAZO.

A Metodologia utilizada para o cálculo do ajuste ao valor 
recuperável é a baseada no histórico de recebimentos 
passados. Nesta metodologia o cálculo do ajuste ba-
seia-se em duas variáveis principais:

a.	 Média percentual de recebimentos passados; e

b.	Saldo da Dívida Ativa parcelada; e

c.	 Saldo atualizado da conta de créditos inscritos em Dí-
vida Ativa.

A média percentual de recebimentos passados à vista 
utiliza uma média ponderada dos recebimentos à vista 
com relação aos montantes inscritos dos três últimos 

exercícios. Essa média ponderada de recebimentos 
é calculada em cada um dos 3 (três) últimos exercí-
cios, pela divisão da média mensal de recebimentos 
à vista em cada exercício e a média anual dos saldos 
não parcelados mensais. A partir da média ponderada 
dos recebimentos dos três últimos exercícios, calcula-
-se a média percentual de recebimentos, pela divisão 
da soma desses percentuais por três (número de exer-
cícios considerados), achando-se a taxa a ser aplicada, 
durante todo o exercício subsequente, ao saldo mensal 
da dívida ativa não parcelada, para se obter o do valor 
do ajuste, devendo-se efetuar o acréscimo ou reversão 
do valor do ajuste ao valor Recuperável da Dívida Ativa.

Os valores utilizados para a média percentual dos 
recebimentos para os três últimos exercícios são 
os apresentados no quadro seguinte:

AJUSTE PARA PERDAS DE DÍVIDA ATIVA  (R$ 1)

Ano/Mês
Saldos Mensais não parcelados Baixas por Recebimento à vista

2021 2022 2023 2021 2022 2023

Jan R$ 19.990.259.426,25 R$ 21.469.068.688,98 R$ 24.154.659.889,83 R$ 10.342.176,33 R$ 3.404.174,20 R$ 15.930.430,35

Fev R$ 20.131.748.700,46 R$ 21.607.378.868,86 R$ 24.341.249.204,72 R$ 5.470.788,82 R$ 2.974.912,09 R$ 14.344.278,60

Mar R$ 20.195.711.298,42 R$ 22.215.559.627,12 R$ 24.601.648.088,19 R$ 6.473.234,12 R$ 27.427.834,06 R$ 18.941.107,51

Abr R$ 20.183.950.110,87 R$ 22.363.037.335,08 R$ 24.900.390.489,17 R$ 8.037.317,72 R$ 17.473.403,00 R$ 20.074.181,98

Mai R$ 20.462.476.609,07 R$ 22.587.181.911,82 R$ 25.028.371.635,22 R$ 6.180.336,30 R$ 24.130.135,65 R$ 23.505.567,39

Jun R$ 20.547.391.432,19 R$ 22.629.842.362,32 R$ 25.188.786.379,05 R$ 6.500.669,29 R$ 14.901.570,16 R$ 19.317.641,19

(Continua)
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Ano/Mês
Saldos Mensais não parcelados Baixas por Recebimento à vista

2021 2022 2023 2021 2022 2023

Jul R$ 20.593.135.104,72 R$ 22.734.529.987,10 R$ 25.385.511.742,88 R$ 10.382.913,87 R$ 15.450.943,65 R$ 22.069.024,01

Ago R$ 20.887.187.836,57 R$ 22.879.920.556,92 R$ 25.584.959.804,64 R$ 5.925.442,72 R$ 13.914.966,44 R$ 15.904.065,50

Set R$ 20.986.082.670,12 R$ 23.092.162.801,50 R$ 25.761.871.930,40 R$ 5.814.794,10 R$ 10.252.592,75 R$ 15.583.913,72

Out R$ 21.121.124.057,37 R$ 23.273.110.729,31 R$ 26.093.663.516,16 R$ 4.782.243,67 R$ 10.039.160,24 R$ 13.592.343,79

Nov R$ 21.226.440.887,99 R$ 23.716.328.999,62 R$ 26.329.347.958,85 R$ 4.194.671,28 R$ 8.555.850,44 R$ 10.843.007,25

Dez R$ 21.316.794.045,48 R$ 24.004.296.979,17 R$ 26.458.790.271,81 R$ 4.167.540,39 R$ 10.865.466,46 R$ 12.359.184,07

Soma R$ 247.642.302.179,51 R$ 272.572.418.847,80 R$ 303.829.250.910,92 R$ 78.282.128,61 R$ 159.391.009,14 R$ 202.464.745,36

AJUSTE PARA PERDAS DE DÍVIDA ATIVA  (R$ 1) (Conclusão)

O Cálculo da Média Ponderada dos recebimentos deu-se da seguinte forma:

Cálculo da Média Percentual dos Recebimentos 2021 2022 2023

Média mensal de recebimentos à vista da Dívida Ativa: (b) = (a)/12 R$ 6.522.677,38 R$ 13.282.584,10 R$ 16.872.062,11

Total de recebimentos à vista: (a) R$ 78.272.128,61 R$ 159.391.009,14 R$ 202.464.745,36

Média anual dos saldos não parcelados mensais: (d) = (c)/12 R$ 20.636.858.514,96 R$ 22.714.368.237,32 R$ 25.319.104.242,58

Soma dos saldos não parcelados mensais: (c) R$ 247.642.302.179,51 R$ 272.572.418.847,80 R$ 303.829.250.910,92

Média ponderada dos recebimentos: (e) = [(b)/(d)]*100 0,03160% 0,05850% 0,06660%

Cálculos para o exercício de: 2021 2022 2023

0,03161 0,05848 0,06664

Média percentual dos recebimentos à vista: (f) = [(e)2021 + (e)2022 + (e)2023]/3 0,05224

(Essa média foi utilizada para todo o exercício de 2024)
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O saldo da dívida ativa parcelada, assim como sua classificação 
de curto e longo prazo são detalhados abaixo:

O lançamento de reclassificação da dívida ativa tributária de 400.406.869,21 foi feito em dezembro, com base no saldo 
da dívida ativa no mês de novembro. A expectativa calculada de 400.600.116,49 no curto prazo considera o saldo do mês 
de dezembro. A divergência será lançada juntamente com a atualização do saldo do mês de janeiro. Isso não altera o saldo 
da dívida ativa, 28.614.325.205,20, nem sua provisão para perdas, de 27.806.364.709,37.

O cálculo da provisão para perdas da dívida 
ativa considerando o valor anual é:

DÍVIDA ATIVA PARCELADA DE CURTO E LONGO PRAZO   (R$ 1)

Ano Valor Classificação

2024 R$ 5.726.007,49 Curto Prazo

2025 R$ 217.991.898,53 Curto Prazo

2026 R$ 141.274.235,33 Longo Prazo

2027 R$ 28.708.730,49 Longo Prazo

2028 R$ 21.776.806,43 Longo Prazo

2029 R$ 11.391.175,04 Longo Prazo

2030 R$ 5.857.199,88 Longo Prazo

2031 R$ 5.777.120,99 Longo Prazo

2032 R$ 5.708.459,53 Longo Prazo

2033 R$ 5.647.981,46 Longo Prazo

2034 R$ 4.336.459,73 Longo Prazo

Total R$ 223.717.906,02 Curto Prazo

Total R$ 230.478.168,88 Longo Prazo

Descrição Símbolo Valor

Dívida ativa tributária: (g) DAT 28.614.325.205,20

Dívida ativa tributária parcelado: (h) DAT_P 454.196.074,90

Dívida ativa tributária não parcelado: (i) DAT_NP 28.160.129.130,30

Média percentual dos recebimentos à vista: (j) MPR 0,05224

Média dos recebimentos mensais à vista: (k) = (i)*(j) MRM 14.740.184,21

Dívida ativa tributária não parcelado de curto prazo: (l) = (k)*12 DAT_NP_CP 176.882.210,47

Dívida ativa tributária não parcelado de longo prazo: (m) = (k)*12 DAT_NP_LP 176.882.210,47

Dívida ativa tributária parcelado de curto prazo: (n) DAT_P_CP 223.717.906,02

Dívida ativa tributária parcelado de longo prazo: (o) DAT_P_LP 230.478.168,88

Dívida ativa tributária de curto prazo: (p) = (l) + (n) DAT_CP 400.600.116,49

Dívida ativa tributária de longo prazo: (q) = (m) + (o) DAT_LP 407.360.379,35

Próvisão para perdas: (r) = (g) - [(p) + (q)] PPDAT 27.806.364.709,37
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O valor considerado como recuperável de 807.960.495,83 da dívida ativa se mostra razoável, quando considerado os saldos 
de parcelamento e uma expectativa de recebimento de pagamento à vista. A expectativa de recebimento no curto prazo 
de 400.600.116,49 se adequa a trajetória crescente dos recebimentos da dívida ativa:

BAIXAS POR PAGAMENTO (parcelado + à vista)  (R$ 1)

Ano/Mês 2021 2022 2023

Jan R$ 16.459.983,83 R$ 9.962.439,64 R$ 26.473.421,69

Fev R$ 10.846.537,39 R$ 9.632.345,26 R$ 24.367.225,09

Mar R$ 12.091.890,93 R$ 34.871.788,11 R$ 29.530.165,97

Abr R$ 13.882.583,88 R$ 25.539.954,15 R$ 30.599.208,10

Mai R$ 12.519.688,88 R$ 33.024.213,71 R$ 34.152.477,52

Jun R$ 12.262.188,28 R$ 23.354.343,36 R$ 30.030.268,37

Jul R$ 19.011.423,34 R$ 23.864.758,81 R$ 32.378.760,36

Ago R$ 12.362.171,96 R$ 22.819.323,07 R$ 26.320.410,70

Set R$ 12.326.931,70 R$ 19.591.862,52 R$ 25.726.387,59

Out R$ 11.196.514,59 R$ 18.746.205,53 R$ 24.010.089,09

Nov R$ 11.044.384,74 R$ 17.629.486,51 R$ 21.144.516,21

Dez R$ 10.874.532,51 R$ 20.610.993,11 R$ 23.190.193,90

Soma R$ 154.878.832,03 R$ 259.647.713,78 R$ 327.923.124,59
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A tabela seguinte apresenta mais detalhes referente à Dívida Ativa Tributária:

FASE AUTO INSCRITO NA DIVIDA ATIVA

FAIXA ANO LAVRATURA TRIBUTO QUANTIDADE AUTOS SALDO DÉBITO NÃO 
PARCELADO

SALDO HONORÁRIOS  
NÃO PARCELADOS SALDO PARCELAMENTO

2021 a 2024 ICMS 9.839 R$ 459.385.926,38 R$ 44.726.487,94 R$ 55.352.079,67

IPVA 167.814 R$ 319.123.060,65 R$ 31.943.009,38 R$ 781.949,81

ITCMD 1.101 R$ 13.250.836,33 R$ 1.329.492,17 R$ 450.225,99

TAXAS 4.916 R$ 14.967.919,25 R$ 1.497.710,95 R$ 108.792,57

TOTAL 183.670 R$ 806.727.742,60 R$ 79.496.700,44 R$ 56.693.048,04

2011 a 2020 ICMS 22.079 R$ 859.588.145,31 R$ 83.182.192,10 R$ 15.678.365,76

IPVA 175.163 R$ 363.813.355,02 R$ 36.361.431,84 R$ 459.536,99

ITCMD 995 R$ 5.053.916,88 R$ 504.979,45 R$ 91.901,06

TAXAS 3.429 R$ 9.352.831,80 R$ 937.460,87 R$ 112.138,77

TOTAL 201.666 R$ 1.237.808.249,01 R$ 120.986.064,26 R$ 16.341.942,58

2001 a 2010 ICMS 1.053 R$ 203.636.080,34 R$ 20.397.541,91 R$ 137.832,74

IPVA 1.359 R$ 2.079.333,90 R$ 199.966,24 R$ 2.732,01

ITCMD 3 R$ 294.759,66 R$ 29.475,96 -

TAXAS 86 R$ 535.491,45 R$ 53.550,65 -

TOTAL 2.501 R$ 206.545.665,35 R$ 20.680.534,76 R$ 140.564,75

Até 2000 ICMS 248 R$ 53.434.634,24 R$ 5.327.055,38 -

IPVA - - - -

ITCMD 1 R$ 1.903,77 R$ 190,37 -

TAXAS 3 R$ 3.813,20 R$ 381,25 -

TOTAL 252 R$ 53.440.351,21 R$ 5.327.627,00 -

TOTAL 388.089 R$ 2.304.522.008,17 R$ 226.490.926,46 R$ 73.175.555,37
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FASE AUTO AJUIZADO

FAIXA ANO LAVRATURA TRIBUTO QUANTIDADE AUTOS SALDO DÉBITO NÃO 
PARCELADO

SALDO HONORÁRIOS 
NÃO PARCELADOS SALDO PARCELAMENTO

2021 a 2024 ICMS 15.705 R$ 3.123.530.321,19 R$ 615.412.858,46 R$ 188.006.696,18

IPVA 16.066 R$ 63.941.971,31 R$ 12.792.727,68 R$ 658.654,30

ITCMD 516 R$ 47.210.646,04 R$ 9.454.923,86 R$ 1.947.634,70

TAXAS 168 R$ 4.392.160,46 R$ 878.427,71 R$ 322.254,56

TOTAL 32.455 R$ 3.239.075.099,00 R$ 638.538.937,71 R$ 190.935.239,74

2011 a 2020 ICMS 63.401 R$ 12.920.122.679,92 R$ 2.580.195.951,55 R$ 173.208.280,14

IPVA 21.833 R$ 66.645.646,60 R$ 13.321.065,01 R$ 367.237,25

ITCMD 759 R$ 35.783.103,42 R$ 7.170.337,52 R$ 1.078.971,31

TAXAS 1.358 R$ 24.027.752,06 R$ 4.824.757,84 R$ 2.652.494,43

TOTAL 87.351 R$ 13.046.579.182,00 R$ 2.605.512.111,92 R$ 177.306.983,13

2001 a 2010 ICMS 20.710 R$ 4.822.000.657,88 R$ 955.770.982,66 R$ 9.452.504,84

IPVA 10.089 R$ 13.336.668,67 R$ 2.671.387,37 R$ 26.877,27

ITCMD 2 R$ 401.033,76 R$ 80.206,73 -

TAXAS 476 R$ 17.186.338,46 R$ 3.437.342,06 R$ 662,13

TOTAL 31.277 R$ 4.852.924.698,77 R$ 961.959.918,82 R$ 9.480.044,24

Até 2000 ICMS 17.374 R$ 4.715.519.959,72 R$ 947.068.039,56 R$ 3.297.229,29

IPVA - - - -

ITCMD 4 R$ 47.753,79 R$ 9.550,82 -

TAXAS 30 R$ 1.460.428,85 R$ 292.085,11 R$ 1.023,13

TOTAL 17.408 R$ 4.717.028.142,36 R$ 947.369.675,49 R$ 3.298.252,42

TOTAL 168.491 R$ 25.855.607.122,13 R$ 5.153.380.643,94 R$ 381.020.519,53
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FASE AUTO TOTAL

FAIXA ANO LAVRATURA TRIBUTO QUANTIDADE AUTOS SALDO DÉBITO NÃO 
PARCELADO

SALDO HONORÁRIOS 
NÃO PARCELADOS SALDO PARCELAMENTO

2021 a 2024 ICMS 25.544 R$ 3.582.916.247,57 R$ 660.139.346,40 R$ 243.358.775,85

IPVA 183.880 R$ 383.065.031,96 R$ 44.735.737,06 R$ 1.440.604,11

ITCMD 1.617 R$ 60.461.482,37 R$ 10.784.416,03 R$ 2.397.860,69

TAXAS 5.084 R$ 19.360.079,71 R$ 2.376.138,66 R$ 431.047,13

TOTAL 216.125 R$ 4.045.802.841,60 R$ 718.035.638,15 R$ 247.628.287,78

2011 a 2020 ICMS 85.480 R$ 13.779.710.825,23 R$ 2.663.378.143,65 R$ 188.886.645,90

IPVA 196.996 R$ 430.459.001,62 R$ 49.682.496,85 R$ 826.774,24

ITCMD 1.754 R$ 40.837.020,30 R$ 7.675.316,97 R$ 1.170.872,37

TAXAS 4.787 R$ 33.380.583,86 R$ 5.762.218,71 R$ 2.764.633,20

TOTAL 289.017 R$ 14.284.387.431,01 R$ 2.726.498.176,18 R$ 193.648.925,71

2001 a 2010 ICMS 21.763 R$ 5.025.636.738,22 R$ 976.168.524,57 R$ 9.590.337,58

IPVA 11.448 R$ 15.416.002,57 R$ 2.871.353,61 R$ 29.609,28

ITCMD 5 R$ 695.793,42 R$ 109.682,69 -

TAXAS 562 R$ 17.721.829,91 R$ 3.490.892,71 R$ 662,13

TOTAL 33.778 R$ 5.059.470.364,12 R$ 982.640.453,58 R$ 9.620.608,99

Até 2000 ICMS 17.622 R$ 4.768.954.593,96 R$ 952.395.094,94 R$ 3.297.229,29

IPVA - - - -

ITCMD 5 R$ 49.657,56 R$ 9.741,19 -

TAXAS 33 R$ 1.464.242,05 R$ 292.466,36 R$ 1.023,13

TOTAL 17.660 R$ 4.770.468.493,57 R$ 952.697.302,49 R$ 3.298.252,42

TOTAL 556.580 R$ 28.160.129.130,30 R$ 5.379.871.570,40 R$ 454.196.074,90

(Continuação)

Fonte: Superintendência de Administração Tributária - SAT
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NOTA 9

Demais Créditos e Valores de Longo Prazo: A tabela abaixo apresenta a evolução do saldo da conta Demais Créditos e Valores a Longo 
Prazo referente aos exercícios de 2023 e 2024 e em seguida o detalhamento dos Outros Créditos a Receber e Valores a Longo Prazo:

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES - LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 2.356.387.705,22 543.957.434,48 684.744.986,03 2.215.600.153,67

TOTAL 2.356.387.705,22 543.957.434,48 684.744.986,03 2.215.600.153,67

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo 
em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 

em 31/12/2024

Diretoria do Tesouro - DEPAT - PROHABIT 1 1.531.523.753,81 204.568.419,67 140.365.104,56 1.595.727.068,92

Encargos Gerais do Estado - Recursos Gestão DEPAT/SEFAZ - FCVS - CEF 2 566.430.952,95 35.946.356,75 - 602.377.309,70

Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico - FUNDESE 3 246.575.186,04 - 246.575.186,04 -

Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos - FUNPREV - Créditos a Receber do FCVS - CEF 4 11.227.859,13 68.338,79 - 11.296.197,92

Junta Comercial do Estado da Bahia - JUCEB 3.094,55 17.962,24 8.981,12 12.075,67

Créditos a recuperar 626.858,74 - - 626.858,74

TOTAL 2.356.387.705,22 240.601.077,45 386.949.271,72 2.210.039.510,95
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DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Companhia Baiana de Pesquisa Mineral - CBPM - 490.757,71 - 490.757,71

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - 5.069.885,01 - 5.069.885,01

TOTAL - 5.560.642,72 - 5.560.642,72

1.	 Diretoria do Tesouro – DEPAT (UO 98.101): Refere-se a direito relativo ao Pro-
grama de Crédito Habitacional – PROHABIT que a partir do exercício de 2019, 
passou a ser contabilizado na unidade DEPAT e não mais na CONDER. O Programa 
Habitacional para o Servidor Público Estadual – PROHABIT foi instituído pela Lei 
7.552/99 e regulamentado pelo Decreto 7.856/2000. Trata-se de empréstimos 
com carência de 180 meses referente ao período do financiamento habitacional 
firmado entre o servidor e a Caixa Econômica Federal (CEF).

•	 Tipo do credor: servidores públicos estaduais estatutários, ocupantes de cargos 
permanentes, civis e militares, em atividade nos órgãos da administração direta, 
nas autarquias e fundações do Poder Executivo Estadual;

•	 Forma de concessão e amortização: mediante antecipação ou desconto em fo-
lha de pagamento (Art.4º Decreto 7.856/00);
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•	 Taxa de juros contratada: 0% (subsidiado – sem 
custo financeiro para os servidores);

•	 Correção: equivalência salarial (Art. 7º do Decre-
to 7.856/00);

•	 Prazo de amortização: 15 (quinze) anos (Art. 
7º do Decreto 7.856/00);

Atualmente a conta bancária do PROHABIT está conci-
liada, e o direito do empréstimo habitacional esta con-
tabilizado conforme planilha apresentada mensalmen-
te pela CONDER, que administra a carteira mobiliaria.

2.	 Encargos Gerais do Estado – EGE (80.101): Re-
fere-se a títulos retidos na Caixa Econômica para 
compor os 10% de garantia por se tratar de uma 
operação pró-solvendo.

3.	 Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico – 
FUNDESE (13.601): O PROHABIT não faz parte dos 
programas de financiamento do FUNDESE e, por essa 
razão, a DICOP orientou que fosse realizada a correção 
por meio da transferência de recursos para as contas 
contábeis adequadas (NLC 13601.0000.24.0000002-
2 e NLC 13601.0000.24.0000001-4). Foi identifica-
do que alguns dos lançamentos da execução das 
despesas estavam com o subelemento cadastrado 
de forma equivocada no sistema Fiplan.

4.	 FUNPREV: Saldo proveniente de Carteira Imobiliária 
que o Estado da Bahia adquiriu do Banco do Es-
tado da Bahia – BANEB, atualmente administrada 

pela Habitação e Urbanização da Bahia S/A - UR-
BIS. Sendo assim, mensalmente a URBIS fornece 
informações do FCVS para SUPREV, que providencia 
o lançamento contábil da atualização de juros e cor-
reção monetária referente aos 332 contratos do FCVS, 
consoante processo SEI n° 013.1339.2024.0058119-
95. No Exercício 2024 a Secretaria da Administração 
do Estado da Bahia sinalizou positivamente quanto 
a celebração de Contratos com a União, que represen-
tarão a 3ª e 4ª Novação, e deverão gerar liquidez (cré-
ditos financeiros), bem como títulos CVS, em favor 
do deficitário fundo FUNPREV. Ressalta-se ainda, que 
os títulos que estavam provisoriamente custodiados 
na Conta da B3, SCU BB ESTADO CETIP, nº 993.667-X, 
da Secretaria da Fazenda, visto que o FUNPREV não 
possui conta na Bolsa de Valores, foram adquiridos 
definitivamente pela Secretaria da Fazenda, por meio 
de Contrato firmado com a Secretaria da Adminis-
tração (SEI: 013.1333.2023.0033651-79).

NOTA 10

Investimentos Permanentes: A conta investimen-
to é representada por valores de empresas em que 
o Estado é acionista majoritário, sendo relevantes 
e possuindo influência significativa, sendo esses in-
vestimentos avaliados pelo método da Equivalência 
Patrimonial, conforme preconiza o Manual de Conta-
bilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, 10ª ed., 
especificamente o item 3.2.4, e de outras participações 
que são avaliadas pelo Método de Custo. De acordo 
com o item 3.2.4.1 do MCASP 10ª edição:

“As participações em empresas sobre cuja administração 
se tenha influência significativa devem ser mensuradas 
ou avaliadas pelo método da equivalência patrimonial. 
O método da equivalência patrimonial será utilizado para 
os investimentos em coligadas ou em controladas e em ou-
tras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou es-
tejam sob controle comum.”

Essa determinação também é estabelecida no art. 248 
da Lei 6.404/76 e suas alterações.

No tocante ao Método de Custo o MCASP estabelece 
em seu item 3.2.4.2 “As demais participações devem 
ser mensuradas ou avaliadas de acordo com o custo 
de aquisição. Pelo método do custo, o investimento 
é registrado no ativo permanente a preço de custo”.

Em razão do exposto, todas as empresas em que o Esta-
do detém a maioria do capital votante, sendo, portanto, 
suas controladas, são avaliadas pelo Método da Equi-
valência Patrimonial, independentemente de serem 
Empresas Estatais Dependentes ou Não Dependentes 
no conceito da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 
(Lei Complementar 101/2000).

Observe-se que, para os investimentos em controladas 
que participa do mesmo Orçamento Fiscal e da Seguri-
dade Social – OFSS, as Empresas Estatais Dependentes, 
o registro contábil destes no FIPLAN é realizado nas 
contas de nível de consolidação (subtítulo) igual a 2 – 
INTRA OFSS, para permitir a exclusão desses valores 
no momento da consolidação das Demonstrações 
Contábeis (Conta 1.2.2.1.2.01.XX.XX).
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As participações do Estado em consórcios público são avaliadas pela metodologia da Apropriação Proporcional 
Patrimonial, conforme preconiza o item 7.4 do MCASP, 10ª Edição:

Na data de elaboração das demonstrações contábeis, os entes consorciados reconhecem no ativo suas parcelas correspondentes 
ao patrimônio líquido do consórcio, utilizando a metodologia de apropriação proporcional patrimonial. Para utilização dessa 
metodologia, as participações no consórcio público são precificadas por cotas de participação, valoradas conforme a relação 
“Patrimônio Líquido/Número Total de Cotas”. Sempre que houver alteração em um dos elementos da relação, (patrimônio 
líquido ou número total de cotas) a valoração deve ser revista e os eventuais ajustes, reconhecidos no resultado. (Grifo nosso).

Os quadros seguintes resumem os resultados desta avaliação com base no Patrimônio Líquido das empresas ela-
borados em 31/12/2024, salvo indicação no próprio quadro, conforme o inciso I do Art. 248 da Lei 6.404/76 e item 
3.2.4.1 do MCASP 10ª edição e o estabelecido no Art. 14 do Decreto Estadual Nº 18.716, de 22 de novembro 
de 2018 e suas alterações posteriores (Decreto que disciplina o encerramento do exercício).

INVESTIMENTOS PERMANENTES - CONSOLIDAÇÃO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Avaliados pela Equivalência Patrimonial 8.971.128.724,83 1.534.436.248,34 756.170.785,55 10.041.838.799,67

EMPRESAS ESTATAIS NÃO DEPENDETES 8.971.128.724,83 1.534.436.248,34 756.170.785,55 9.907.261.406,65

PARTICIPAÇÕES EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS 109.548.208,32 219.303.127,10 194.273.942,40 134.577.393,02

Avaliados pelo Método de Custos 2.691.838.480,71 2.672.838.480,71 2.074.826.393,79 2.617.042.864,74

EMPRESAS ESTATAIS NÃO DEPENDETES 1.672.838.480,71 1.672.838.480,71 1.574.826.393,79 1.098.042.864,74

PARTICIPAÇÕES EM FUNDOS 1.019.000.000,00 1.000.000.000,00 500.000.000,00 1.519.000.000,00

Demais Investimentos Permanentes 160.617,19 - - 160.617,19

DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES 160.617,19 - - 160.617,19

TOTAL 11.663.127.822,73 4.207.274.729,05 2.830.997.179,34 12.659.042.281,60
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INVESTIMENTOS PERMANENTES - INTRA   (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

ESTATAIS DEPENDENTES 1.458.414.383,54 33.689.122,31 21.601.494,43 1.470.502.011,42

EMPRESAS ESTATAIS DEPENDETES - INTRA MEP 308.250.769,05 33.689.122,31 21.601.494,43 320.338.396,93

EMPRESAS ESTATAIS DEPENDETES - INTRA CUSTO 1.150.163.614,49 - - 1.150.163.614,49

TOTAL 1.458.414.383,54 33.689.122,31 21.601.494,43 1.470.502.011,42

EMPRESAS ESTATAIS DEPENDENTES - INVESTIMENTOS AVALIADOS PELO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN e Informações das Empresas  •  (1) Patrimônio Líquido das empresas com base no Balanço de 31/12/2024  •  (2) Valores dos Andiantamentos para Aumento de Capital 
ainda não incorporados ao Capital Social das Empresas  •  (3) Para o investimetnos em que o Patrimônio Líquido é NEGATIVO e o Controlador pretende manter em sua carteira foi 
contabilizada a provisão para perdas em Investimentos  •  Legenda: SEM - Sociedade de Economia Mista / EP - Empresa Pública

Empresa Participação 
do Estado (%) (a)

Patrimônio 
Líquido (PL)1 (b)

Adiantamento 
para Aumento 
de Capital2 (c)

PL menos 
Adiantamento para 
Aumento de Capital 

(d) = (b) - (c)

Valor da Equivalência 
Patrimonial 

(e) = (d)*(a)%

Valor Contábil 
do Investimento (f)

Resultado Positivo 
/ (Negativo) 

da Equivalência 
(g) = (e) - (f)

Provisão para Perdas 
em Investimentos3

BAHIAPESCA (SEM) 93,44 4.896.053,41 - 4.896.053,41 4.574.872,31 6.929.996,99 -2.355.124,68 -

CAR (EP) 100 -40.809.454,00 - -40.809.454,00 - - -40.809.454,00

CBPM (SEM) 99,99 88.882.622,00 - 88.882.622,00 88.873.733,74 56.224.469,99 32.649.263,75 -

CERB (SEM) 99,65 1.043.510,85 - 1.043.510,85 1.039.858,56 1.039.858,56 -

CONDER (EP) 100 181.863.617,34 - 181.863.617,34 181.863.617,34 192.833.281,70 -10.969.664,36 -

CTB (EP) 98,31 44.742.462,60 - 44.742.462,60 43.986.314,98 52.263.020,37 -8.276.705,39 -

TOTAL 280.618.812,20 - 280.618.812,20 320.338.396,93 308.250.769,05 12.087.627,88 -40.809.454,00

Por fim, o quadro acima evidencia os dados resumidos de participação em con-
sórcios públicos, participação em fundos e valores INTRA de estatais dependentes.

Além disso, destaca-se que existem provisões para perdas em investimentos 
de empresas estatais dependentes registradas na conta 2.2.7.9.2.00.00.00 OUTRAS 

PROVISÕES A LONGO PRAZO - INTRA OFSS no valor de R$ 226.182.594,59 e provisão 
para perdas de consórcios públicos na conta 2.2.7.9.1.99.03.00 PROVISÕES PARA 
PERDAS EM INVESTIMENTOS - CONSÓRCIOS PÚBLICOS – CONSOLIDAÇÃO no valor 
de R$ 12.852.819,12.
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EMPRESAS ESTATAIS NÃO DEPENDENTES - INVESTIMENTOS AVALIADOS PELO MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN e Informações das Empresas  •  (1) Patrimônio Líquido das empresas com base no Balanço de 31/12/2024  •  (2) Valores dos Andiantamentos para Aumento de Capital 
ainda não incorporados ao Capital Social das Empresas  •  (3) Para o investimetnos em que o Patrimônio Líquido é NEGATIVO e o Controlador pretende manter em sua carteira foi 
contabilizada a provisão para perdas em Investimentos  •  Legenda: SEM - Sociedade de Economia Mista / EP - Empresa Pública

Empresa
Participação 

do Estado (%) 
(a)

Patrimônio Líquido 
(PL)1 

(b)

Adiantamento para 
Aumento de Capital2 

(c)

PL menos 
Adiantamento para 
Aumento de Capital 

(d) = (b) - (c)

Valor da Equivalência 
Patrimonial 

(e) = (d)*(a)%

Valor Contábil 
do Investimento 

(f)

Resultado Positivo 
/ (Negativo) 

da Equivalência 
(g) = (e) - (f)

Provisão para Perdas 
em Investimentos3

BAHIAGÁS (SEM) 58,50 1.200.371.000,00 - 1.200.371.000,00 702.217.035,00 490.862.385,00 211.354.650,00 -

BAHIAINVEST (SEM) 99,96 61.772.864,26 61.772.864,26 61.749.884,75 63.892.097,72 -2.142.212,97 -

DESENBAHIA (SEM) 99,97 801.701.463,99 - 801.701.463,99 801.438.409,71 748.411.308,55 53.027.101,16 -

EGBA (EP) 100,00 65.621.867,00 - 65.621.867,00 65.621.867,00 58.331.510,00 7.290.357,00 -

EMBASA (SEM) 99,70 8.015.687.000,00 - 8.015.687.000,00 7.991.949.905,62 7.539.672.232,44 452.277.673,18 -

PRODEB (SEM) 99,05 121.159.464,00 - 121.159.464,00 120.010.751,12 97.127.041,40 22.883.709,72 -

URBIS (EP)4 - - - - - - - -

TOTAL 10.266.313.659,25 - 10.266.313.659,25 9.742.987.853,20 8.998.296.575,11 744.691.278,09 -

O valor contábil registrado referente à BAHIAINVESTE apresenta uma divergência 
entre os valores apresentados no quadro acima em relação à participação efetiva 
do Estado nesta empresa. Contabilmente, o valor registrado é de R$ 61.749.884,75, 
enquanto o valor quando aplicado a equivalência patrimonial é de R$ 53.208.063,49, 
resultando em uma diferença de R$ 8.541.821,26. Isso aconteceu porque não foi 
considerado na tabela que realiza os cálculos de equivalência patrimonial o valor 
de R$ 8.545.000,00 referente ao aporte para futuro aumento de capital realizado pelo 
Estado da Bahia em 2024. Esse valor foi devidamente ajustado no exercício de 2025 
por meio da Nota de Lançamento Automática (NLA) 80101.0000.25.0000005-5.

Solicitou-se às empresas, por intermédio do Ofício Circular Conjunto DICOP/DEPAT 
n.º 01/2024 (Processo SEI n.º 013.1339.2024.0058131-81) a informação se havia 
LUCROS NÃO REALIZADOS entre a investidora e a investida. A totalidade das 
empresas respondeu informando inexistência destes.

Foi solicitada às empresas, por intermédio do Ofício Circular Conjunto DICOP/DEPAT 
n.º 01/2024 (Processo SEI n.º 013.1339.2024.0058131-81) a informação sobre os PRINCI-
PAIS FATORES QUE IMPACTARAM O PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA EMPRESA no exercício 
de 2024. As empresas que responderam estão com as informações listadas em seguida:

•	 CAR: Os fatores que impactaram a diminuição do Patrimônio Líquido da Com-
panhia foram a depreciação e prejuízo do período.

•	 CBPM: Contribuíram para a diminuição do patrimônio líquido a queda da receita 
bruta em 20% para o exercício de novembro de 2024 em relação a novembro 
de 2023; o aumento de despesas administrativas, com destaque para o paga-
mento de Prêmio de Incentivo ao Desligamento Voluntário; além do aumento 
de (despesas) investimento em pesquisa em cerca de 21,4% em relação ao mesmo 
período (novembro) do exercício anterior.
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•	 CERB: O principal fator que impactou positivamente 
o Patrimônio Líquido foi a reversão de provisões para 
contingências trabalhistas constituídas em exer-
cícios anteriores, reduzindo, assim, os prejuízos 
acumulados da Companhia.

•	 CONDER:  O processo de equalização entre as conta-
bilidades, as conciliações, validações e confirmações 
de saldos de outros exercícios e a baixa de parte 
de um Terreno Avaliado (parte Gleba V) para regula-
rização fundiária da Terra prometida.

•	 BAHIAINVESTE: O Patrimônio Líquido da empre-
sa sofreu um impacto negativo devido à frustação 
de receitas e ao aumento das despesas. Essa situ-
ação foi causada pela mudança no perfil opera-
cional, que incluiu o assessoramento ao Gabinete 
do Governador e a transferência da administração 

do Terminal Portuário Miguel de Oliveira (TPMO) 
para a BAHIAINVESTE. Os principais fatores que 
elevaram as despesas foram: aumento da folha 
de pagamento, diárias e viagens, além dos custos 
operacionais do TPMO.

•	 EMBASA: Os principais fatores que impactaram 
o resultado positivo resultando no aumento do Pa-
trimônio Líquido da Companhia foram os reajustes 
tarifários refletidos nos demonstrativos de resultado 
dos meses de setembro de 2023 e agosto de 2024, 
a adoção às novas vidas úteis de ativos estabelecida 
pela Agência Reguladora (Nota Técnica Complemen-
tar da AGERSA nº 001/2020) e a desaceleração nos 
gastos operacionais do período.

•	 PRODEB: Em 30 de novembro de 2024, a PRODEB 
contabilizou lucro acumulado de R$ 20.281.535. 

Este efeito positivo decorre, notadamente, das ati-
vidades operacionais desempenhadas pela Com-
panhia na prestação dos serviços e, também, dos 
rendimentos advindos das aplicações financeiras.

•	 Outras Participações: O Estado possui investi-
mento em outras empresas, registrados nas con-
tas 1.2.2.1.1.02.99.00 – OUTRAS PARTICIPAÇÕES/ 
1.2.2.1.1.02.01.00 - PARTICIPAÇÕES EM SOCIEDADES 
DE ECONOMIA MISTA/ 1.2.2.1.1.02.06.00 - PARTICIPA-
ÇÃO EM EMPRESA PÚBLICAS – MÉTODO DE CUSTO, 
que, em função de não se tratarem de investimentos 
relevantes em coligadas ou em controladas, foram 
avaliados pelo Método de Custo conforme é de-
monstrado nas tabelas seguintes:

OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS - AVALIADAS PELO MÉTODO DE CUSTO - Encargos Gerais do Estado  (R$ 1)

Empresa Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

COMMIT GÁS S.A. 574.778.229,34 - 574.778.229,34 -

CETREL 55.984.757,51 - - 55.984.757,51

PETROQUISA 7.533.156,80 - - 7.533.156,80

CODEBA 4.868.557,60 - - 4.868.557,60

PARANAPANEMA 4.458.447,59 - - 4.458.447,59

PETROL 631.148,23 - - 631.148,23

(Continua)
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Houve baixa na conta 1.2.2.1.1.02.99.00 OUTRAS PARTICIPAÇÕES na Unidade Orçamentária 80101 Encargos 
Gerais do Estado - Recursos sob Gestão Depat/Sefaz na Unidade Gestora 0001 no valor de R$ 574.778.229,34, 
pois em 2022, a participação acionária na BAHIAGÁS passou de 17% para 58,5%. Este citado aumento foi fru-
to de aquisição de ações que antes pertenciam à COMMIT GÁS S.A. (GÁSPETRO). Então, apesar da transação 
se referir a ações da BAHIAGÁS, esta foi feita junto à COMMIT GÁS S.A. (GÁSPETRO).

No Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) a transação 
foi registrada por meio do documento de Liquidação - LIQ 80101.0001.22.0006119-2 que contabilizou o inves-
timento na conta 1.2.2.1.1.02.99.00 (Outras Participações), que tem como função registrar as participações 
permanentes da unidade em outras sociedades em forma de ações ou cotas, avaliadas pelo método de custo, 
quando deveria ter sensibilizado o grupo de conta de investimento referente a participações avaliadas pelo 
método de equivalência patrimonial (1.2.2.1.1.01.00.00). Como a transação ocorreu junto à COMMIT GÁS S.A. 
(GÁSPETRO), o FIPLAN assumiu pela informação do credor que a transação seria uma aquisição de participação 
neste e não referente a ações da BAHIAGÁS.

OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS - AVALIADAS PELO MÉTODO DE CUSTO - Encargos Gerais do Estado  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Empresa Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

CHESF 185.448,96 - - 185.448,96

COELBA 35.759,78 - - 35.759,78

QGN EIRELI 18.418,98 - - 18.418,98

OUTROS 26.236,99 - - 26.236,99

TOTAL 648.520.161,78 - 574.778.229,34 73.741.932,44

(Conclusão)
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OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS - AVALIADAS PELO MÉTODO DE CUSTO -  Demais Unidades Orçamentárias  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Empresa Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

CONDER 4.815.144,48 - - 4.815.144,48

CETREL 2.207.640,64 - - 2.207.640,64

CTB 201.840,00 - - 201.840,00

LIMPURB 2.275.070,28 - - 2.275.070,28

LIMPEC - LIMPEZA PUBLICA DE CAMAÇARI 130.593,56 - - 130.593,56

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 360.276,69 30.777,82 48.164,45 342.890,06

TELEFÔNICA BRASIL S/A 143.453,06 23.632,04 33.710,41 133.374,69

OI S/A 178.481,77 - - 178.481,77

OUTRAS 38.341,86 7.145,78 14.454,04 31.033,60

OUTRAS 142.897,76 - - 142.897,76

TOTAL 5.318.318,93 30.777,82 48.164,45 5.300.932,30

No grupo investimentos encontra-se ainda registrada as participações do Estado em Fundos específicos como 
o Fundo Garantidor das Parcerias Público-Privadas do Estado da Bahia, o Fundo Garantidor de Aporte a Ponte 
e o Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico – FUNDESE, conforme tabela abaixo:

INVESTIMENTOS EM FUNDOS - AVALIADOS PELO MÉTODO DE CUSTO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN e DESENBAHIA  •  (1) Fundo Garantidor Baiano de Parcerias (Participações do FUNDESE de R$ 65.000.000,00 e dos Encargos Gerais do Estado de R$ 454.000.000,00)
(2) Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico  •  (3) Fundo Garantidor de Aporte da Ponte (Participações dos Encargos Gerais do Estado de R$ 500.000.000,00)

Empresa Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

FGBP1 519.000.000,00 336.000.000,00 336.000.000,00 519.000.000,00

FUNDESE2 1.150.163.614,49 - - 1.150.163.614,49

FGAP3 500.000.000,00 164.000.000,00 164.000.000,00 500.000.000,00

TOTAL 2.169.163.614,49 500.000.000,00 500.000.000,00 2.169.163.614,49
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No tocante à participação de fundos do FUNDESE, 
trata-se de aplicações financeiras mantidas para suprir 
futuros desembolsos com gastos e liberações de novas 
operações de crédito do FUNDESE. Sua recomposição 
tem se dado pelos retornos de empréstimos e finan-
ciamentos honrados pelos respectivos mutuários. 
O fundo de investimento no qual o FUNDESE é cotista, 
tem seus ativos 100% lastreados em títulos públicos.

Em abril de 2017, o Fundo de Desenvolvimen-
to Social e Econômico – FUNDESE integralizou 
R$ 65.000.000,00 em nome do Estado da Bahia, úni-
co cotista, no Fundo Garantidor Baiano de Parcerias 

(FGBP), atendendo à solicitação do Estado da Bahia, re-
alizada por meio do ofício GE n.º 37/2017, de 18 de abril 
de 2017, e em conformidade com o artigo 73-C do re-
gulamento do FUNDESE e o artigo 2º da Lei nº 13.566, 
de 20 de junho de 2016.

No exercício de 2021, o Estado da Bahia aportou 
R$ 454.034.584,00 no Fundo de Desenvolvimento Social 
e Econômico – FUNDESE. Já em 2022, o Estado aportou 
mais R$ 40.000.000 no respectivo fundo. 

Em 2021 foi criado o Fundo Garantidor de Aporte 
da Ponte, com aporte inicial de R$ 250.000.000 realizado 

pelo Encargos Gerais do Estado. E, em 2022, houve 
aporte de mais R$ 250.000.000 para o referido fundo.

Participações em Consórcios Públicos

O Estado da Bahia participa como consorciado principal 
em diversos Consórcios Públicos de Saúde que, confor-
me estabelecido no item 7.4 da Parte III (Procedimentos 
Contábeis Específicos) do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público – MCASP devem ser avalia-
dos pela metodologia de apropriação proporcional 
patrimonial. A tabela seguinte resume os valores dessa 
avaliação em 2024.

PARTICIPAÇÕES EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS - AVALIADOS PELO MÉTODO DA APROPRIAÇÃO PROPORCIONAL PATRIMONIAL  (R$ 1)

Consórcios Público
Participação 

do Estado (%) 
(a)

Patrimônio 
Líquido (PL)1 

(b)

Valor 
da Apropriação 

Proporcional 
Patrimonial (R$) 

(c) = (b)*(a)%

Valor Contábil 
da Participação 

(d)

Resultado 
Positivo / 

(Negativo) 
da Apropriação 

(e) = (c) - (d)

Provisão 
para Perdas 

na Participação

Região de Irecê 50 12.133.731,79 6.066.865,90 12.954.879,79 -6.888.013,90 -

Extremo Sul da Bahia (Teixeira de Freitas) 50 1.318.628,40 659.314,20 9.722.752,12 -9.063.437,92 -

Alto Sertão (Guanambi) 50 3.952.479,15 1.976.239,58 10.875.615,38 -8.899.375,81 -

Região de Jequié 50 5.189.922,38 2.594.961,19 10.415.491,09 -7.820.529,90 -

Nordeste II (Ribeira do Pombal) 50 15.974.914,06 7.987.457,03 16.692.021,43 -8.704.564,40 -

Região de Brumado 50 2.580.358,50 1.290.179,25 9.961.643,29 -8.671.464,04 -2.121.068,55

Portal do Sertão (Feira de Santana) 50 860.962,88 430.481,44 17.392.091,42 -16.961.609,98 -

Litoral Norte e Agreste Baiano – CLINAB (Alagoinhas) 50 4.798.350,59 2.399.175,30 8.649.780,85 -6.250.605,56 -

(Continua)
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Consórcios Público
Participação 

do Estado (%) 
(a)

Patrimônio 
Líquido (PL)1 

(b)

Valor 
da Apropriação 

Proporcional 
Patrimonial (R$) 

(c) = (b)*(a)%

Valor Contábil 
da Participação 

(d)

Resultado 
Positivo / 

(Negativo) 
da Apropriação 

(e) = (c) - (d)

Provisão 
para Perdas 

na Participação

Reconvale (Santo Antônio de Jesus) 50 19.613.111,93 9.806.555,97 12.471.461,36 -2.664.905,40 -

Região do Baixo Sul  (Valença) 50 7.039.258,12 3.519.629,06 11.709.969,64 -8.190.340,58 -

Região de Paulo Afonso 50 17.125.681,71 8.562.840,86 16.582.280,49 -8.019.439,64 -

Região de Juazeiro 50 12.135.283,70 6.067.641,85 9.194.361,58 -3.126.719,73 -2.618,24

Região de Vitória da Conquista/Itapetinga² 50 - 10.705.630,54 10.705.630,54 - -3.346.845,97

Região do Metro Recôncavo Norte - MRN 50 15.627.564,77 7.813.782,39 13.664.477,65 -5.850.695,27 -

Região de Itabuna e Ilhéus 50 -7.028.729,32 - 13.138.016,77 -13.138.016,77 -3.514.364,66

Região da Chapada (Jacobina) 50 2.889.019,53 1.444.509,77 8.463.894,92 -7.019.385,16 -

Região de Senhor do Bonfim 50 519.724,11 259.862,06 14.908.727,61 -14.648.865,56 -

Consórcios Público - Policlínica de Barreiras 50 13.182.072,74 6.591.036,37 15.116.916,47 -8.525.880,10 -

Costa do Descobrimento - Eunápolis 50 5.802.071,30 2.901.035,65 8.452.274,77 -5.551.239,12 -

Região de Itaberaba e Seabra 50 20.494.221,02 10.247.110,51 18.408.903,22 -8.161.792,71 -

Região de Serrinha 50 30.946.687,42 15.473.343,71 18.819.412,03 -3.346.068,32 -

Bacia do Rio Corrente - Santa Maria da Vitória 50 5.427.735,28 2.713.867,64 8.237.772,40 -5.523.904,76 -

Região de São Francisco do Conde 50 15.218.810,17 7.609.405,09 8.464.230,87 -854.825,78 -

Região de Ilhéus 50 -7.735.843,40 7.530.818,31 -7.530.818,31 -3.867.921,70

TOTAL 198.066.016,83 117.120.925,32 292.533.424,00 - 175.412.498,69 - 12.852.819,12

Fonte: FIPLAN e Informações das Empresas  •  (1) Patrimônio Líquido dos consórcios com base no Balanço de 31/12/2024  •  (2) Consórcio da Região de Vitória da Conquista/Itapetinga 
com dados do Patrimônio líquido de 2023 devido à falta de envio de informações do Consórcio.

PARTICIPAÇÕES EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS - AVALIADOS PELO MÉTODO DA APROPRIAÇÃO PROPORCIONAL PATRIMONIAL  (R$ 1) (Conclusão)
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O Consórcio da Região de Vitória da Conquista/Itape-
tinga alegou impossibilidade de atender às solicitações 
de informações dessa nota explicativa. Assim, os dados 
referentes a tal consórcio são os de 31/12/2023.

Ressalta-se o aumento da participação nos Consór-
cios devido à alteração no critério de participação 
entre os entes consorciados, a partir de Julho de 2023, 
de 40%-60% (Estado e Municípios) para 50%-50% (Es-
tado e Municípios).

Destaca-se a participação do Estado no Consórcio 
Estadual de Desenvolvimento Sustentável do Nordes-
te, o Consórcio Nordeste. A tabela abaixo apresenta 
os seus números da Avaliação Proporcional Patrimonial 
para o exercício de 2024.

NOTA 11

Imobilizado: Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos des-
tinados à manutenção das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, 
inclusive os decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos 
e o controle desses bens. Os lançamentos contábeis feitos no FIPLAN têm como 
base a Orientação Técnica SEFAZ nº 033B/2013, que orienta sobre a Contabilização 
de Bens Permanentes no âmbito do Poder Executivo Estadual e dos outros Poderes.

Bens Móveis: Os Bens Móveis são agrupados, em sua maioria, por Sistema e para 
os bens que não tenham sido ainda lançados no SIAP a Secretaria de Administração 
- SAEB orienta considerar o valor de mercado do bem e o seu estado de conserva-
ção, utilizando a seguinte tabela aplicável sobre o valor da avaliação:

PARTICIPAÇÕES EM CONSÓRCIOS PÚBLICOS - AVALIADOS PELO MÉTODO DA APROPRIAÇÃO PROPORCIONAL PATRIMONIAL  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN e Consórcios Nordeste  •  (1) Patrimônio Líquido do Consórcio Nordeste com base no Balanço de 31/12/2024.

Consórcios Público
Participação 

do Estado (%) 
(a)

Patrimônio Líquido 
(PL)1 

(b)

Valor da Apropriação 
Proporcional 

Patrimonial (R$) 
(c) = (b)*(a)%

Valor Contábil 
da Participação 

(d)

Resultado Positivo 
/ (Negativo) 

da Apropriação 
(e) = (c) - (d)

Provisão para Perdas 
na Participação

Consórcio estadual de Desenvolvimento 
Sustentável do Nordeste - 
Consórcio Nordeste

19,04 56.715.108,63 10.798.556,68 12.845.869,46 -2.047.312,78 -

TOTAL 56.715.108,63 10.798.556,68 12.845.869,46 -2.047.312,78 -

Fonte: SAEB/SRL

Estado de Conservação Percentual sobre o valor 
de mercado do bem

BOM 80%

REGULAR 60%

PRECÁRIO 40%

INSERVÍVEL 20%
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IMOBILIZADO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Bens Móveis 9.189.517.178,94 10.661.557.814,29

Bens Imóveis 59.415.151.400,02 62.901.713.969,41

(-) Depreciação,Exaustão e Amortização Acumulada -8.327.504.945,30 -9.392.637.786,77

(-) Redução ao Valor Recuperável -4.996.487,12 -5.341.997,79

VALOR LÍQUIDO CONTÁBIL 60.272.167.146,54 64.165.291.999,14

A tabela seguinte detalha a movimentação dos bens móveis no exercício de 2024, por Sistema.

BENS MÓVEIS  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Sistema de Administração Geral 3.621.753.227,70 823.959.726,54 115.048.489,82 4.330.664.464,42

Sistema de Comunicação 254.617.736,57 20.802.940,52 8.373.613,04 267.047.064,05

Sistema de Equipamentos Hospitalares 28.941,00 5.392,17 5.392,17 28.941,00

Sistema de Processamento de Dados 1.043.909.362,75 265.822.332,78 50.847.362,07 1.258.884.333,46

Sistema de Segurança 387.339.210,36 128.429.123,47 56.607.987,37 459.160.346,46

Sistema de Transporte 1.224.915.736,79 275.678.712,95 42.404.144,10 1.458.190.305,64

Importação em Andamento 33.516.903,26 59.937.294,72 48.163.869,73 45.290.328,25

Extra Sistema de Administração de Patrimônio 9.372.896,10 - - 9.372.896,10

Bens Móveis em Trânsito - - - -

Bens Móveis de Terceiros Controlados SIAP 276.000,00 - - 276.000,00

Ativo SPE- Bens Móveis 1.523.530.136,13 20.390.051,33 14.275.077,65 1.529.645.109,81

Bens Móveis de Convênios Recebidos a Incorporar 24.706.435,35 - - 24.706.435,35

Bens Móveis em Almoxarifado 1.078.509.985,57 3.435.268.574,42 3.226.746.575,06 1.287.031.984,93

(-) Bens Móveis Alienados a Desincorporar -12.959.392,64 33.820.731,94 29.601.734,48 -8.740.395,18

TOTAL 9.189.517.178,94 5.064.114.880,84 3.592.074.245,49 10.661.557.814,29
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As informações de adições e baixas são registradas contabilmente no FIPLAN a partir 
dos relatórios emitidos pelo Sistema de Administração de Patrimônio – SIAP. O SIAP 
consolida informações, permitindo o gerenciamento físico e financeiro dos bens 
permanentes das unidades da Administração Estadual, possibilitando às unidades 
gestoras contabilizarem os valores dos bens adquiridos e sua depreciação. 

Bens Imóveis: O Sistema de Controle de bens Imóveis do Estado da Bahia – SIMOV 
permite o acompanhamento constante dos bens imóveis estaduais pertencentes 
à Administração Direta, garantindo uma melhor fiscalização e aproveitamento 
dos imóveis para o atendimento às demandas governamentais. Além desses itens 
há imóveis controlados fora do SIMOV que se dividem em: os controlados pela 

Administração Indireta, os controlados por outros Poderes e os controlados pelas 
Secretarias de Desenvolvimento Econômico – SDE e de Infraestrutura – SEINFRA.

Os relatórios contábeis do Sistema de Controle de Bens Imóveis – SIMOV WEB são 
as principais ferramentas da Diretoria de Administração de Bens Imóveis, e tem 
como objetivo retratar a situação financeira e contábil no final de cada exercício, 
tanto de forma quantitativa, quanto de forma qualitativa. As principais formas 
de evidenciação das informações contábeis patrimoniais no Estado são através 
dos relatórios extraídos do SIMOV. Posteriormente são efetuados os respectivos 
lançamentos no sistema FIPLAN.

Fonte: FIPLAN  •  (1) Ver detalhamento Bens de Infraestrutura  •  (2) Ver Nota sobreAtivos e Passivos SPE PPP

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Bens de Uso Especial 8.761.114.403,24 1.617.232.399,37 844.217.697,12 9.534.129.105,49

Bens Dominicais 296.080.762,99 6.951.808,51 3.467.481,93 299.565.089,57

Bens de Uso Comum do Povo 1 19.796.678.174,49 2.756.047.973,85 223.911.329,34 22.328.814.819,00

Bens Imóveis em Andamento 23.116.271.374,84 23.677.233.262,68 23.561.957.673,37 23.231.546.964,15

Benfeitorias em Propriedades de Terceiros 49.456.095,29 - - 49.456.095,29

Ativos SPE - Bens Imóveis 2 6.284.257.656,78 175.541.030,83 74.217.966,69 6.385.580.720,92

Demais Bens Imóveis 1.111.292.932,39 538.130.221,12 576.801.978,52 1.072.621.174,99

TOTAL 59.415.151.400,02 28.771.136.696,36 25.284.574.126,97 62.901.713.969,41

MOVIMENTAÇÃO DE BENS IMÓVEIS  (R$ 1)
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Bens de Uso Especial: Os bens, tais 
como, edifícios ou terrenos desti-
nados a serviço ou estabelecimento 
da administração estadual ou mu-
nicipal, inclusive os de suas autar-
quias e fundações públicas ao final 
do exercício apresentaram um saldo 
de R$ 9.354.129.105,49.

Bens de Uso Comum: Os bens que 
se destinam à utilização geral pela co-
letividade, construídos ou adquiridos 
por pessoas jurídicas de direito pú-
blico compõem o patrimônio público 
do Estado da Bahia. Ao fim do exer-
cício de 2024 apresentaram saldo 
de R$22.328.814.819,00.

BENS DE USO ESPECIAL  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Edifícios 6.059.644.534,14 6.642.829.147,36

Terrenos/Glebas 1.284.222.728,00 1.474.052.817,73

Armazéns/Galpões 2.512.000,00 2.512.000,00

Represas/Açudes 1.401.495.033,67 1.401.495.033,67

Fazendas, Parques e Reservas 13.240.106,73 13.240.106,73

TOTAL 8.761.114.403,24 9.534.129.105,49

BENS DE USO COMUM  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Estradas 17.131.339.470,27 18.863.043.920,11

Pontes 2.108.908.847,79 2.108.908.847,79

Viadutos 62.056.402,93 62.056.402,93

Sistema de Esgoto/Abastecimento de Água 74.506.414,04 700.612.152,17

Outros Bens de Uso Comum 419.867.039,46 594.193.496,00

TOTAL 19.796.678.174,49 22.328.814.819,00

A variação no sistema de esgoto e abastecimento de água ocorreu devido ao reco-
nhecimento inicial realizado na conta 1.2.3.2.1.05.06.04 – Sistema de Abastecimento 
de Água, efetuado pela unidade Companhia de Engenharia Hídrica e de Saneamento 
da Bahia (CERB), em contrapartida à baixa de obras em andamento.

Bens imóveis em andamento: Trata de obras em andamento (contratos ainda 
não concluídos) com orçamento CONDER.  A movimentação refere-se às obras 
finalizadas que são transferidas para bens de uso comum do povo e posteriormente 
baixadas na CONDER e incorporadas na SEINFRA, por serem bens voltados para 
a infraestrutura do Estado. A conta 1.2.3.2.1.06.00.00 – Bens Imóveis em Andamento 
apresentou saldo de R$ 23.231.546.964,15.
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Demais bens imóveis: Compreende 
os valores dos bens não classificados 
nos outros grupos de imóveis, por 
exemplo, bens imóveis recebidos 
de entidades extintas cuja desti-
nação ainda será definida. Ao fim 
do exercício de 2024, os Demais 
Bens Imóveis apresentaram saldo 
de R$ 1.072.621.174,99.

O registro na conta 1.2.3.2.1.06.01.01 - Obras Em Andamento - Bens Operacionais 
do Estado ocorre quando do reconhecimento da despesa, originada pela homologa-
ção do boletim de medição da obra, classificada orçamentariamente no elemento 
de despesa 51 - obras e instalações.

A conta 1.2.3.2.1.06.01.03 – “Obras em Andamento Bens Operac. do Estado Con-
trole por Licitação” é sensibilizada no momento em que acontece a liquidação 
do empenho da despesa, ocorrendo assim, a baixa da conta 1.2.3.2.1.06.01.01 e in-
corporação nessa conta, se tratando de orçamento da CONDER e, em se tratando 
de orçamento de outras unidades a incorporação ocorre nas contas patrimoniais 
das mesmas. A baixa do saldo ocorre somente quando da finalização dos contratos, 
com a emissão do Termo de Recebimento Definitivo - TRD.

BENS IMÓVEIS EM ANDAMENTO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Bens Operacionais 816.813.332,52 869.603.193,37

Bens de Uso Comum 642.624.827,13 658.202.493,05

Bens Operac. do Estado Controle por Lic. 21.656.833.215,19 21.703.741.277,73

TOTAL 23.116.271.374,84 23.231.546.964,15
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Depreciação e Reavaliação

Depreciação de Bens Móveis: As depreciações são calculadas pelo método linear, sobre o valor dos bens, as taxas 
admitidas pela legislação fiscal. O material identificado como permanente está sujeito à depreciação, obser-
vadas às normas técnicas e aplicadas como base as taxas estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.700, 
de 14 de março de 2017, da Secretaria da Receita Federal.

A partir da utilização do Sistema de Administração de Patrimônio – SIAP, implantado no Estado da Bahia em 1997, 
o patrimônio mobiliário incorporado no referido Sistema, desde então é depreciado. Conforme o quadro a seguir:

Descrição Conta % Por Ano Tempo

Equipamentos e Aparelhos (Sist. Comunicação) 1.1 10% 10 Anos

Direitos de Uso (Sist. Comunicação) 1.2 20% 05 Anos 

Equipamentos (Sist. Procesam. Dados) 2.1 20% 05 Anos 

Direitos de Uso (Sist. Procesam. Dados) 2.2 20% 05 Anos 

Armamentos (Sist. Segurança) 3.1 10% 10 Anos 

Veículos (Sist. Segurança) 3.2 20% 05 Anos 

Aeronaves e Embarc. (Sist. Segurança) 3.3 10% 10 Anos 

Semoventes (Sist. Segurança) 3.4 20% 05 Anos 

Veículos (Sist. Transporte) 4.1 20% 05 Anos 

Aeronaves e Embarc. (Sist. Transporte) 4.2 10% 10 Anos 

Móveis e Utensílios (Sist. Administ.) 5.1 10% 10 Anos
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Em 2024, os valores que antes eram contabilizados 
na conta 1.2.3.8.1.01.07.00 passaram a ser contabiliza-
dos na conta 1.2.3.8.1.07.00.00. Esta reclassificação foi 
efetuada para atender à estrutura do Plano de Contas 
Estendido e registra a depreciação acumulada de bens 
móveis de ativos de concessão.

Reavaliação de Bens Móveis: O SIAP não contempla 
o módulo de reavaliação. 

Depreciação de Bens Imóveis: O cálculo da depreciação 
nos órgãos da Administração Pública direta, autarquias 
e fundações públicas é realizado pelo sistema de controle 

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS MÓVEIS  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN  •  (1) Ver Nota Ativos PPP

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Sistema de Administração Geral 1.436.386.810,68 72.423.320,45 362.164.674,58 1.726.128.164,81

Sistema de Comunicação 172.415.124,54 7.193.619,48 23.732.235,16 188.953.740,22

Sistema de Processamento de Dados 566.114.617,23 57.736.685,63 220.010.582,63 728.388.514,23

Sistema de Segurança 249.611.805,53 34.028.764,05 185.325.723,12 400.908.764,60

Sistema de Transporte 829.287.097,14 34.161.788,64 240.262.408,24 1.035.387.716,74

Ativo SPE – Bens Móveis PPP1 174.852.376,45 24.749.954,60 48.893.267,79 198.995.689,64

Depreciação Acumulada de UO’s Extintas 9.983.985,63 - - 9.983.985,63

Depreciação Acumulada de Empresas 669,24 - - 669,24

TOTAL 3.438.652.486,44 230.294.132,85 1.080.388.891,52 4.288.747.245,11

patrimonial de cada órgão. As empresas públicas e so-
ciedades de economia mista seguem a Lei nº 6.404/76. 

As edificações adquiridas, incorporadas e/ou cons-
truídas serão depreciadas ou exauridas atribuindo-
-se às edificações idade efetiva/ aparente, vida útil esti-
mada e estado de conservação em laudo de avaliação. 

Terrenos e edifícios são ativos separáveis e são con-
tabilizados separadamente, mesmo quando forem 
adquiridos conjuntamente. Com algumas exceções, 
como as pedreiras e os locais usados como aterro, 
os terrenos têm vida útil ilimitada e, portanto, não são 

depreciados. Os edifícios têm vida útil limitada e por 
isso são ativos depreciáveis.

A apuração da depreciação é calculada diariamente, 
a partir do momento em que o item do ativo se tornar 
disponível para uso, ou seja, quando está no local 
e em condição de funcionamento na forma pretendida 
pela Administração.

O critério do percentual e a vida útil do imóvel têm 
como fundamento a legislação pertinente, que fixa 
prazo de vida útil e taxa de depreciação dos bens 
que relaciona.
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Fonte: SAEB/SUPAT

Especificação Prazo de vida útil (anos) Taxa anual de depreciação

Instalações 10 10%

Edificações 25 4%

Além disso, no que diz respeito à exaustão e aos ajustes no valor recuperável (incluindo taxas, valor residual, 
etc.), a Administração Pública, de maneira geral, não aplicava os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
ativos imobilizados e intangíveis conforme orientações do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 
(10ª edição - MCASP). Nesse sentido, adota-se como critério a data de corte, quando o valor contábil atinge sua 
exaustão total. A partir desse ponto, são realizados os ajustes no valor recuperável por meio de reavaliações.

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS IMÓVEIS  (R$ 1)

Fonte:FIPLAN  •  (1) Ver Nota Ativos PPP

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Depreciação Acumulada de Bens de Uso Especial 912.746.320,75 57.319.195,69 140.180.341,72 995.607.466,78

Depreciação Acumulada de Bens Dominicais 1.600.533.002,24 1.864.050,40 85.716.913,38 1.684.385.865,22

Depreciação acumulada de Bens de Uso Comum 1.758.669.483,74 - 5.960.513,12 1.764.629.996,86

Depreciação Acumulada de Ativo SPE - PPP 1 602.349.898,36 - 56.917.314,44 659.267.212,80

TOTAL 4.874.298.705,09 59.183.246,09 288.775.082,66 5.103.890.541,66
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Em 2024, os valores que antes eram contabilizados 
na conta 1.2.3.8.1.02.15.00 passaram a ser contabiliza-
dos na conta 1.2.3.8.1.08.00.00. Esta reclassificação foi 
efetuada para atender à estrutura do Plano de Contas 
Estendido e registra a depreciação acumulada de bens 
imóveis de ativos de concessão.

Reavaliação de Bens Imóveis

Os bens imóveis são reconhecidos com base no va-
lor de aquisição (compra, doação, alienação, extin-
ção de órgão, e/ou locação) em face da Lei Federal 
nº 4.320/1964.

Os imóveis estaduais, desde 2016, incorporados ao Sis-
tema de Controle de Imóveis do Estado - SIMOV sob 
a gestão da SAEB, são lançados com o valor inicial, 
decorrente de laudo de avaliação elaborado por em-
presa especializada ou com o valor da sua aquisição 
ou construção.

Todavia, diversos fatores podem fazer com que o va-
lor contábil de um ativo não corresponda ao seu valor 
justo atualizado. Assim, é necessário que, de tempos 
em tempos, esses bens passem por um processo 
visando a adequar o seu valor contábil.

Frisa-se que quando um item do ativo imobilizado 
é reavaliado, a depreciação acumulada na data da re-
avaliação deverá ser eliminada contra o valor contábil 
bruto do ativo, atualizando-se o seu valor líquido pelo 
valor reavaliado. O valor do ajuste decorrente da atu-
alização ou da eliminação da depreciação acumulada 
faz parte do aumento ou da diminuição no valor con-
tábil registrado.

Por conta das restrições orçamentárias para reavaliar 
todos os imóveis estaduais de uma única vez, a frequên-
cia com que as avaliações e reavaliações são realizadas 
dependem da necessidade da atualização contábil, 
em especial, quando o imóvel está destinado à alie-
nação ou quando seu valor contábil está equivocado.

Critérios de Desreconhecimento dos Bens Imóveis

O desreconhecimento do valor contábil de um item 
do ativo imobilizado deve ocorrer por sua alienação 
ou quando não há expectativa de benefícios econômi-
cos futuros ou potencial de serviços com a sua utiliza-
ção ou alienação. Quando o item é desreconhecido, 
os ganhos ou perdas decorrentes desta baixa são re-
conhecidos no resultado patrimonial.
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BENS DE INFRAESTURURA (BENS DE USO COMUM DO POVO)  (R$ 1)

Fonte:FIPLAN

Conta Contábil Saldo 
em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 

em 31/12/2024

Malha Rodoviária 13.777.175.749,98 1.776.709.103,04 45.004.653,20 15.508.880.199,82

Faixa de domínio 1.960.354.011,80 - - 1.960.354.011,80

Estradas concedidas 1.378.761.063,38 - - 1.378.761.063,38

Benfeitorias em estradas 15.048.645,11 - - 15.048.645,11

Pontes 2.108.908.847,79 - - 2.108.908.847,79

Viadutos 62.056.402,93 - - 62.056.402,93

Adutoras 74.506.414,04 633.495.068,41 7.389.330,28 700.612.152,17

Desapropriação 6.707.922,08 5.405.534,00 - 12.113.456,08

Outros Bens 413.159.117,38 340.432.182,47 171.511.259,93 582.080.039,92

TOTAL 19.796.678.174,49 2.756.041.887,92 223.905.243,41 22.328.814.819,00

Com o objetivo de manter a coerência 
na contabilização das Concessões Espe-
ciais – PPP, as estradas sob concessão 
(pedagiadas) foram registradas em con-
tas específicas, criadas no PCASP Bahia 
para essa finalidade.

Ativos das Sociedades de Propósito 
Específico (SPE) – Parcerias Público-
Privadas (PPP)

Os Ativos das Sociedades de Propósito 
Específico (SPE) decorrente dos contra-
tos de Parceiras Público-Privadas (PPP) 
são contabilizados conforme estabelece 
o item 2.3 da Parte III – Procedimentos 
Contábeis Específicos – PCE, do Manu-
al de Contabilidade aplicada ao Setor 
Público – MCASP, 10ª Edição. Essas dis-
posições estão refletidas na Orientação 
Técnica DICOP nº 60/2017.

As tabelas seguintes mostram um resu-
mo dessa contabilização:

Bens de Infraestrutura: A tabela a seguir evidencia, 
numericamente, o resultado desses bens:
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Fonte:FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

ATIVO SPE - BENS MÓVEIS - VALOR CONTÁBIL 1.348.677.759,68 - - 1.330.649.420,17

ATIVO SPE - BENS MÓVEIS 1.523.530.136,13 20.390.051,33 14.275.077,65 1.529.645.109,81

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS MÓVEIS -174.852.376,45 24.749.954,60 48.893.267,79 -198.995.689,64

ATIVO SPE - BENS IMÓVEIS - VALOR CONTÁBIL 5.681.907.758,42 - - 5.726.313.508,12

ATIVOS SPE - BENS IMÓVEIS 6.284.257.656,78 175.541.030,83 74.217.966,69 6.385.580.720,92

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA BENS IMÓVEIS -602.349.898,36 56.917.314,44 - -659.267.212,80

MOVIMENTAÇÃO DE ATIVOS DAS SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICOS - PPP  (R$ 1)

As obrigações referentes à PPP foram registradas simultaneamente quando da Incorporação do Ativo da PPP 
correspondente e os seus saldos são ajustados à medida em que as contraprestações vão sendo pagas.  A ta-
bela seguinte mostra com mais detalhes o movimento desses Passivos.

(Continua)

MOVIMENTAÇÃO DE PASSIVOS DAS SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICOS - PPP  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE ATIVOS CONSTITUÍDOS 
PELA SPE - PPP - CIRCULANTE - DO EXERCÍCIO - 825.948.485,07 627.436.729,44 198.511.755,63

PASSIVOS FINANCEIROS - DO EXERCÍCIO - 301.444.500,78 292.628.278,94 8.816.221,84

REDE BRASILEIRA DE DIAGNOSTICOS SPE S.A - - - -

COUTO MAIA CONSTRUCAO E SERVICOS NAO CLINICOS S/A - - - -

FONTE NOVA PARTICIPAÇÕES S/A - 79.613.793,49 72.684.151,87 6.929.641,62

CONCESSIONÁRIA ESTRADA DO FEIJÃO SPE S/A - 19.783.352,54 18.025.894,32 1.757.458,22

CCR METRÔ BAHIA - 202.047.354,75 201.918.232,75 129.122,00
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Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PASSIVOS NÃO FINANCEIROS - DO EXERCÍCIO - 524.503.984,29 334.808.450,50 189.695.533,79

REDE BRASILEIRA DE DIAGNOSTICOS - 37.733.120,98 28.932.168,96 8.800.952,02

PRODAL SAUDE S/A - 6.937.335,62 6.893.280,95 44.054,67

COUTO MAIA CONSTRUCAO E SERVICOS NAO CLINICOS S/A - 12.560.269,54 10.092.871,44 2.467.398,10

FONTE NOVA PARTICIPAÇÕES - 162.447.501,48 86.221.443,66 76.226.057,82

CONCESSIONÁRIA ESTRADA DO FEIJÃO SPE S/A - 15.903.534,59 621.330,74 15.282.203,85

CCR METRO BAHIA - 288.922.222,08 202.047.354,75 86.874.867,33

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE ATIVOS CONSTITUÍDOS 
PELA SPE - PPP - CIRCULANTE-EXERC.ANTERIORES - - 56.810.823,97 -

PASSIVOS FINANCEIROS - DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - -

PASSIVOS NÃO FINANCEIROS - DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 56.810.823,97 -

REDE BRASIL DE DIAGNÓSTICO SPE S/A 10.766.899,84 - 10.766.899,84 -

PRODAL SAUDE S/A 19.376.560,24 - 19.376.560,24 -

COUTO MAIA CONSTRUCAO E SERVICOS NAO CLINICOS S/A 4.261.650,48 - 4.261.650,48 -

CONCESSIONÁRIA ESTRADA DO FEIJÃO SPE S/A 5.698.444,06 - 5.698.444,06 -

CCR METRO BAHIA 13.137.478,69 - 13.137.478,69 -

FONTE NOVA PRTICIPAÇÕES S/A 3.569.790,66 - 3.569.790,66 -

CONTRAPRESTAÇÕES A PAGAR REFERENTES A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS CONTRATOS PPP - FINANCEIRO - DO EXERCÍCIO - 461.669.666,27 440.732.707,60 20.936.958,67

FONTE NOVA PARTICIPAÇÕES - 61.498.420,53 57.754.305,38 3.744.115,15

CONCESSIONÁRIA ESTRADA DO FEIJÃO SPE S/A - 86.919.396,51 81.234.433,25 5.684.963,26

CCR METRO BAHIA - 166.132.556,12 166.112.214,06 20.342,06

REDE BRASIL DE DIAGNÓSTICO SPE S/A - 147.119.293,11 135.631.754,91 11.487.538,20

MOVIMENTAÇÃO DE PASSIVOS DAS SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICOS - PPP  (R$ 1) (Continuação)
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Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE BAIXA DE PROVISÃO DE RISCOS 
DE CONTRATOS DE PPP - FINANCEIRO - DO EXERCÍCIO 18.727.002,92 185.503.644,21 185.503.644,21 -

CCR METRO BAHIA - 185.503.644,21 185.503.644,21 -

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE DEFICIT DE CLEARING 
CONTRATOS DE PPP METRÔ - FINANCEIRO - DO EXERCÍCIO - 109.336.342,51 144.943.489,63 - 35.607.147,12

CCR METRO BAHIA - 109.336.342,51 144.943.489,63 - 35.607.147,12

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE DEFICIT DE CLEARING CONTRATOS 
DE PPP METRÔ - FINANCEIRO - EXERCÍCIOS ANTERIORES 7.296.599,04 - 9.724.742,43 -

CCR METRO BAHIA 9.724.742,43 - 9.724.742,43 -

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE BAIXA DE PROVISÃO DE RISCOS 
DE CONTRATOS DE PPP - NÃO FINANCEIRO - EXERCÍCIOS ANTERIORES 23.513.219,80 - - 131.446.258,94

CCR METRO BAHIA 131.446.258,94 - - 131.446.258,94

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE DEFICIT DE CLEARING CONTRATOS 
DE PPP METRÔ - NÃO FINANCEIRO - DO EXERCÍCIO 120.152.594,57 164.942.416,33 144.943.489,63 19.998.926,70

CCR METRO BAHIA - 164.942.416,33 144.943.489,63 19.998.926,70

TOTAL CIRCULANTE 169.689.416,33 1.747.400.554,39 1.600.370.884,48 335.286.752,82

PROVISÕES PARA RISCOS DECORRENTES 
DE CONTRATOS DE PPP A LONGO PRAZO 226.171.869,35 - 226.171.869,35 -

CCR METRÔ BAHIA 226.171.869,35 - 226.171.869,35 -

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE ATIVOS CONSTITUÍDOS 
PELA SPE - PPP - NÃO CIRCULANTE 3.773.073.481,61 125.851.291,56 544.782.665,37 3.354.142.107,80

PRODAL SAÚDE S/A 51.024,71 7.575.650,46 6.926.705,03 699.970,14

REDE BRASILEIRA DE DIAGNOSTICOS SPE S.A 50.684.534,72 - 31.455.217,52 19.229.317,20

COUTO MAIA CONSTRUCAO E SERVICOS NAO CLINICOS S/A 12.433.005,32 - 11.674.311,62 758.693,70

MOVIMENTAÇÃO DE PASSIVOS DAS SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICOS - PPP  (R$ 1) (Continuação)



256 capítulo 5 R elatório Contábil de Propósito Geral – RCPG

FONTE NOVA PARTICIPAÇÕES S/A 264.306.464,05 115.503.918,36 185.780.417,05 194.029.965,36

CONCESSIONÁRIA ESTRADA DO FEIJÃO SPE S/A 343.772.198,05 2.771.722,74 20.023.792,07 326.520.128,72

CCR METRÔ BAHIA 3.101.826.254,76 - 288.922.222,08 2.812.904.032,68

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE BAIXA DE PROVISÃO 
DE RISCOS DE CONTRATOS DE PPP - NÃO CIRCULANTE - - - -

TOTAL NÃO CIRCULANTE 3.999.245.350,96 125.851.291,56 770.954.534,72 3.354.142.107,80

(Conclusão)

As tabelas seguintes expressam os bens contabilizados como Ativos SPE – PPP, bens móveis e bens imóveis respectivamente:

Fonte:FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

ATIVO SPE - BENS MÓVEIS 1.523.530.136,13 17.117.993,71 11.003.020,03 1.532.917.167,43

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 11.193.161,83 - - 11.193.161,83

METRÔ 903.865,86 - - 903.865,86

HOSPITAL DO SUBÚRBIO 4.638.654,35 - - 4.638.654,35

HOSPITAL COUTO MAIA 3.465.937,78 - - 3.465.937,78

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 2.184.703,84 - - 2.184.703,84

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 658.053.814,83 17.117.993,71 8.154.220,11 667.017.588,43

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS METRÔ 572.901.144,02 16.308.440,22 8.154.220,11 581.055.364,13

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS HOSP. DO SUBÚRBIO 24.033.586,10 809.553,49 - 24.843.139,59

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS HOSP. COUTO MAIA 11.840.639,56 - - 11.840.639,56

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
HOSP. DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 49.278.445,15 - - 49.278.445,15

 MOVIMENTAÇÃO DE ATIVOS DAS SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICOS - PPP - BENS MÓVEIS - DETALHADO  (R$ 1)

(Continua)
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(Conclusão)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

VEÍCULOS 854.283.159,47 - 2.848.799,92 851.434.359,55

TRENS METRÔ 853.660.260,58 - 2.848.799,92 850.811.460,66

VEÍCULOS - HOSPITAL DO SUBÚRBIO 260.470,43 - - 260.470,43

VEÍCULOS - INSTITUTO COUTO MAIA 362.428,46 - - 362.428,46

ATIVOS SPE -BENS MÓVEIS A INCORPORAR - 3.272.057,62 - 3.272.057,62

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS MÓVEIS -174.852.376,45 39.775.749,89 15.632.436,70 - 198.995.689,64

MOVEIS E UTENSILIOS -5.946.040,45 50.430,15 - -5.996.470,60

METRÔ -222.133,21 50.430,15 - -272.563,36

HOSPITAL DO SUBÚRBIO -3.847.486,06 - - -3.847.486,06

HOSPITAL COUTO MAIA -1.876.421,18 - - -1.876.421,18

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS -70.522.867,34 8.651.397,95 - -79.174.265,29

MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS METRÔ -39.729.995,99 8.651.397,95 - -48.381.393,94

MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS 
E FERRAMENTAS HOSP. DO SUBÚRBIO -24.007.533,16 - - -24.007.533,16

MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS 
E FERRAMENTAS HOSP. COUTO MAIA -6.785.338,19 - - -6.785.338,19

MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
HOSP. DIAGNÓSTICO POR IMAGEM - - - -

VEÍCULOS -98.383.468,66 31.073.921,79 15.632.436,70 -113.824.953,75

TRENS METRÔ -97.954.967,27 31.073.921,79 15.632.436,70 -113.396.452,36

VEÍCULOS HOSP. DO SUBÚRBIO -260.468,52 - - -260.468,52

VEÍCULOS HOSP. COUTO MAIA -168.032,87 - - -168.032,87

VALOR CONTÁBIL - BENS MÓVEIS 1.348.677.759,68 1.333.921.477,79

Fonte:FIPLAN
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MOVIMENTAÇÃO DE ATIVOS DAS SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICOS - PPP - BENS IMÓVEIS - DETALHADO  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

ATIVO SPE - BENS IMÓVEIS 6.284.257.656,78 175.541.030,83 75.091.465,02 6.384.707.222,59

EDIFICAÇÕES METRÔ 4.503.168.231,45 7.390.467,12 3.695.233,56 4.506.863.465,01

TERRENOS METRÔ - - 873.498,33 -873.498,33

SISTEMAS DE COMUM.SINALIZAÇÃO 
E CONTROLE METRÔ 105.858.956,04 14.869.054,40 7.434.527,20 113.293.483,24

HOSPITAL DO SUBÚRBIO 619.646,87 6.766.096,97 - 7.385.743,84

HOSPITAL COUTO MAIA 6.796.265,20 - - 6.796.265,20

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 54.638.022,31 - - 54.638.022,31

ATIVOS SPE - SISTEMA VIÁRIO BA 052 
(ESTRADA DO FEIJÃO) 744.526.842,70 2.150.392,00 - 746.677.234,70

OBRAS EM ANDAMENTO - ATIVOS SPE - PPP 70.262.010,77 144.365.020,34 63.088.205,93 151.538.825,18

ATIVOS SPE A INCORPORAR 798.387.681,44 - - 798.387.681,44

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS IMÓVEIS -602.349.898,08 56.917.314,44 - -659.267.212,52

ARENA FONTE NOVA -208.225.070,55 - - -208.225.070,55

METRÔ -297.689.976,64 52.955.470,83 - -350.645.447,47

HOSPITAL DO SUBÚRBIO -601.156,59 - - -601.156,59

HOSPITAL COUTO MAIA -5.942.688,41 - - -5.942.688,41

SISTEMA VIÁRIO BA 052 (ESTRADA DO FEIJÃO) -75.460.394,47 77.414,11 - -75.537.808,58

METRÔ-SIST. DE COMUNICAÇÃO, 
SINALIZAÇÃO E CONTROLE -14.430.611,42 3.884.429,50 - -18.315.040,92

VALOR CONTÁBIL - BENS IMÓVEIS 5.681.907.758,70 5.725.440.010,07

Fonte:FIPLAN
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MOVIMENTAÇÃO DE ATIVOS DAS SOCIEDADES DE PROPÓSITO ESPECÍFICOS - PPP - BENS INTANGÍVEIS - DETALHADO  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

ATIVO SPE - BENS INTANGÍVEIS 1.228.139,86 - - 1.228.139,86

SOFTWARES - HOSPITAL DO SUBÚRBIO 1.228.139,86 - - 1.228.139,86

(-) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - BENS INTANGÍVEIS - - - -

SOFTWARES - HOSPITAL DO SUBÚRBIO - - - -

VALOR CONTÁBIL - BENS INTANGÍVEIS 1.228.139,86 - - 1.228.139,86

Fonte: FIPLAN

Passivo Circulante

O Passivo Circulante do Estado da Bahia no exercício 
de 2024 apresentou saldo final de R$ 17.190.437.577,11, 
sem excluir as operações intraOFSS.

A tabela a seguir detalha a composição desse grupo 
de contas.

PASSIVO CIRCULANTE  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN   1Valores deduzidos das operações IntraOFSS

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Obrigações Trab., Previdenc. E Assist.a Pagar CP1 2.441.123.482,64 49.936.773.386,84 48.669.211.407,72 3.708.685.461,76

Empréstimos e Financiamentos a CP 1.608.606.643,33 8.149.285.046,90 7.545.527.328,80 2.212.364.361,43

Fornecedores e Contas a Pagar CP1 2.566.758.783,60 58.644.954.709,36 57.758.845.557,39 3.451.456.003,01

Obrigações Fiscais a CP 1.646.779,83 812.282.993,97 810.222.068,22 3.707.705,58

Transferências Fiscais a CP 177.858.325,81 11.594.310.151,66 11.474.322.875,41 297.845.602,06

Demais Obrigações a CP1 6.393.912.678,87 271.413.743.824,01 270.294.207.484,57 3.518.034.718,92

TOTAL 13.189.906.694,08 400.551.350.112,74 396.552.336.722,11 13.192.093.852,76
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PASSIVO CIRCULANTE - INTRA OFSS  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Obrigações Trab., Previdenc. E Assist.a Pagar CP - 1.517.492,40 - 1.517.492,40

Fornecedores e Contas a Pagar CP - 1.411.932,56 - 1.411.932,56

Demais Obrigações a CP - 3.995.414.299,39 - 3.995.414.299,39

TOTAL - 3.998.343.724,35 - 3.998.343.724,35

Fonte:FIPLAN

NOTA 12

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais: As obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como 
benefícios que o empregado ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios 
assistenciais, inclusive os precatórios apresentaram no exercício de 2024 saldo final de R$ 3.708.685.461,76, conforme 
demonstrado no quadro abaixo. No entanto, há de se salientar que o valor não inclui as contas intraOFSS.

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTÊNCIAIS CP (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Pessoal a Pagar 2.387.253.249,09 29.992.783.008,65 28.728.662.014,99 3.651.374.242,75

Benefícios Previdenciários a Pagar - 15.135.690.479,10 15.135.690.479,10 -

Benefícios Assistenciais a Pagar 36.933,16 183.139.119,83 183.103.922,76 72.130,23

Encargos Sociais a Pagar 53.833.300,39 4.612.252.851,49 4.608.847.063,10 57.239.088,78

TOTAL 2.441.123.482,64 49.923.865.459,07 48.656.303.479,95 3.708.685.461,76
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NOTA 13

Pessoal a Pagar: Do grupo de contas obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a curto prazo, a conta Pessoal 
a Pagar apresenta maior saldo, uma vez que compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como 
benefícios aos quais o empregado ou servidor tenha direito, quando pagos em data posterior a qual forem incorridos. Compre-
ende os saldos que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social (OFSS).

Conforme a Orientação Técnica OT nº 77/2023, as unidades do Estado devem efetuar a contabilização da apropriação mensal 
das despesas de pessoal com 13º salário e férias do pessoal civil, pessoal contratado e pessoal militar dos órgãos da Ad-
ministração Direta e entidades da Administração Indireta. Com isso, os valores relativos a 13º foram apropriados na conta 
2.1.1.1.1.01.97.02 - Décimo terceiro salário a pagar e os valores relativos a férias a pagar foram apropriados na conta 
2.1.1.11.01.97.04 -  Férias a pagar.

A tabela a seguir detalha os valores referentes a pessoal a pagar.

O detalhamento dos precatórios de pessoal pode ser encontrado no Relatório de Gestão, capítulo 4.1 Gestão Orçamentária. 

PESSOAL A PAGAR (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
Nível consolidação

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/10/2024

Pessoal a Pagar do Exercício 659.760.640,79 25.534.255.373,55 24.983.099.630,28 1.210.916.384,06

Pessoal a Pagar de Exercícios Anteriores 347.597.345,69 150.919.470,94 471.619.879,36 26.896.937,27

Precatórios de Pessoal 1.370.687.339,83 4.307.608.164,16 3.265.218.854,09 2.413.076.649,90

Pessoal a Pagar Provisionado 9.120.042,66 - 8.723.651,26 396.391,40

Pessoal a Pagar -Sentenças Jud.exc.Precatórios 87.880,12 - - 87.880,12

TOTAL 2.387.253.249,09 29.992.783.008,65 28.728.662.014,99 3.651.374.242,75
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NOTA 14

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo:  Os Empréstimos e Financiamentos 
a Curto Prazo compreende as obrigações financeiras externas e internas da entida-
de a título de empréstimos, bem como as aquisições efetuadas diretamente com 
o fornecedor, com vencimentos até o término do exercício seguinte. 

A tabela a seguir detalha os valores referentes a Empréstimos e Financiamentos 
a Curto Prazo.

Informações detalhadas acerca dos financiamentos e dos agen-
tes financeiros da operação poderão ser obtidas no Relatório 
de Gestão, capítulo 4.1 Gestão Orçamentária, sessão das Ope-
rações de Capital.

NOTA 15

Fornecedores e Contas a Pagar:  As obrigações junto a fornecedores de matérias-
-primas, mercadorias e outros materiais utilizados nas atividades operacionais 
das entidades, excluindo os precatórios decorrentes dessas obrigações, apresenta 
saldo ao término do exercício de R$ 2.687.400.295,93, conforme demonstrado 
na tabela a seguir.

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A CP (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
1Ver Nota de Empréstimos e Financiamentos a LP verificar tabela com taxas, valores liberados, indexador e etc

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Financiamentos a CP-Interno1 604.632.645,34 1.856.486.444,20 1.607.594.424,48 853.524.665,06

Financiamentos a CP-Externo1 793.602.271,64 2.281.710.328,67 1.979.404.605,77 1.095.907.994,54

Juros e Encargos a Pagar de Empr. E Financ. - Interno 50.772.560,15 2.192.325.824,46 2.181.332.582,34 61.765.802,27

Juros e Encargos a Pagar de Empr. E Financ. - Externo 159.599.166,20 1.818.762.449,57 1.777.195.716,21 201.165.899,56

TOTAL 1.608.606.643,33 8.149.285.046,90 7.545.527.328,80 2.212.364.361,43
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Dentro do grupo Fornecedores nacionais a curto prazo, a conta Fornecedores a curto prazo nacionais do Exercício 
apresenta saldo final de R$ 2.499.462.373,23, detalhado nas próximas tabelas:

Os passivos financeiros têm relação direta com os res-
tos a pagar inscritos no exercício. Na próxima tabela 
o detalhamento por Poder, que apresentaram ao final 
do exercício saldo na conta Fornecedores e Contas 
a Pagar Nacionais Financeiros.

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR CURTO PRAZO (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Fornecedores e Ctas a Pg Nacionais do ex. 1.080.000,00 56.685.070.400,87 54.186.688.027,64 2.499.462.373,23

Fornecedores e Ctas a Pg Nacionais ex. anteriores 2.099.467.352,77 229.011.913,51 2.141.757.076,18 186.722.190,10

Fornecedores e Ctas a Pg Estrangeiros do ex. - 122.469.265,52 121.253.532,92 1.215.732,60

Fornecedores e Ctas a Pg Estrangeiros ex. anteriores 16.015.338,55 - 16.015.338,55 -

TOTAL 2.116.562.691,32 57.036.551.579,90 56.465.713.975,29 2.687.400.295,93

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS DO EXERCÍCIO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Fornecedores e Contas a Pg Nacionais Financeiros 1.286.007.888,56 942.004.087,64

Contraprestações a Pg refe.a Prestação de Serviços PPP 56.810.823,97 -

Outros Parc. - Sentenças Judiciais 1.080.000,00 1.027.127,75

Outros Parc. Dif.de Seguro Urbis 20.531.964,10 -

Fornecedores e Contas a Pagar Nacionais N Financ. 771.115.763,22 1.556.431.157,84

TOTAL 2.135.546.439,85 2.499.462.373,23
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FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR DO EXERCÍCIO POR PODER E/OU ÓRGÃO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Poder Saldo em 31/12/2024

Legislativo 12.269.101,24

Judiciário 57.667.065,70

Executivo 2.399.397.491,07

Min.Público 13.811.836,40

Defens.Pública 16.316.878,82

TOTAL DAS CONTAS 2.499.462.373,23

Transações entre partes Relacionadas: Dentre os valores devidos as empresas 
estatais não dependentes (Partes Relacionadas) destacam-se a Empresa Baiana 
de Aguas e Saneamento – EMBASA, a Empresa Gráfica da Bahia – EGBA e a Compa-
nhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia – PRODEB. A tabela seguinte 
destaca os valores no Passivo Circulante e Não Circulante.

Empresa Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

EGBA

CIRCULANTE - DO EXERCÍCIO - 353.012.696,81 341.391.037,30 11.621.659,51

CIRCULANTE - DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 9.893.545,02 6.872,05 9.855.923,44 44.493,63

NÃO CIRCULANTE - DO EXERCÍCIO - - - -

NÃO CIRCULANTE - DE EXERCÍCIO ANTERIORES - - - -

TOTAL 9.893.545,02 353.019.568,86 351.246.960,74 11.666.153,14

PARTES RELACIONADAS - (VALORES DEVIDOS - PASSIVO) (R$ 1)

(Continua)
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Fonte: FIPLAN

Empresa Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PRODEB

CIRCULANTE - DO EXERCÍCIO  -    491.520.763,11  467.883.572,59  23.637.190,52 

CIRCULANTE - DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  23.137.377,53  113.472,36  23.158.115,36  92.734,53 

NÃO CIRCULANTE - DO EXERCÍCIO  -    -    -    -   

NÃO CIRCULANTE - DE EXERCÍCIO ANTERIORES  -    -    -    -   

TOTAL  23.137.377,53  491.634.235,47  491.041.687,95  23.729.925,05 

EMBASA

CIRCULANTE - DO EXERCÍCIO  332.991.324,51  324.811.595,10  8.179.729,41 

CIRCULANTE - DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  21.744.524,67  -    21.720.972,47  23.552,20 

NÃO CIRCULANTE - DO EXERCÍCIO  -    -    -    -   

NÃO CIRCULANTE - DE EXERCÍCIO ANTERIORES  -    -    -    -   

TOTAL  21.744.524,67  332.991.324,51  346.532.567,57  8.203.281,61 

TOTAL GERAL  54.775.447,22  1.177.645.128,84  1.188.821.216,26  43.599.359,80 

PARTES RELACIONADAS - (VALORES DEVIDOS - PASSIVO) (R$ 1) (Conclusão)

NOTA 16

Transferências Fiscais a Curto Prazo:   De acordo com o MCASP 10º Edição, com-
preende os recursos a serem transferidos entre os entes da Federação, às entidades 
do setor privado ou referentes aos repasses para execução orçamentária.

Essas transferências ocorrem por intermédio da conta 2.1.5.1.5.00.00.00 TRANSFERÊN-
CIAS CONSTITUCIONAIS A PAGAR - INTER OFSS – MUNICÍPIO. Ressalta-se ainda a mu-
dança de critério contábil que a partir do exercício de 2024 alterou a contabilização 

das transferências fiscais a curto prazo de acordo com a Introdução do Relatório 
Contábil de Propósito Geral (RCPG).

O valor constante nesta rubrica refere-se a valores das Transferências Constitucionais 
e legais a municípios relativas à competência de dezembro de 2024 que são repas-
sadas nos primeiros dias de janeiro de 2025, que foram contabilizados no passivo 
em respeito ao Princípio da Competência. A tabela seguinte detalha esses valores:
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OBRIGAÇÕES DE REPARTIÇÕES A OUTROS ENTES (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 
em 31/12/2024

OBRIGAÇÕES FINANCERIAS DO EXERCÍCIO - 11.416.451.825,85 11.118.606.223,79 297.845.602,06

ICMS COTA-PARTE - MUNICÍPIOS - 9.803.640.122,84 9.528.300.694,83 275.339.428,01

IPVA COTA-PARTE - MUNICÍPIOS - 1.471.232.138,91 1.448.934.609,16 22.297.529,75

IPI EXPORTAÇÃO COTA-PARTE - MUNICÍPIOS - 94.829.776,24 94.829.775,89 0,35

CIDE COTA-PARTE - MUNICÍPIOS - 19.003.222,08 19.003.222,08 -

ROYALTIES - MUNICÍPIOS - 27.746.565,78 27.537.921,83 208.643,95

OBRIGAÇÕES FINANCERIAS - 
DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 177.858.325,81 177.858.325,81 355.716.651,62 -

REPARTIÇÃO DA COTA DE OUTROS TRIBUTOS 177.858.325,81 177.858.325,81 355.716.651,62 -

TOTAL TRANSFERÊNCIAS FISCAIS A CURTO PRAZO 177.858.325,81 11.594.310.151,66 11.474.322.875,41 297.845.602,06

NOTA 17

Demais Obrigações:   O grupo Demais Obrigações com saldo final R$ 7.513.449.018,31 compreende as obrigações da entidade junto a terceiros não 
inclusas nos subgrupos anteriores. Possuem vencimento até o termino do exercício seguinte, inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações.

 DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 
em 31/12/2024

Obrigações Decorrentes de Contratos de PPP - CP 507.345.134,25 2.656.922.871,66 2.496.862.884,07 667.405.121,84

Valores Restituíveis 2.210.741.888,90 50.888.034.592,72 50.276.439.124,24 2.822.337.357,38

Outras Obrigações a CP 3.675.825.655,72 217.868.786.359,63 217.520.905.476,26 4.023.706.539,09

TOTAL 6.393.912.678,87 271.413.743.824,01 270.294.207.484,57 7.513.449.018,31
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A conta Obrigações Decorrentes de PPP é detalhada na nota específica dos Ativos das SPE (PPP). 

Na tabela seguinte está apresentado o detalhamento das demais contas desse grupo. Valores Restituíveis, composta de con-
signações e depósitos, desdobra-se da seguinte maneira:

As consignações do exercício estão detalhadas na próxima tabela. 

VALORES RESTITUÍVEIS  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 
em 31/12/2024

Consignações 283.942.202,03 14.054.413.594,73 14.046.954.911,28 291.400.885,48

Depósitos 1.926.799.686,87 36.833.620.997,99 36.229.484.212,96 2.530.936.471,90

TOTAL 2.210.741.888,90 50.888.034.592,72 50.276.439.124,24 2.822.337.357,38

VALORES RESTITUÍVEIS - CONSIGNAÇÕES DO EXERCÍCIO (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2024

Consignações do Exercício

Pensão Alimentícia -

IRRF/Estado 2.929.461,59

IRRF/Federal -

ISS 4.604.578,67

FUNPREV 49.028,06

BAPREV -

INSS 34.095.971,34

(Continua)
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Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2024

Consignações do Exercício

FUNSERV 52.795,00

COFINS -

PIS -

CSLL -

PREVBAHIA/PREVNORDESTE 451,00

Retenção por decisão judicial 166.823,90

Descontos obtidos 758,36

Multas 19.326,95

Provisão de Encargos Trabal.Lei Anticalote 1.517.946,55

Glosas Lei Anticalote 885,44

Empréstimos - Consignados FNS -

Glosas de Auditoria -

Salário Família 215.755,90

FPSM -

Outras Consignações 243.689.521,58

TOTAL 287.343.304,34

O grupo de contas de Depósitos registra os valores de obrigações, 
decorrentes de depósitos recebidos de terceiros. Nesse grupo encontra-
-se a conta Depósitos e Cauções, Depósitos Judiciais, Fianças, Depósito 
de Leilão de Mercadoria, Devolução de Adiantamento, entre outras. 

A tabela a seguir apresenta em maior nível de detalhamento os res-
pectivos saldos do encerramento do exercício de 2024.

(Conclusão)

(Continua)

DEPÓSITOS  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Depósitos e Cauções 51.375.183,21 52.489.535,98

Depósitos Judiciais 55.912.030,42 17.877.147,47

Depósitos para Interpos.de Recursos 1.824.286,51 8.417.987,99

Fianças 51.860,12 51.860,12

Credores diversos exec.Anter 4.622,07 4.622,07

Processo de Restituições 84.782.742,25 46.221.245,35

Devolução de saldo 
de convênios/ Outros ajustes - -

Processo de Restituições - RSS 292.302,62 2.636.331,56

Pagamento da Folha - 
Encargos e Consignações - -

Devolução de diárias - -

Devolução de adiantamento - -

Devolução de vencimentos - -

Devolução de vencimento 
de servidor cedido - -

Depósitos Judiciais LC FED151/2015 209.441.820,38 167.401.019,05

Dedução para Formação FUNDEB 119.604.463,13 178.383.230,15

Depósitos Jud. Fundo 
de Reserva EC Fed 99/2017 180.895.537,11 212.267.414,29

Depósitos Jud. Fundo de Res. 
EC Fed 99/2017 Est.Não 507.185.898,39 559.638.410,31

Depósitos Jud. TJ 38.545.707,77 40.505.293,71

Valores restituíveis vinculados 
a precatórios a pagar 463.053.455,93 928.645.671,47

Honorários de Sucumbência 
LC43/2017 6.199.494,11 15.495.389,34

VALORES RESTITUÍVEIS - CONSIGNAÇÕES DO EXERCÍCIO (R$ 1)
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Fonte: FIPLAN

A conta Depósitos e Cauções, componente da dívida flutuante, registra os valores 
das obrigações exigíveis contraídas com o recebimento de depósitos e/ou cauções 
vinculados a contratos ou a convenções para garantias de operações específicas.

Os valores em Contas de Autenticação, Conta Contábil 2.1.8.8.1.03.92.01, serão bai-
xados via NOE/NEX após a quitação do documento pela Unidade Gestora. Maiores 
detalhes verificar na Nota 1 do Balanço Patrimonial e na Orientação Técnica SEFAZ 
nº 079/2024.

Outras Obrigações a Curto Prazo: compreende outras obrigações, com vencimento até 
o termino do exercício seguinte, não classificáveis em grupos específicos deste Plano 
de Contas. Os saldos para estas contas estão dispostos consoante tabelas a seguir.

DEPÓSITOS  (R$ 1)

Especificação Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Outras devoluções - -

Valores em Contas de Autenticação - 55.077.658,58

Restituições de Convênios - -

Restituições de Convênios 
Conced. Contr.Instrum 2.754.538,83 4.353.990,06

Restituições Diversas 6.326,06 6.257,06

Outros Depósitos 204.869.417,96 241.463.407,34

TOTAL 1.926.799.686,87 2.530.936.471,90

(Conclusão) OUTRAS OBRIGAÇÕES DO EXERCÍCIO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
Nível Consolidação

Descrição Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Diárias a Pagar - 35.551,57

Suprimento de fundos a pagar - -

Convenios Recebidos 
a Comprovar - -

Rendimentos de Precatórios 361.657,96 361.657,96

Consórcios a Pagar 27.563.384,59 25.789.115,99

Outras Obrigações Cessão 
de Direito Royaltes 16.404.051,05 -

RECEITA A REGULARIZAR - TJ - 1.010.438,68

Diversas Obrigações - 13.157,93

TOTAL 44.329.093,60 27.209.922,13

Na conta OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO - 2.1.8.9.0.00.00.00, é mister des-
tacar que do saldo de R$ 4.023.706.539,09, o montante de R$ 3.995.414.299,39 re-
fere-se a OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO-INTRA OFSS, valores que tran-
sitam internamente no estado da Bahia.
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PASSIVO NÃO CIRCULANTE - INTRA OFSS   (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

OUTRAS PROVISÕES A LONGO PRAZO - INTRA OFSS 55.259.628,35 248.731.162,03 77.808.195,79 226.182.594,59

OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO- INTRA OFSS 494.192.676,35 - - 494.192.676,35

TOTAL 549.452.304,70 248.731.162,03 77.808.195,79 720.375.270,94

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE   (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
1Valores deduzidos das operações IntraOFSS

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS 5.129.941.246,41 11.546.100.101,42 10.207.519.287,85 6.468.522.059,98

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 20.345.764.727,11 9.595.566.327,95 5.885.817.284,62 24.055.513.770,44

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS LONGO PRAZO 1.811.378.447,85 3.381.346.961,46 3.811.068.995,58 1.381.656.413,73

OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 57.625,02 3.316.810,51 57.625,02 3.316.810,51

PROVISÕES A LONGO PRAZO1 196.272.971.800,70 36.832.185.048,16 35.182.647.736,84 197.922.509.112,02

DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO1 3.773.958.767,21 388.340.405,46 804.592.631,94 3.357.706.540,73

TOTAL 227.334.072.614,30 61.746.855.654,96 55.891.703.561,85 233.189.224.707,41

Passivo Não Circulante

Compreende as obrigações do Estado com exigibilidade superior ao término 
do exercício seguinte. Estão representadas na tabela a seguir:
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NOTA 18

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais Longo Prazo: Grupo de contas do passivo não circu-
lante, representando aproximadamente 2,77% dos totais do Passivo Não Circulante.    

 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Especificação Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Pessoal a Pagar 4.823.996.011,45 11.531.793.719,06 10.171.071.374,63 6.184.718.355,88

Encargos Sociais a Pagar 305.945.234,96 14.306.382,36 36.447.913,22 283.803.704,10

TOTAL 5.129.941.246,41 11.546.100.101,42 10.207.519.287,85 6.468.522.059,98

O saldo contabilizado em Pessoal a Pagar está atualmente compreendendo ma-
joritariamente os valores de precatórios de obrigações referentes a salários ou re-
munerações, bem como a benefícios aos quais o empregado ou servidor tenha 
direito. O estoque de precatórios é registrado inicialmente como “a vencer” e após 
o prazo de vencimento eles são reclassificados para “vencidos”. Abaixo segue 
detalhamento do grupo Pessoal a pagar:

PRECATÓRIOS DE PESSOAL  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Baixas Saldo em 31/12/2024

ALIMENTÍCIO - VENCIDOS 4.823.996.011,45 5.120.532.562,76

ALIMENTÍCIO - A VENCER - 1.050.944.613,97

TOTAL 4.823.996.011,45 6.171.477.176,73

É importante salientar que a opção pela abertura do Plano de Contas do Estado 
em “Vencidos” e “A vencer” foi feita no exercício financeiro de 2024.

 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

Financiamentos a LP Interno 10.815.371.621,71 12.920.839.171,79

Financiamentos a LP Externo 9.530.393.105,40 11.134.674.598,65

TOTAL 20.345.764.727,11 24.055.513.770,44

Informações detalhadas poderão ser obtidas no Relatório de Gestão, capítulo 4.1 
Gestão Orçamentária, sessão das Operações de Capital.

NOTA 19

Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo: Compreendem as obrigações 
do Estado provenientes da contratação de operações de crédito. Os valores inscritos 
correspondem ao principal, juros e Encargos da Dívida.
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NOTA 20

Fornecedores e Contas a Pagar – Longo Prazo: Compreende as obrigações junto 
a fornecedores de matérias-primas, mercadorias e outros materiais utilizados nas 
atividades operacionais da entidade, inclusive os precatórios decorrentes dessas 
obrigações, com vencimento no longo prazo. Essa rubrica pode ser detalhada 
como segue:

NOTA 21

Provisões de Longo Prazo: Compreendem os passivos de prazo ou de valor in-
certos. Provisões são obrigações presentes, derivadas de eventos passados, cujos 
pagamentos se esperam que resultem para a entidade saídas de recursos capazes 
de gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços, e que possuem prazo 
ou valor incerto (MCASP, 10ª Ed.). A conta Provisões de Longo Prazo está subdividida 
da forma seguinte:

 FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR - LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN  •  (1) Estão sob a responsabilidade dos Encargos Gerais

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

FORNECEDORES NACIONAIS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 452.599,79 - - 452.599,79

PRECATÓRIOS DE FORNECEDORES NACIONAIS 1 1.810.925.848,06 3.369.021.428,44 3.798.743.462,56 1.381.203.813,94

OUTROS PARCELAMENTOS DIFERENTE DE SEGURO URBIS - 0,02 0,02 -

TOTAL 1.811.378.447,85 3.369.021.428,46 3.798.743.462,58 1.381.656.413,73
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PROVISÕES DE LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

Provisão para Riscos Trabalhistas 3.725.347.971,03 439.871.017,91 3.636.324,72 4.161.582.664,22

Provisão para Riscos Cíveis 8.701.390.169,33 1.878.969.085,29 - 10.580.359.254,62

Provisões para Riscos Fiscais 483.964.959,83 36.310.282,98 - 520.275.242,81

Provisões Matemáticas Previdenciárias 181.621.336.006,99 31.759.737.815,21 32.410.656.949,83 180.970.416.872,37

Provisões para Riscos Decorrentes de Contratos de PPP 226.171.869,35 - 226.171.869,35 -

Outras Provisões 1.570.020.452,52 2.966.028.008,80 2.619.990.788,73 1.916.057.672,59

196.328.231.429,05 37.080.916.210,19 35.260.455.932,63 198.148.691.706,61

Provisão para Riscos Trabalhistas e Civis: As Provisões para Riscos Trabalhis-
tas e Civis são contabilizadas com base em relatório encaminhado pela Douta 
Procuradoria Geral do Estado – PGE/BA, por intermédio da sua Procuradoria 
Judicial no caso dos órgãos da Administração Direta e do setor jurídico no caso 
das entidades da Administração Indireta. Para a contabilização dos valores como 
Provisão foram levados em consideração aqueles em que a PGE ou Setor Jurídico 

PROVISÃO PARA IDENIZAÇÃO TRABALHISTA   (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
1 Saldo contendo os valores relativos à Encargos Gerais do Estado, Bahiapesaca S/A, Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER e Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional - CAR.
2 Saldo contendo os valores relativos à Encargos Gerais do Estado.

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PROVÁVEL (Provisão)1 3.725.347.971,03 439.871.017,91 3.636.324,72 4.161.582.664,22

POSSÍVEL (Contas de Controle)2 2.963.518.053,31 125.851.682,68 - 3.089.369.735,99

TOTAL 6.688.866.024,34 565.722.700,59 3.636.324,72 7.250.952.400,21

classifica como provável. Os valores classificados como Possível foram, conforme 
estabelece o item 17.3 do MCASP, 10ª Edição, contabilizados em Contas de Controle 
(7.4.1.1.1.01.00.00 / 8.4.1.1.1.01.00.00 – PASSIVOS CONTINGÊNTES TRABALHISTAS 
e 7.4.1.1.2.01.00.00/8.4.1.1.2.01.00.00 – PASSIVOS CONTINGÊNTES CIVIS). Os valores 
são apresentados na tabela seguinte:
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PROVISÃO PARA IDENIZAÇÃO CIVIL (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
1 Saldo contendo os valores relativos à Encargos Gerais do Estado.
2 Saldo contendo os valores relativos à Encargos Gerais do Estado .

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PROVÁVEL (Provisão)1 8.701.390.169,33 1.878.969.085,29 - 10.580.359.254,62

POSSÍVEL (Contas de Controle)2 19.328.506.396,21 1.252.301.925,63 - 20.580.808.321,84

TOTAL 28.029.896.565,54 3.131.271.010,92 - 31.161.167.576,46

PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
1 Saldo contendo os valores relativos à Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER, Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico - FUNDESE e ao Encargos Gerais do Estado
2 Saldo contendo os valores relativos à Encargos Gerais do Estado.

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PROVÁVEL (Provisão)1 483.964.959,83 36.310.282,98 - 520.275.242,81

POSSÍVEL (Contas de Controle)2 1.460.136.850,14 9.047.899,02 - 1.469.184.749,16

TOTAL 1.944.101.809,97 45.358.182,00 - 1.989.459.991,97

Provisão Matemática Previdenciária: A conta representativa da Provisão Matemática Previdenciária pode 
ser detalhada conforme a tabela seguinte:
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Fundo Financeiro da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia - Funprev (UO 09.603)  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 
31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 

06/06/2024 Adições Baixas Saldo em 
31/12/2024

FUNDO EM REPARTIÇÃO - PROVISÕES 
DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

20.191.095,57 317.029.641,73 317.029.641,73 20.191.095,57 450.626.062,21 423.932.890,43 46.884.267,35

FUNDO EM REPARTIÇÃO - PROVISÕES 
DE BENEFÍCIOS A CONCEDER

- 10.012.135.466,18 10.012.135.466,18 - 2.226.479.028,46 2.226.479.028,46 -

(-) PROVISOES ATUARIAIS PARA AJUSTES 
DO FUNDO EM REPARTIÇÃO

APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS 
DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

87.540.025.040,27 317.029.641,73 - 87.857.054.682,00 - 381.793.606,52 87.475.261.075,48

(-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA 
O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

5.316.425.395,76 - 12.188.507,00 5.328.613.902,76 80.496.533,03 - 5.248.117.369,73

(-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA 
O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

493.708.373,57 - 2.291.727,65 496.000.101,22 23.271.590,56 - 472.728.510,66

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

3.433.242.440,72 - 1.778.079,97 3.435.020.520,69 - 42.139.283,91 3.477.159.804,60

APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER 
DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

70.084.894.122,75 10.012.135.466,18 - 80.097.029.588,93 295.819.551,66 - 80.392.849.140,59

(-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA 
O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

6.217.383.785,22 - 4.544.232.760,13 10.761.616.545,35 759.730.783,26 - 10.001.885.762,09

(-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR 
E FUTURO APOSENTADO/PENSIONISTA PARA 
O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

3.148.660.788,37 - 2.301.329.304,95 5.449.990.093,32 384.749.375,23 - 5.065.240.718,09

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

4.205.093.647,37 - 600.728.127,97 4.805.821.775,34 786.179.318,31 - 4.019.642.457,03

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDÊNCIÁRIAS 
A LONGO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO (COBERTURA 
DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA)

134.790.213.636,44 - - 137.656.830.236,68 - - 139.536.451.326,52

(-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - 
FUNDO EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

78.276.457.734,65 - 300.771.327,11 78.577.229.061,76 346.857.938,62 - 78.230.371.123,14

(-)COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - 
FUNDO EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS A CONCEDER

56.513.755.901,79 - 2.565.845.273,13 59.079.601.174,92 - 2.226.479.028,46 61.306.080.203,38

PROVISÕES MATEMÁTICAS 20.191.095,57 10.329.165.107,91 10.329.165.107,91 20.191.095,57 2.677.105.090,67 2.650.411.918,89 46.884.267,35
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Fundo Proteção Social dos Policiais e Bombeiros Militares do Estado da Bahia - FPSM - (UO 09.604)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

FUNDO EM REPARTIÇÃO – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 807.233,68 1.042.875.439,55 1.041.925.431,20 1.757.242,03

APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO 35.943.331.271,22 782.306.915,24 - 36.725.638.186,46

(-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE DO FUNDO EM REPARTIÇÃO - - - -

(-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO 3.094.127.101,04 - 51.046.895,73 3.145.173.996,77

(-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO 566.701.188,93 - 28.631.063,59 595.332.252,52

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO 19.919.688,43 18.026.574,10 - 1.893.114,33

(-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO 
EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 32.261.776.059,14 - 719.705.521,67 32.981.481.580,81

FUNDO EM REPARTIÇÃO – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER - - - -

APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER DO FUNDO EM REPARTIÇÃO 13.000.330.909,67 118.461.727,49 - 13.118.792.637,16

(-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE DO FUNDO EM REPARTIÇÃO - - - -

(-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO APOSENTADO/
PENSIONISTA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO 4.113.635.762,80 - 84.572.881,31 4.198.208.644,11

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO 780.019.854,58 124.080.222,72 - 655.939.631,86

(-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO 
EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS A CONCEDER 8.106.675.292,29 - 157.969.068,90 8.264.644.361,19

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDÊNCIÁRIAS A LONGO PRAZO - 
CONSOLIDAÇÃO (COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA) - - - 41.246.125.942,00
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Fundo Previdenciário dos Servidores do Estado da Bahia - Baprev (UO 09.602)

Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo 
em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 

em 06/06/2024 Adições Baixas Saldo 
em 31/12/2024

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - PROVISOES 
DE BENEFICIOS CONCEDIDOS

464.300.786,41 19.470.612,77 391.000.418,50 92.770.980,68 7.591.102,12 81.103.616,08 19.258.466,72

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - PROVISOES 
DE BENEFICIOS A CONCEDER

5.977.371.903,46 9.210.502.504,81 15.029.149.379,91 158.725.028,36 2.460.118.454,20 2.498.903.854,81 119.939.627,75

(-) PROVISOES ATUARIAIS PARA AJUSTES 
DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO

APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS 
DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

491.978.852,91 - 391.000.418,50 100.978.434,41 - 81.103.616,08 19.874.818,33

(-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA 
O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

21.708.925,49 14.536.154,48 - 7.172.771,01 6.882.700,78 - 290.070,23

(-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA 
O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃOO DO RPPS

3.903.815,37 2.869.132,65 - 1.034.682,72 708.401,34 - 326.281,38

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

2.065.325,64 2.065.325,64 - - - - -

APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER 
DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

20.148.715.294,85 - 15.029.149.379,91 5.119.565.914,94 2.460.118.454,20 - 7.579.684.369,14

(-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA 
O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

8.623.135.501,63 5.527.324.760,67 - 3.095.810.740,96 - 1.615.721.926,39 4.711.532.667,35

(-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO 
APOSENTADO/PENSIONISTA PARA 
O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

4.339.284.972,07 2.781.428.781,35 - 1.557.856.190,72 - 811.371.664,86 2.369.227.855,58

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

1.208.922.917,69 901.748.962,79 - 307.173.954,90 - 71.810.263,56 378.984.218,46

(-) COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA - - - - - - -

PROVISÕES MATEMÁTICAS 6.441.672.689,87 9.229.973.117,58 15.420.149.798,41 251.496.009,04 2.467.709.556,32 2.580.007.470,89 139.198.094,47
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Fonte: FIPLAN

Descrição Saldo 
em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 

em 06/06/2024 Adições Baixas Saldo 
em 31/12/2024

PROVISÕES MATEMÁTICAS 
PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRAZO 175.158.664.987,87 2.866.616.600,24 - 178.025.281.588,11 3.104.153.619,03 346.857.938,62 180.782.577.268,52

(-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA 175.158.664.987,87 2.866.616.600,24 - 178.025.281.588,11 3.104.153.619,03 346.857.938,62 180.782.577.268,52

OBRIGAÇÃO ATUAL DE COBERTURA 
DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
- FUNDO EM REPARTIÇÃO - 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

110.538.233.793,79 300.771.327,11 - 110.839.005.120,90 719.705.521,67 346.857.938,62 111.211.852.703,95

OBRIGAÇÃO ATUAL DE COBERTURA 
DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
- FUNDO EM REPARTIÇÃO - 
BENEFÍCIOS A CONCEDER

64.620.431.194,08 2.565.845.273,13 - 67.186.276.467,21 2.384.448.097,36 - 69.570.724.564,57

VALOR ATUAL DA OBRIGAÇÃO 
COM AMORTIZAÇÃO DE DEFICIT 
ATUARIAL DO BAPREV - FUNDO 
EM CAPITALIZAÇÃO - INTRA OFSS

185.373.140,59 

Encargos Gerais (UO 80101)

Provisão Matemática Previdenciária: A conta representativa da Provisão Matemá-
tica Previdenciária pode ser detalhada conforme as tabelas acostadas aos autos, das 
Unidades Orçamentárias Baprev (UO 09.602), Funpev (UO 09.603), FPSM (UO 09.604) 
e Encargos Gerais (80.101). 

A gestão da previdência estadual está centralizada na Superintendência de Previdên-
cia - SUPREV, vinculada à Secretaria da Administração do Estado da Bahia - SAEB, 
desde a publicação da Lei Estadual nº 10.955/2007. 

A referida Lei promoveu também a segregação das massas do Regime Próprio de Pre-
vidência Social dos Servidores Públicos – RPPS/BA, criando o Fundo Previdenciário 

dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (Baprev) - destinado à operacionalização 
e gerenciamento financeiro, e contábil, dos benefícios previdenciários dos servidores 
públicos estatutários, civis e militares, que ingressassem no serviço público estadual 
a partir do dia 1º de janeiro de 2008, incluindo os seus dependentes - e o Fundo Financeiro 
da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia (Funprev) – que visava 
a operacionalização e administração financeira e contábil dos benefícios previdenciários 
dos servidores públicos estatutários estaduais, civis e militares, ingressos no serviço público 
até 31 de dezembro de 2007, incluindo os seus dependentes. Entretanto, em maio de 2020, 
a Lei nº 14.265/2020, alterou a Lei Estadual nº 10.955/2007 dando origem ao Sistema 
de Proteção Social dos Policiais Militares e dos Bombeiros Militares do Estado da Bahia 
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(SPSM), fato que originou a migração dos policiais e bombeiros militares e respectivos 
dependentes, para o Fundo de Proteção Social dos Policiais Militares e Bombeiros Militares 
do Estado da Bahia (FPSM), também sob a gestão da Superintendência de Previdência.

A partir da criação do SPSM, o Estado da Bahia passou a gerir dois sistemas distintos: 
O Sistema Previdenciário (RPPS), composto pelos fundos Baprev e Funprev, e o Sis-
tema de Proteção Social dos Militares (SPSM), composto pelo fundo FPSM. Com 
esse novo cenário, o fundo Funprev, que até então recepcionava os concursados 
militares, passou efetivamente à extinção, por não recepcionar novos contribuintes. 
Considerando a relevante massa de segurados que os dois sistemas administram, 

a avaliação atuarial anual desde o exercício de 2020 passou a contar com informa-
ções mais detalhadas e específicas envolvendo esse público dos militares, conforme 
entendimento da Secretaria de Previdência - SPREV. O estudo matemático-atuarial 
2024, elaborado pelo Escritório Técnico Atuarial e Corretora de Seguros Sociedade 
Simples LTDA (ETA) foi desenvolvido sobre a totalidade do universo de servidores 
civis e dos militares, titulares de cargos efetivos, bem como aposentados civis, re-
formados e reservistas militares, e seus respectivos pensionistas.

Os quadros a seguir apresentam as Provisões Matemáticas Atuariais do Funprev 
e do Baprev (consolidado), e do FPSM. FUNPREV E BAPREV

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS – FUNPREV / BAPREV - DEZ 2024

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS - 31/12/2024 - CIVIL

1.2.1.1.2.08.00 CRÉDITOS PARA AMORTIZAÇÃO DE DEFICIT ATUARIAL - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - INTRA OFSS 185.373.140,59

1.2.1.1.2.08.01 VALOR ATUAL DOS APORTES PARA COBERTURA DO DEFICIT ATUARIAL 185.373.140,59

2.2.7.2.0.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRAZO 186.082.361,82

2.2.7.2.1.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRAZO – CONSOLIDAÇÃO 139.722.533.688,34

2.2.7.2.1.01.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 78.277.255.390,49

2.2.7.2.1.01.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 87.475.261.075,48

2.2.7.2.1.01.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 5.248.117.369,73

2.2.7.2.1.01.04 (-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 472.728.510,66

2.2.7.2.1.01.05 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 3.477.159.804,60

2.2.7.2.1.02.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER 61.306.080.203,38

2.2.7.2.1.02.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 80.392.849.140,59

2.2.7.2.1.02.02 (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 10.001.885.762,09

2.2.7.2.1.02.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO APOSENTADO/PENSIONISTA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 5.065.240.718,09

2.2.7.2.1.02.04 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 4.019.642.457,03

2.2.7.2.1.03.00 FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 19.258.466,72

(Continua)
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* Já descontado o valor do Patrimônio do Fundo em Repartição (Plano Financeiro), de 46.884.267,35. Para o cálculo das Provisões Matemáticas de Beneficios Concedidos e a Conceder 
do Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário), utilizamos a taxa de juros de 5,09% ao ano. Para o cálculo das Provisões Matemáticas de Beneficios Concedidos e a Conceder 
do Fundo em repartição (Plano Financeiro), a taxa de juros é de 4,76% ao ano.

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS - 31/12/2024 - CIVIL

2.2.7.2.1.03.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 19.874.818,33

2.2.7.2.1.03.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 290.070,23

2.2.7.2.1.03.04 (-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 326.281,38

2.2.7.2.1.04.00 FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER 119.939.627,75

2.2.7.2.1.04.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 7.579.684.369,14

2.2.7.2.1.04.02 (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 4.711.532.667,35

2.2.7.2.1.04.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO APOSENTADO/PENSIONISTA PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 2.369.227.855,58

2.2.7.2.1.04.04 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 378.984.218,46

2.2.7.2.2.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDÊNCIÁRIAS A LONGO PRAZO - INTRA OFSS -139.536.451.326,52

2.2.7.2.2.01.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO - PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS -78.230.371.123,14

2.2.7.2.2.01.01 (-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS CONCEDIDOS* 78.230.371.123,14

2.2.7.2.2.02.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO - PROVISOES DE BENEFICIOS A CONCEDER -61.306.080.203,38

2.2.7.2.2.02.03 (-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS A CONCEDER 61.306.080.203,38

2.3.6.2.0.00.00 RESERVAS ATUARIAIS 473.168.487,36

2.3.6.2.1.00.00 RESERVA ATUARIAL - CONSOLIDAÇÃO 473.168.487,36

2.3.6.2.1.01.00 RESERVAS ATUARIAIS - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO 473.168.487,36

2.3.6.2.1.01.01 RESERVA ATUARIAL PARA CONTINGÊNCIAS 473.168.487,36

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS – FUNPREV / BAPREV - DEZ 2024 (Conclusão)
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PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS - 31/12/2024 - MILITAR

2.2.7.2.0.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRAZO 1.757.242,03

2.2.7.2.1.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS A LONGO PRAZO – CONSOLIDAÇÃO 41.247.883.184,03

2.2.7.2.1.01.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 32.983.238.822,84

2.2.7.2.1.01.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 36.725.638.186,46

2.2.7.2.1.01.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 3.145.173.996,77

2.2.7.2.1.01.04 (-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 595.332.252,52

2.2.7.2.1.01.05 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 1.893.114,33

2.2.7.2.1.01.99 (-) OUTRAS DEDUÇÕES -

2.2.7.2.1.02.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER 8.264.644.361,19

2.2.7.2.1.02.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 13.118.792.637,16

2.2.7.2.1.02.02 (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.02.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO APOSENTADO/PENSIONISTA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 4.198.208.644,11

2.2.7.2.1.02.04 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 655.939.631,86

2.2.7.2.1.01.99 (-) OUTRAS DEDUÇÕES -

2.2.7.2.1.03.00 FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS -

2.2.7.2.1.03.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.03.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.03.04 (-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.03.05 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.03.99 (-) OUTRAS DEDUÇÕES -

2.2.7.2.1.04.00 FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER -

2.2.7.2.1.04.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.04.02 (-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.04.03 (-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO APOSENTADO/PENSIONISTA PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS – FUNPREV / BAPREV - DEZ 2024

(Continua)
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PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS - 31/12/2024 - MILITAR

2.2.7.2.1.04.04 (-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS -

2.2.7.2.1.04.99 (-) OUTRAS DEDUÇÕES

2.2.7.2.1.06.00 PROVISÕES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO FINANCEIRO -

2.2.7.2.1.06.01 PROVISÃO ATUARIAL PARA OSCILAÇÃO DE RISCOS -

2.2.7.2.1.09.00 DEMAIS REGIMES – PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS -

2.2.7.2.1.09.01 APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DE DEMAIS REGIMES -

2.2.7.2.1.09.02 (-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO/PENSIONISTA -

2.2.7.2.1.09.99 (-) OUTRAS DEDUÇÕES -

2.2.7.2.2.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDÊNCIÁRIAS A LONGO PRAZO - INTRA OFSS -41.246.125.942,00

2.2.7.2.2.01.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO - PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS -32.981.481.580,81

2.2.7.2.2.01.01 (-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS CONCEDIDOS * 32.981.481.580,81

2.2.7.2.2.02.00 FUNDO EM REPARTIÇÃO - PROVISOES DE BENEFICIOS A CONCEDER -8.264.644.361,19

2.2.7.2.2.02.03 (-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS A CONCEDER 8.264.644.361,19

2.3.6.2.0.00.00 RESERVAS ATUARIAIS -

2.3.6.2.1.00.00 RESERVA ATUARIAL - CONSOLIDAÇÃO -

2.3.6.2.1.01.00 RESERVAS ATUARIAIS - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO -

2.3.6.2.1.01.01 RESERVA ATUARIAL PARA CONTINGÊNCIAS -

2.3.6.2.1.01.02 RESERVA ATUARIAL PARA AJUSTES DO FUNDO -

2.3.6.2.1.02.00 FUNDOS ATUARIAIS GARANTIDORES - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO -

2.3.6.2.1.02.01 FUNDO GARANTIDOR DE BENEFÍCIOS ESTRUTURADOS EM REGIME DE REPARTIÇÃO DE CAPITAIS DE COBERTURA -

2.3.6.2.1.02.02 FUNDO GARANTIDOR PARA OPERAÇÕES COM EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS A SEGURADOS - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO -

2.3.6.2.1.03.00 FUNDOS ATUARIAIS GARANTIDORES - FUNDO EM REPARTIÇÃO -

2.3.6.2.1.03.01 FUNDO GARANTIDOR PARA OPERAÇÕES COM EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS A SEGURADOS - FUNDO EM REPARTIÇÃO -

2.3.6.2.1.04.00 FUNDOS ATUARIAIS PARA OSCILAÇÃO DE RISCOS - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO -

(Continuação)
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PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS - 31/12/2024 - MILITAR

2.3.6.2.1.04.01 FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCOS DOS BENEFÍCIOS ESTRUTURADOS EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO -

2.3.6.2.1.04.02 FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCOS DOS BENEFÍCIOS ESTRUTURADOS EM REGIME DE REPARTIÇÃO DE CAPITAIS DE COBERTURA -

2.3.6.2.1.04.03 FUNDO PARA OSCILAÇÃO DE RISCOS PARA COBERTURA DE OPERAÇÕES COM SEGURADOS - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO -

2.3.6.2.1.05.00 FUNDOS ATUARIAIS PARA OSCILAÇÃO DE RISCOS - FUNDO EM REPARTIÇÃO -

2.3.6.2.1.05.01 FUNDO DE OSCILAÇÃO DE RISCOS DOS BENEFÍCIOS ESTRUTURADOS EM REGIME DE REPARTIÇÃO SIMPLES -

2.3.6.2.1.05.02 FUNDO PARA OSCILAÇÃO DE RISCOS PARA COBERTURA DE OPERAÇÕES COM SEGURADOS - FUNDO EM REPARTIÇÃO -

* Já descontado o valor do Patrimônio do Fundo de Proteção Social (Militares), de 1.757.242,03
Nota Explicativa: Para o cálculo das Provisões Matemáticas de Beneficios Concedidos e a Conceder 
do Fundo de Proteção Social (Militares), a taxa de juros é de 4,86% ao ano.

Fatos Relevantes 2024

Com a publicação da Lei Estadual nº 14.651/2024, as Provisões Matemáticas Atua-
rias, com base na nova segregação de massas do RPPS/BA, foram informadas nos 
Demonstrativos de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA 2024, conforme orientado 
pelo Ministério da Previdência Social e devidamente contabilizada no Sistema Fiplan. 
Com a nova legislação o fundo previdenciário Baprev voltou a acumular e capitalizar 
recursos, registrando, ao final do ano 2024, um superávit de R$ R$ 412,6 milhões de reais; 

Lei Estadual nº 14.798/2024 - A Superintendência de Previdência empreendeu 
novos esforços durante o Exercício 2024, com apoio da Procuradoria Geral do Estado 
e da Secretaria da Fazenda, com a finalidade de efetivar a participação do Tesouro 
Estadual na recomposição do Fundo Baprev, conforme autoriza a Lei Estadual 
14.651/2024. Dessa forma, no dia 13 de Dezembro de 2024, foi publicada a Lei Es-
tadual nº 14.798/2024, que instituiu o Plano de Amortização para equacionamento 

do Déficit Atuarial do Baprev (R$ 248,7 milhões de reais). Como consequência, 
o Tesouro aportou ao fundo previdenciário Baprev o montante de R$ 11.5 milhões 
de reais, como forma de dar cumprimento ao cronograma anual estabelecido 
legalmente para o Exercício 2024. Permaneceram, nas contas bancárias do fundo 
Baprev, no dia 31/12/2024, o valor de R$ 427.009.077,82 (quatrocentos e vinte 
e sete milhões, nove mil, setenta e sete reais e oitenta e dois centavos), um marco 
muito importante para a Previdência; A referida Lei extingue ainda a necessidade, 
tanto de capitalização dos 2% da Contribuição Patronal, quanto da Compensação 
Previdenciária, no fundo Funprev, conforme Art. 6º transcrito abaixo, promovendo 
a necessária adequação à realidade histórica, operacional, deste deficitário fundo. 

“Art. 6º - Ficam revogados os §§ 1º e 2º do art. 7º da Lei nº 10.955, de 21 de dezem-
bro de 2007”. 

(Conclusão)
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Avaliação Atuarial 2024 - A mais recente Avaliação Atuarial, registrada nos balan-
cetes das Unidades Orçamentárias 09.602 (Baprev), 09.603 (Funprev), 09.604 (FPSM) 
e 80.101 (Encargos Gerais), no dia 31/12/2024, traduz o efeito positivo das ações 
estruturantes implementadas, como pode ser visualizado no Quadro Comparativo 
a seguir, que resume a evolução dos Resultados Atuarias nos exercícios 2022 a 2024.

A tabela a seguir resume os resultados das provisões matemáticas em 2024:

* Déficit Técnico
** Cobertura de Insuficiência Financeira

2024

BAPREV FUNPREV FPSM

TOTALPREVIDENCIÁRIO* 
(5,09% a.a.)

FINANCEIRO** 
(4,76% a.a.)

MILITAR** 
(4,78% a.a.)

PROVISÕES DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 19.258.466,72 78.277.255.390,49 32.983.238.822,84 111.279.752.680,05

PROVISÕES DE BENEFÍCIOS A CONCEDER 119.939.627,75 61.306.080.203,38 8.264.644.361,19 69.690.664.192,32

TOTAL 139.198.094,47 139.583.335.593,87 41.247.883.184,03 180.970.416.872,37

ATIVO REAL AJUSTADO 426.993.441,24 46.884.267,35 1.757.242,03 475.634.950,62

RESULTADO ATUARIAL 287.795.346,77 -139.536.451.326,52 -41.246.125.942,00 -180.494.781.921,75

Os cálculos das provisões matemáticas seguem as determinações da Portaria MTP 
nº 1467/2022, que dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações atuariais dos 
Regimes Próprios de Previdência Social (in verbis):

Art. 39. A taxa de juros real anual a ser utilizada como taxa de desconto para apu-
ração do valor presente dos fluxos de benefícios e contribuições do RPPS será 

equivalente à taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de Taxa 
de Juros Média - ETTJ seja o mais próximo à duração do passivo do RPPS.

A tabela a seguir apresenta as variações dos resultados atuariais dos 03 (três) 
últimos exercícios para os fundos BAPREV, FUNPREV e FPSM. 

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDENCIÁRIAS (Passivo Atuarial)
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BAPREV 2022 
(3,0% a.a.)

2023 
(3,0% a.a.)

2023 (Novo Marco) 
(3,0% a.a.)

2024 
(5,09% a.a.)

Variação 
(%)

Provisões dos Benefícios Concedidos 366.619.787,00 464.300.786,41 92.770.980,68 19.258.466,72

Provisões dos Benefícios à Conceder 4.515.353.677,22 5.977.371.903,46 158.725.028,36 119.939.627,75

Total das Provisões Matemáticas 4.881.973.464,22 6.441.672.689,87 251.496.009,04 139.198.094,47

Ativo Real Ajustado 1.722.111,16 2.764.847,01 2.764.847,01 426.993.441,24

Valor atual do Plano de Amortização (Lei Estadual nº 14.798/2024) - - - 185.373.140,59

RESULTADO ATUARIAL 4.880.251.353,06 6.438.907.842,86 248.731.162,03 -473.168.487,36 290,2%

FUNPREV 2022 
(4,56% a.a.)

2023 
(4,71% a.a.)

2023 (Novo Marco) 
(4,71% a.a.)

2024 
(4,76% a.a.)

Variação 
(%)

Provisões dos Benefícios Concedidos 67.340.308.666,26 78.296.648.830,22 78.597.420.157,33 78.277.255.390,49

Provisões dos Benefícios à Conceder 48.003.385.332,85 56.513.755.901,79 59.079.601.174,92 61.306.080.203,38

Total das Provisões Matemáticas 115.343.693.999,11 134.810.404.732,01 137.677.021.332,25 139.583.335.593,87

Ativo Real Ajustado 20.343.762,06 20.191.095,57 20.191.095,57 46.884.267,35

COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 115.323.350.237,05 134.790.213.636,44 137.656.830.236,68 139.536.451.326,52 1,4%

FPSM 2022 
(4,64% a.a.)

2023 
(4,78% a.a.)

2023 (Novo Marco) 
(4,78% a.a.)

2024 
(4,78% a.a.)

Variação 
(%)

Provisões dos Benefícios Concedidos 28.757.311.031,77 32.262.583.292,92 32.262.583.292,82 32.983.238.822,84

Provisões dos Benefícios à Conceder 6.306.412.784,88 8.106.675.292,29 8.106.675.292,29 8.264.644.361,19

Total das Provisões Matemáticas 35.063.723.816,65 40.369.258.585,21 40.369.258.585,11 41.247.883.184,03

Ativo Real Ajustado 509.858,12 807.233,68 807.233,68 1.757.242,03

COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 35.063.213.958,53 40.368.451.351,53 40.368.451.351,43 41.246.125.942,00 2,2%

Percebe-se no referido quadro, o Baprev com resultado atuarial superavitário 
de R$ 473,1 milhões, devido a acumulação de recursos e o compromisso legal no que 
diz respeito ao Plano de Amortização para equacionamento do déficit atuarial, que 
representa atualmente uma obrigação à longo prazo de R$ 185,3 milhões de reais, 
ao Tesouro Estadual. - Parecer SEI nº 108/2024/MPS, Parecer SEI Nº 148/2024/MPS 

e Decisão Notificação SEI nº 21/2024/DIACO/CGFIC/DRPPS/SRPC-MPS - As aprovações 
através dos Pareceres e Decisão, emitidos pelo Ministério da Previdência Social (MPS), 
destaca que o Governo do Estado da Bahia adotou medidas essenciais para sanar as ir-
regularidades citadas em apontamentos de auditoria e garantiu o equilíbrio financeiro 
e atuarial do Fundo que opera sob o regime de capitalização (Baprev). 
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 PLANO FINANCEIRO - VARIAÇÃO 2023/2024  (R$ 1)

Descrição

Posição Dez/2023 Posição Dez/2024

Resultado (variação)Funprev (Civil) + 
FPSM (Militar) Funprev - Civil FPSM- Militar

APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS 
DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 123.483.356.311,49 84.475.261.075,48 36.725.638.186,46 -2.282.457.049,55

APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER 
DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS 83.085.225.032,42 80.392.849.140,59 13.118.792.637,16 10.426.416.745,33

(-) PROVISOES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO FINANCEIRO -31.388.918.026,79 -28.284.774.622,20 -8.596.548.639,59 -5.492.405.235,00

(-) CONTRIBUIÇÕES DO APOSENTADO PARA 
O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS -8.410.552.496,80 -5.248.117.369,73 -3.145.173.996,77 17.261.130,30

(-) CONTRIBUIÇÕES DO PENSIONISTA PARA 
O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS -1.060.409.562,50 -472.728.510,66 -595.332.252,52 -7.651.200,68

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS -3.453.162.129,15 -3.477.159.804,60 -1.893.114,33 -25.890.789,78

(-) CONTRIBUIÇÕES DO ENTE PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS -6.217.383.785,22 -10.001.885.762,09 - -3.784.501.976,87

(-) CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR E FUTURO APOSENTADO/
PENSIONISTA PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS -7.262.296.551,17 -5.065.240.718,09 -4.198.209.644,11 -2.001.153.811,03

(-) COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS -4.985.113.501,95 -4.019.642.457,03 -655.939.631,86 309.531.413,06

(-) COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - -134.790.213.636,44 -40.368.451.351,43 -175.158.664.987,87

(-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO 
EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS CONCEDIDOS - -78.276.457.734,65 -32.261.776.059,14 -110.538.233.793,79

(-) COBERTURA DE INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - FUNDO 
EM REPARTIÇÃO - BENEFÍCIOS A CONCEDER - -56.513.755.901,79 -8.106.675.292,29 -64.620.431.194,08

Tais medidas permitem ao Ente pleitear o Certificado de Regularidade Previ-
denciária Administrativo, o que será efetuado no Exercício 2025. - Lei Estadual 
nº 14.807/2024 – Promove alterações na Lei Estadual nº 13.222/2015, e trata 
principalmente da criação do Benefício Especial (BE) no Estado da Bahia, que 
atinge aos servidores ingressos em períodos anteriores a 29/07/2016, e tenham 
interesse em migrar para o Regime de Previdência Complementar (RPC). O BE visa 
compensar os servidores que optarem pela migração de regime, garantindo-lhes 

um pagamento proporcional as contribuições já realizadas acima do teto do INSS. 
As mudanças visam ajustar o sistema previdenciário dos servidores estaduais, 
garantindo a migração voluntária ao novo regime, e estabelecendo regras claras 
para a conversão de contribuições passadas.

A tabela seguinte apresenta a variação em valores brutos do exercício de 2023 para 
o exercício de 2024.



demonstrações contábeis consolidadas do estado (com relatórios da lei de responsabilidade fiscal)  •  relato integrado  •  estado da bahia  •  2024 287

PLANO PREVIDENCIÁRIO - VARIAÇÃO 2023/2024  (R$ 1)

Fonte: SAEB/SUPREV

Descrição Posição Dez/2023 Posição Dez/2024 Variação

APOSENTADORIAS/PENSÕES CONCEDIDAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 464.300.786,41 19.874.818,33 -444.425.968,08

APOSENTADORIAS/PENSÕES A CONCEDER DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS 5.977.371.903,46 7.579.684.369,14 1.602.312.465,68

(-) PROVISOES ATUARIAIS PARA AJUSTES DO PLANO - - -

(-) AMORTIZAÇÃO DE PENSIONISTAS CONCEDIDO - - -

(-) AMORTIZAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO DO ENTE A CONCEDER - - -

(-) AMORTIZAÇÃO DO ATIVO A CONCEDER - - -

(-) AMORTIZAÇÃO COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CONCEDER - - -

(-) COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - - -

(-) COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - BENEFICIOS CONCEDIDO - - -

(-) COBERTURA DA INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - BENEFICIOS A CONCEDER - - -

PROVISÃO PARA RISCOS DECORRENTES DE CONTRATOS DE PPP A LONGO PRAZO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

CCR METRÔ BAHIA 226.171.869,35 - 226.171.869,35 -

TOTAL 226.171.869,35 - 226.171.869,35 -

Provisões para Riscos Decorrentes de Contratos de PPP

A conta 2.2.7.6.0.00.00.00 PROVISÃO PARA RISCOS DECORRENTES 
DE CONTRATOS DE PPP A LONGO PRAZO possuía saldo no início 
de 2024 de R$ 226.171.869,35 e seu saldo foi transferido para a conta 

2.2.8.6.1.03.01.00 OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE BAIXA DE PROVI-
SÃO DE RISCOS DE CONTRATOS DE PPP - LONGO PRAZO para melhor 
adequação ao Plano de Contas.
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Outras Provisões (Investimentos): A conta Outras 
Provisões refere-se à contabilização da provisão para 
perdas com participação em investimentos avaliados 
pelo Método da Equivalência Patrimonial – MEP, para 
as empresas públicas e pela Apropriação Proporcio-
nal Patrimonial - APP, para os Consórcios Públicos, 
quando o Patrimônio Líquido da investida for negativo 
e houver a intenção de continuidade do investimento, 
o que leva o controlador a assumir os passivos destes 
à proporção da sua participação.

Para tal situação, utilizou-se o critério estabelecido 
na CPC 18(R2), item 39, in verbis:

39. Após reduzir, até zero, o saldo contábil da participa-
ção do investidor, perdas adicionais devem ser consi-
deradas, e um passivo deve ser reconhecido, somente 
na extensão em que o investidor tiver incorrido em obri-
gações legais ou construtivas (não formalizadas) ou tiver 
feito pagamentos em nome da investida. Se a investida 

subsequentemente apurar lucros, o investidor deve reto-
mar o reconhecimento de sua participação nesses lucros 
somente após o ponto em que a parte que lhe cabe nesses 
lucros posteriores se igualar à sua participação nas perdas 
não reconhecidas.

Observando que, na maioria dos investimentos 
o Estado detém a totalidade ou quase a totalidade 
do capital, fazendo com que responda por todo 
o passivo a descoberto, foi efetuada a contabiliza-
ção de um passivo a título de Provisão para Perdas, 
conforme estabelecido no pronunciamento citado. 
Os valores desta provisão estão registrados na conta 
contábil 2.2.7.9.2.03.00.00 - PROVISÃO PARA PERDAS 
COM PARTICIPAÇÃO EM INVESTIMENTOS - EQUIVA-
LÊNCIA PATRIMONIAL. Cabe salientar que esse proce-
dimento foi efetuado somente para os investimentos 
em que o Estado deseja a continuidade do negócio.  
A seguir detalhamento dessas perdas:

PROVISÃO PARA PERDAS COM PARTICIPAÇÃO EM INVESTIMENTOS - EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Empresa Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

CAR 40.956.036,00 - 146.582,00 40.809.454,00

CERB 14.303.592,35 - 14.303.592,35 -

TOTAL 55.259.628,35 - 14.450.174,35 40.809.454,00
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Outras Provisões (Depósitos Judiciais):  
Evidenciação de provisão relacionada 
a Lei Complementar 151/2015 e Emenda 
Constitucional 99/2017 que dispõem sobre 
Depósitos Judiciais.

No tocante às perdas em participações em Consór-
cios, mesmo o MCASP sendo omisso quanto ao tra-
tamento nesses casos, optou-se por dar o mesmo 
tratamento dado às participações avaliadas pela 
equivalência patrimonial e foi constituída a Provisão 
para Perdas em participações em Consórcios (conta 
contábil 2.2.7.9.1.99.03.00). O quadro seguinte de-
monstra esse fato.

PROVISÃO PARA PERDAS COM PARTICIPAÇÃO CONSÓRCIOS - APROPRIAÇÃO PROPORCIONAL PATRIMONIAL  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
1 Consórcio da Região de Vitória da Conquista/Itapetinga com dados de 2023.

Empresa Saldo 
em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo 

em 31/12/2024

Consórcio Região Brumado 2.121.068,55 - - 2.121.068,55

Consórcio - Região de Juazeiro 2.618,24 - - 2.618,24

Região de Itabuna e Ilhéus - 16.652.381,43 20.166.746,09 3.514.364,66

Região de Ilhéus - 3.867.921,70 - 3.867.921,70

Consórcio de Saúde - Vitória da Conquista1 3.346.845,97 - - 3.346.845,97

TOTAL 5.470.532,76 20.520.303,13 20.166.746,09 12.852.819,12

PROVISÃO DEPÓSITOS JUDICIAIS  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

Empresa Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

DEPÓSITOS JUDICIAIS LC FEDERAL 151/2015 488.213.078,36 - 118.679.507,12 369.533.571,24

DEPÓSITOS JUDICIAIS EC. 99/2017 - ESTAD. FAZ PARTE 514.444.044,10 336.435.267,28 151.512.204,88 699.367.106,50

DEPÓSITOS JUDICIAIS EC. 99/2017 - ESTAD. NÃO FAZ PARTE 506.633.168,95 2.356.826.911,70 2.255.338.499,51 608.121.581,14

TOTAL 1.509.290.291,41 2.693.262.178,98 2.525.530.211,51 1.677.022.258,88
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NOTA 22

Demais Obrigações a longo prazo: Compreende as obrigações da entidade junto a terceiros não 
inclusas nos subgrupos anteriores, inclusive os precatórios decorrentes dessas obrigações, com 
vencimento no longo prazo.

DEMAIS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

ESPECIFICAÇÃO Saldo em 31/12/2023 Saldo em 31/12/2024

OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE CONTRATOS DE PPP- LP 3.773.073.481,63 3.354.142.107,82

OUTRAS OBRIGAÇÕES A LONGO PRAZO 495.077.961,93 497.757.109,26

TOTAL 4.268.151.443,56 3.851.899.217,08

Obrigações Decorrentes de Contratos de PPP - Consolidação - Longo Prazo: Compreende 
os passivos decorrentes dos contratos de Parceria Público Privada - PPP

Outras obrigações a longo prazo: É composto majoritariamente por saldo referente a transa-
ções intraorçamentárias e refere-se aos aportes do Tesouro ao Fundo de Desenvolvimento Sócio 
Econômico - FUNDESE, R$ 494.192.676,35, Conta Contábil 2.2.8.9.2.01.04.00.

Patrimônio Líquido

Para o exercício de 2024, conforme mencionado na introdução do RCPG, em “alteração de proce-
dimentos contábeis”, com o fito de se adequar integralmente a IPC nº 04, as operações intraorça-
mentárias foram excluídas da apresentação do Balanço Patrimonial, dessa forma, o Patrimônio 
Líquido do Ente sofreu modificação. De forma a possibilitar a comparabilidade das demonstrações 
contábeis, após as alterações mencionadas anteriormente, elaborou-se os quadros abaixo que 
demonstram o Patrimônio Líquido do Estado da Bahia, nos exercícios de 2023 e 2024, segregados 
por níveis de informação.



demonstrações contábeis consolidadas do estado (com relatórios da lei de responsabilidade fiscal)  •  relato integrado  •  estado da bahia  •  2024 291

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONSOLIDAÇÃO  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
1Valores deduzidos das operações IntraOFSS

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PATRIMÔNIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL1 - - - -

RESERVAS DE CAPITAL1 0,34 - - 0,34

AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 260.422.611,47 - 1.412.812,38 259.009.799,09

RESERVAS DE LUCROS1 - - - -

DEMAIS RESERVAS 3.067.031.250,43 660.889.720,83 258.257.859,04 3.469.663.112,22

RESULTADOS ACUMULADOS1 -235.681.268.463,99 199.356.083.292,96 115.814.537.489,37 -152.139.722.660,40

TOTAL -232.353.814.601,75 200.016.973.013,79 116.074.208.160,79 -148.411.049.748,75

Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PATRIMÔNIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL 952.951.081,17 - - 952.951.081,17

RESERVAS DE CAPITAL 12.398.092,50 - - 12.398.092,50

AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL - - - -

RESERVAS DE LUCROS 109.210.317,15 - - 109.210.317,15

DEMAIS RESERVAS - - - -

RESULTADOS ACUMULADOS 86.598.946.105,63 241.905.498.554,37 328.642.311.923,46 -137.867.263,46

TOTAL 87.673.505.596,45 241.905.498.554,37 328.642.311.923,46 936.692.227,36

PATRIMÔNIO LÍQUIDO - INTRA  (R$ 1)
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PATRIMÔNIO LÍQUIDO - RESUMO (R$ 1)

Fonte: FIPLAN
Valores Consolidação + Intra

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

PATRIMÔNIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL 952.951.081,17 - - 952.951.081,17

RESERVAS DE CAPITAL 12.398.092,84 - - 12.398.092,84

AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 260.422.611,47 - 1.412.812,38 259.009.799,09

RESERVAS DE LUCROS 109.210.317,15 - - 109.210.317,15

DEMAIS RESERVAS 3.067.031.250,43 660.889.720,83 258.257.859,04 3.469.663.112,22

RESULTADOS ACUMULADOS -149.082.322.358,36 441.261.581.847,33 444.456.849.412,83 -152.277.589.923,86

TOTAL -144.680.309.005,30 441.922.471.568,16 444.716.520.084,25 -147.474.357.521,39

O Patrimônio Líquido exprime, em valores monetários, a situação patrimonial líquida de determinado ente, ou seja, é um grupo que com-
preende a diferença entre o Ativo e o Passivo. De acordo com o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP, 10ª edição.), 
o Patrimônio Líquido é composto por:

a) Patrimônio Social e Capital Social: Compreende o patrimônio social das autarquias, fundações e fundos e o capital social das 
demais entidades da administração indireta;

b) Reservas de Capital: Compreende os valores acrescidos ao patrimônio que não transitaram pelo resultado como variações pa-
trimoniais aumentativas (VPA);

c) Ajustes de Avaliação Patrimonial: Compreende as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuídos a elementos 
do ativo e do passivo em decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos previstos pela lei 6.404/76 ou em normas expedidas 
pela comissão de valores mobiliários, enquanto não computadas no resultado do exercício em obediência ao regime de competência;

d) Reservas de Lucros: Compreende as reservas constituídas com parcelas do lucro líquido das entidades para finalidades especificas;

e) Demais Reservas: Compreende as demais reservas, não classificadas como reservas de capital ou de lucro, inclusive aquelas que 
terão seus saldos realizados por terem sido extintas pela legislação; e
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f) Resultados Acumulados: Compreende o saldo remanescente dos lucros ou prejuízos líquidos das empresas e os su-
perávits ou déficits acumulados da administração direta, autarquias, fundações e fundos.

Em 2024, o Patrimônio Líquido (PL) do Estado da Bahia apresentou um saldo negativo de R$ 147.474.357.521,39. No exercício 
de 2023, evidenciou-se no Balanço Patrimonial um Patrimônio Líquido negativo de R$ 144.680.309.005,30, resultando numa 
diferença de R$ -2.794.048.516,09 em comparação ao ano anterior. A expressividade é decorrente de movimentos na Conta 
“Resultados Acumulados”, conta contábil 2.3.7.0.0.00.00.00. 

NOTA 23

Resultados Acumulados: A conta de agregação Resultados Acumulados (2.3.7.0.0.00.00.00) apresentou um saldo negativo 
de R$ 152.277.589.923,86 em 2024, correspondendo a um aumento de 2,14% comparado a 2023, R$ 149.082.322.358,36. 
A conta de Resultados Acumulados é desdobrada em 2 (dois) subgrupos de contas: Superávits ou Déficits Acumulados 
(2.3.7.1.0.00.00.00) e Lucros e Prejuízos Acumulados (2.3.7.2.0.00.00.00). Maiores detalhes sobre o resultado específico 
do exercício de 2024 poderá ser consultado nas Notas Explicativas às Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP.

A conta de Superávits ou Déficits Acumulados, conforme descrito em Nota 24, representa todos os superávits ou déficits 
acumulados da administração direta, autarquias, fundações e fundos.

Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO -220.215.273.328,23 199.152.377.150,67 112.696.423.710,10 -133.759.319.887,66

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTRA OFSS 80.277.358.657,73 231.724.968.031,47 320.511.308.168,23 -8.508.981.479,03

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTER OFSS - UNIÃO 12.797.057,77 173.254,37 273.338,29 12.696.973,85

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTER OFSS - ESTADO -41.822.912,99 427.504,54 30.756.214,77 -72.151.623,22

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTER OFSS - MUNICÍPIO -878.033.158,56 12.540.881,41 177.307,59 -865.669.584,74

TOTAL -140.844.973.684,28 430.890.486.822,46 433.238.938.738,98 -143.193.425.600,80

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS (R$ 1)
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A conta de Lucros e Prejuízos Acumulados, por sua vez, compreende os saldos remanescente dos lucros ou prejuízos líquidos das empresas.

LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO -14.558.798.972,69 190.564.501,97 3.086.906.918,62 -17.455.141.389,34

LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS - INTRA OFSS 6.321.587.447,90 10.180.530.522,90 8.131.003.755,23 8.371.114.215,57

LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS - INTER OFSS UNIÃO 30.249,78 - - 30.249,78

LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS - INTER OFSS MUNICÍPIO -167.399,07 - - -167.399,07

TOTAL -8.237.348.674,08 10.371.095.024,87 11.217.910.673,85 -9.084.164.323,06

NOTA 24

Superávit ou Déficits Acumulados – Consolidação: Compreende os superávits ou déficits acumulados da administração direta, autarquias, fun-
dações e fundos. Registra os saldos que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do orçamento fiscal e da seguridade social (OFSS). 

Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO - 110.706.022.352,90 106.207.790.440,86 4.498.231.912,04

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES -220.215.273.328,23 86.775.498.028,59 2.289.825,71 -133.442.065.125,35

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - 1.561.179.047,46 6.265.602.878,44 -4.704.423.830,98

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - DISPONIBILIDADES - 169.182,05 218.955.724,85 -218.786.542,80

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - PASSIVOS FINANCEIROS - 109.508.539,67 1.784.840,24 107.723.699,43

TOTAL -220.215.273.328,23 199.152.377.150,67 112.696.423.710,10 -133.759.319.887,66

 SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO  (R$ 1)
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NOTA 25

Superávits ou Déficits Acumulados – Intra OFSS: Compreende os superávits ou déficits acumulados de exercícios anteriores da admi-
nistração direta, autarquias, fundações e fundos, representando os saldos que serão excluídos nos demonstrativos consolidados do or-
çamento fiscal e da seguridade social (OFSS) do ente.

NOTA 26

Lucros e Prejuízos Acumulados – Consolidação: Compreende o saldo remanescente dos lucros ou prejuízos líquidos das empresas. Registra 
os saldos que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do orçamento fiscal e da seguridade social (OFSS).

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTRA OFSS  (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO - 231.724.197.269,26 233.697.117.178,16 -1.972.919.908,90

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 80.277.358.657,73 - 86.774.766.337,17 -6.497.407.679,44

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - 770.762,21 39.424.652,90 -38.653.890,69

TOTAL 80.277.358.657,73 231.724.968.031,47 320.511.308.168,23 -8.508.981.479,03

Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

LUCROS E PREJUÍZOS DO EXERCÍCIO - 137.772.114,55 1.025.480.361,37 -887.708.246,82

LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES -14.558.798.972,69 - - -14.558.798.972,69

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - 52.792.387,42 2.061.426.557,25 -2.008.634.169,83

TOTAL -14.558.798.972,69 190.564.501,97 3.086.906.918,62 -17.455.141.389,34

 LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO (R$ 1)
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NOTA 27

Lucros e Prejuízos Acumulados – Intra OFSS:  Compreende o saldo remanescente dos lucros ou prejuízos líquidos das empresas, representando 
os saldos que serão excluídos nos demonstrativos consolidados do orçamento fiscal e da seguridade social (OFSS) do ente.

 LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS - INTRA OFSS (R$ 1)

Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

LUCROS E PREJUÍZOS DO EXERCÍCIO - 10.180.444.146,15 8.131.003.755,23 2.049.440.390,92

LUCROS E PREJUÍZOS ACUMULADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 6.321.587.447,90 - - 6.321.587.447,90

TOTAL 6.321.587.447,90 10.180.444.146,15 8.131.003.755,23 8.371.027.838,82

NOTA 28

Ajustes de Exercícios Anteriores: Registra o saldo decorrente de efei-
tos da mudança de critério contábil ou da retificação de erro imputável 
a determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos 
a fatos subsequentes (MCASP, 10º edição). É integrante do grupo 
“Superávits ou Déficits Acumulados”.

São também contabilizadas nessa conta as contrapartidas patri-
moniais da execução das Despesa de Exercícios Anteriores – DEA, 
em função de, embora a execução orçamentária e financeira ter 
ocorrido no exercício em tela, os fatos geradores das despesas (fato 
patrimonial), ocorreram em exercícios anteriores e não foram reco-
nhecidos como tal em época própria e não devem impactar o resul-
tado do exercício em encerramento (RPC, ADH, LIQ e GCV).

São contabilizados ainda outros ajustes que também tiveram fato 
gerador em exercícios anteriores como: Cancelamento de Restos 
a Pagar Não Processados (EST), Cancelamento de Restos a Pagar 
Processados (CRP) e a Prestação de Contas de Convênios (PCT), que 
não foram reconhecidos como tal em época própria. 

As contas de Ajustes de Exercícios Anteriores são segregadas de acordo 
com o PCASP, 5º nível, para assegurar o nível adequado de consolida-
ção das contas em: Superávits ou Déficits Acumulados - Consolidação, 
Superávits ou Déficits Acumulados - Intra OFSS, Superávits ou Déficits 
Acumulados - Inter OFSS União, Superávits ou Déficits Acumulados 
- Inter OFSS Estado, Superávits ou Déficits Acumulados -  Inter OFSS 
Município, Lucros e Prejuízos Acumulados – Consolidação e Lucros 
e Prejuízos Acumulados – Intra OFSS.
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Fonte: FIPLAN

DESCRIÇÃO Saldo em 31/12/2023 Adições Baixas Saldo em 31/12/2024

SDA - CONSOLIDAÇÃO - 1.670.856.769,18 6.486.343.443,53 -4.815.486.674,35

SDA - INTRA OFSS - 770.762,21 39.424.652,90 -38.653.890,69

SDA - INTER OFSS - UNIÃO - 173.254,37 273.338,29 -100.083,92

SDA - INTER OFSS - ESTADO - 427.504,54 30.756.214,77 -30.328.710,23

SDA - INTER OFSS - MUNICÍPIO - 12.540.881,41 177.307,59 12.363.573,82

LPA - CONSOLIDAÇÃO - 52.792.387,42 2.061.426.557,25 -2.008.634.169,83

LPA - INTRA OFSS - 86.376,75 86.376,75

TOTAL 1.737.647.935,88 8.618.401.514,33 -6.880.753.578,45

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - CONTAS DE SUPERÁVITS OU DÉFICITS E LUCROS E PREJUÍZOS (R$ 1)

O somatório das contas de “Ajustes de Exercícios Anteriores” registrou 
em 2024 um movimento total a Débito de R$ 8.618.401.541,33 (Bai-
xas) e a Crédito (Adições) de R$ 1.737.647.935,88, gerando assim 
um reflexo negativo no PL de R$ 6.880.753.578,45. 

São apresentados nos quadros abaixo os documentos de Nota 
de Lançamento Automático - NLA e Nota de Lançamento Automáti-
co - NLC com valores mais relevantes, obtidos a partir da definição 
da materialidade.  Para a obtenção desses documentos e da relevân-
cia, utilizou-se como critério de materialidade o percentual de 1% 
do movimento a débito e a crédito, relativos a NLC e NLA, nas Contas 
de Ajustes de Exercícios Anteriores, ao longo do exercício de 2024. 
A materialidade de 1% (um por cento) amplia o escopo da análise, 
trazendo consigo maiores retornos de eventos que impactaram 
as contas de AEA.  

A metodologia utilizada na presente investigação está apresenta-
da abaixo:

i) Inicialmente, apurou-se o total de débito e crédito ocorri-
dos nas contas de resultados acumulados (contas iniciadas 
por 2.3.7) ao longo de 2024, referente as contas de ajustes 
de exercícios anteriores (2.3.7.1.1.03.00.00, 2.3.7.1.1.05.01.00, 
2.3.7.1.1.05.02.00, 2.3.7.1.1.06.01.00, 2.3.7.1.1.06.02.00, 
2.3.7.1.2.03.00.00, 2.3.7.1.3.03.00.00, 2.3.7.1.4.03.00.00, 
2.3.7.1.5.03.00.00, 2.3.7.2.1.03.00.00, 2.3.7.2.2.03.00.00;

ii) Desse valor, foram extraídas as transações NLA e NLC e apu-
rados seus respectivos valores totais a débito e crédito; 
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iii) Aplicou-se o percentual de 1% sobre o total apurado no passo anterior 
tanto a débito quanto a crédito;

iv) Do resultado apurado em “ii” obtivemos a materialidade para movi-
mentos a crédito e a débito;

v) Em seguida, buscou-se documentos do tipo NLA e NLC cujos valores foram 
iguais ou maiores da materialidade a crédito e a débito; e

vi) Por fim, houve a classificação e apresentação dos lançamentos obtidos 
por tipo de documento igual a NLA e NLC, por Conta Contábil, Natureza 
de Lançamento, UO, Nome da UO, Número do Documento NLA/NLC, Des-
crição e valor.

Segue abaixo os quadros referentes as NLA’s e NLC’s mais relevantes, que impac-
taram as Contas de Ajustes de Exercícios Anteriores no exercício de 2024.

NOTAS DE LANÇAMENTOS AUTOMÁTICOS - NLA e NLC (VALORES MAIS RELEVANTES >=1%) - Ajustes Referentes a Mudanças de Critérios Contábeis

Fonte: FIPLAN

Conta Natureza 
do Lançamento UO Nome da UO Número da NLA/NLC Descrição Valor

2.3.7.1.1.03.00.00 Débito 26101 SEDUR APG 2610100002400000692
Referente aportes para a CCR já contabilizados 

como bens reversíveis, conforme e-mail CCR 
no processo SEI 026.1276.2024.0000604-11.

1.937.564.091,45

2.3.7.1.1.03.00.00 Débito 80101 Encargos 
Gerais 8010100012400000183

Ajuste Patrimonial ref. compra das Ações 
da BAHIAGÁS em poder da COMMIT GÁS 

S.A (Nota Técnica DEPAT - 03/2024).
574.778.229,34

2.3.7.2.1.03.00.00 Débito 80101 Encargos 
Gerais 8010100012400080124 Passivos Contingentes e Provisões - 

PGE. 013.1339.2024.0058686-79 1.878.958.085,29

2.3.7.2.1.03.00.00 Crédito 15501 CBPM 1550100002400000491
REF. INCORPORAÇÃO DE ATIVOS MINERÁRIOS 
EM CONFORMIDADE COM A CONTABILIDADE 
SOCIETÁRIA. encerramento exercício 2024.

19.409.006,84
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Conta Natureza 
do Lançamento UO Nome da UO Número da NLA/NLC Descrição Valor

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400003062 BAIXA REF A DESPESA DE PESSOAL DE EXERCÍCIO 
ANTERIOR CONFORME TJ-COI-2023/38760 44.479.098,66

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400003089 BAIXA REF A DESPESA DE PESSOAL DE EXERCÍCIO 
ANTERIOR CONFORME TJ-COI-2023/38760 40.788.718,57

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400003771 PGTO REF A RETROATIVO DE CORREÇÃO DA TABELA - PCS 
DO EXERCÍCIO DE 2013 CONFORME E-MAIL COPAG 31.713.031,92

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400027522 PGTO REF A RETROATIVO- PCS DO EXERCÍCIOS 
DE 2011 E 2012 CONFORME E-MAIL COPAG 14.797.481,86

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400035401
PGTO REF. A DESPESA DE PESSOAL - RETROATIVO 

PCS (PASSIVO TRABALHISTA) - DE EXERCÍCIO 
ANTERIOR CONFORME E-MAIL COPAG - julho/2024

15.010.401,73

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400043846
REF. A DESPESA DE PESSOAL - RETROATIVO PCS 

(PASSIVO TRABALHISTA) - DE EXERCÍCIO ANTERIOR 
CONFORME PLANILHA COPAG/CODESP agosto, 2024

15.010.401,73

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400057758
REF. A DESPESA DE PESSOAL - RETROATIVO PCS 

(PASSIVO TRABALHISTA) - DE EXERCÍCIO ANTERIOR 
CONFORME PLANILHA COPAG/CODESP setembro, 2024

21.788.540,45

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400064487
REF. A DESPESA DE PESSOAL - RETROATIVO PCS 

(PASSIVO TRABALHISTA) - DE EXERCÍCIO ANTERIOR 
CONFORME PLANILHA COPAG/CODESP novembro, 2024

21.808.600,24

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400075144

REF. A DESPESA DE PESSOAL - Indenização 
de Férias Magistrado (PASSIVO TRABALHISTA) - 
DE EXERCÍCIO ANTERIOR CONFORME PLANILHA 

COPAG/CODESP dezembro, 2024

9.615.321,33

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400074571
REF. A DESPESA DE PESSOAL - Indenização Servidores 
LP (PASSIVO TRABALHISTA) - DE EXERCÍCIO ANTERIOR 

CONFORME PLANILHA COPAG/CODESP dezembro, 2024
21.335.795,08

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400075268 BAIXA DE DESPESA COM PESSOAL, 
CONFORME PA TJ-COI-2024/49410 22.915.712,37

NOTAS DE LANÇAMENTOS AUTOMÁTICOS - NLA e NLC (VALORES MAIS RELEVANTES>=1%) - Ajustes Decorrentes de Retificação de Erro Imputável a Exercício Anterior

(Continua)
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Conta Natureza 
do Lançamento UO Nome da UO Número da NLA/NLC Descrição Valor

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 04101 STJ 0410100002400075284 BAIXA DE DESPESA COM PESSOAL, 
CONFORME PA TJ-COI-2024/49410 12.652.179,92

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 13101 SEFAZ APG 1310100032400000196
BAIXA DIREITO DE CESSÃO DE PESSOAL-EXERC 

ANTERIORES-AD, FUNDAÇÕES E FUNDOS, 
Documento Estornado

13.828.275,78

2.3.7.1.1.03.00.00 Débito 04101 STJ 0410100062400000016 Liquidação de Subelemento indevido. Exercícios 
2022, R$4.630.384,91 e 2023, R$69.356.956,24. 73.987.341,15

2.3.7.1.1.05.01.00 Débito 13601 SEFAZ APG 1360100002400001106 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - BANCOS. 
Processo 013.134220240023791-92. 100.453.281,79

2.3.7.2.1.03.00.00 Débito 15501 CBPM 1550100012400000083

REF. BAIXA DE VALOR CONTÁBIL LÍQUIDO 
DE ATIVOS MINERARIOS. PROCESSOS SEI 

036.8389.2024.0003053-82 E 013.1339.2022.0022514-
31.encerramento exercício 2024.

100.647.281,37

2.3.7.1.1.03.00.00 Débito 19601 FESBA 1960100952400004868

referente saídas de ajustes de inventário exercício 
2023 (Almoxarifados CEFARBA), conforme 

solicitação contida no processo 
019.5165.2024.0201200-69, evento 00102787523.

100.809.412,43

2.3.7.1.1.03.00.00 Débito 19601 FESBA 1960100952400004841

referente saídas de ajustes de inventário exercício 
2023 (Almoxarifados CEFARBA), conforme 

solicitação contida no processo 
019.5165.2024.0201200-69, evento 00102787523.

69.534.545,01

2.3.7.1.1.03.00.00 Débito 80101 Encargos 
Gerais 8010100002400006547

baixa, com ajuste de valores a receber da embasa 
referente convênios recebidos, de exercícios anteriores, 

o estado não tendo mais o direito a receber
70.177.785,76

2.3.7.1.1.03.00.00 Débito 80101 Encargos 
Gerais 8010100002400006581

Dividendos recebidos em exercício anteriores, 
zeramento do valor. Atualização de saldo 
futuras serão registrados na UO 98.101.

91.032.004,29

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 19601 FESBA 1960100952400004851 BAIXA MATERIAL DE CONSUMO, Documento Estornado 69.534.545,01

(Continuação)
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Conta Natureza 
do Lançamento UO Nome da UO Número da NLA/NLC Descrição Valor

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 19601 FESBA 1960100952400004833

referente entradas de ajustes de inventário exercício 
2023 (Almoxarifados CEFARBA), conforme solicitação 

contida no processo 019.5165.2024.0201200-
69, evento 00102787523.

31.274.857,42

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 19601 FESBA 1960101012400000039 BAIXA MATERIAL DE CONSUMO 51.097.778,93

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 21101 SETRE 2110100002400001310 REGISTRO DA INCORPORAÇÃO DE OBRIGAÇÕES PPP 12.861.368,00

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 80101 Encargos 
Gerais 8010100002400006571 BAIXA DE DIVIDENDOS A RECEBER - 

EMPRESAS NÃO DEPENDENTES 13.465.250,67

2.3.7.1.1.03.00.00 Crédito 98101 DEPAT 9810100002400365140 REDUÇÃO DE OUTRAS OBRIGAÇÕES-
CESSÃO DE DIREITO ROYALTIES 16.404.051,05

2.3.7.1.1.06.01.00 Crédito 98101 DEPAT 9810100002400061907 Processo SEI 013.10018.2024.0011928-66, 
baixa da RDE 98101.0000.23.0000459-0. 36.376.852,49

2.3.7.1.1.06.01.00 Crédito 98101 DEPAT 9810100002400061893 PROCESSO SEI 013.10018.2024.0011928-66, 
BAIXA DA RDE 98101.0000.23.0001213-5. 38.380.622,57

2.3.7.1.1.06.01.00 Crédito 98101 DEPAT 9810100002400061915 Processo SEI 013.10018.2024.0011928-66, 
baixa da RDE 98101.0000.23.0000458-2. 25.589.115,60

(Conclusão)

Fonte: FIPLAN
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5.1.7  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Notas Explicativas

Especificação Notas
Patrimônio 

Social/Capital 
Social

Adiantamento 
para futuro 
aumento de 

capital (Afac)

Reservas 
de Capital

Ajustes 
de Avaliação 
Patrimonial

Reservas 
de Lucros Demais Reservas

Superávits 
ou Déficits 

Acumulados

Lucros 
e Prejuízos 

Acumulados

Ações/Cotas 
em Tesouraria Total

Saldos Iniciais 952.951.081,17 12.398.092,84 260.422.611,47 109.210.317,15 3.067.031.250,43 -140.844.973.684,28 -8.237.348.674,08 -144.680.309.005,30

Ajustes de 
Exercícios 
Anteriores

1 -4.873.763.919,66 -2.008.547.793,08 -6.882.311.712,74

Aumento 
de Capital

-

Resgate/ 
Reemissão 
de Ações 
ou Cotas

-

Juros sobre 
o Capital 
Próprio

-

Resultado 
do Exercício

2 2.525.312.003,14 1.161.732.144,10 3.687.044.147,24

Ajustes de 
Avaliação 
Patrimonial

3 -1.412.812,38 -1.412.812,38

Constituição/
Reversão 
de Reservas

4 402.631.861,79 402.631.861,79

Dividendos 
a Distribuir

-

Saldos finais 952.951.081,17 - 12.398.092,84 259.009.799,09 109.210.317,15 3.469.663.112,22 -143.193.425.600,80 -9.084.164.323,06 - -147.474.357.521,39

Fonte: FIPLAN
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Os valores constantes no quadro acima referem-se 
ao Patrimônio Líquido do Estado da Bahia, exercício 
de 2024, englobando as contas de Consolidação, In-
traorçamentárias e Interorçamentárias. Para maiores 
detalhes consultar as Notas ao Patrimônio Líquido

NOTA 1

Ajustes de Exercícios Anteriores: Referem-se aos 
ajustes decorrentes de mudanças de critérios contábeis 
e/ou retificações de erros imputáveis a exercícios ante-
riores. Para maiores detalhes ver a Nota 28 ao Balanço 
Patrimonial. Conforme demonstrado no quadro acima, 
os Ajustes de Exercícios Anteriores efetuados pela 
administração direta, autarquias, fundações e fundos, 
registrados em Superávits ou Déficits Acumulados, 
geraram um reflexo negativo no Patrimônio Líquido 
do Estado da Bahia de R$ 4.873.763.919,66. No mesmo 
sentido, os Ajustes de Exercícios Anteriores efetuados 
pelas empresas dependentes, registrados em Lucros 
e Prejuízos Acumulados, geraram também um reflexo 
negativo no PL de R$ 2.008.547.793,08.

NOTA 2

Resultado do Exercício: Refere-se à agregação do re-
sultado do exercício, no tocante tanto ao Superávit 
ou Déficit para a Administração Direta, Autarquia, Fun-
dações e Fundos que apresentou um resultado positivo 
de R$ 2.525.312.003,14, quanto para o Lucro ou Prejuízo 
da Empresas Estatais Dependentes, que também apre-
sentou um resultado positivo de R$ 1.161.732.144,10. 
Para maiores detalhes ver as notas da Demonstração 
das Variações Patrimoniais – DVP.

NOTA 3

Ajustes de Avaliação Patrimonial: Compreende 
as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor 
atribuídos a elementos do ativo e do passivo em de-
corrência da sua avaliação a valor justo, nos casos 
previstos pela lei 6.404/76 ou em normas expedidas 
pela comissão de valores mobiliários, enquanto não 
computadas no resultado do exercício em obediência 
ao regime de competência. Os valores registrados 
em contas de Ajustes de Avaliação Patrimonial foram 
R$ -1.412.812,38.

NOTA 4

Constituição / Reversão de Reservas: os lançamentos 
contábeis realizados pelas unidades abaixo, explicam 
a totalidade dos movimentos nas contas de reservas.

Reservas de reavaliação

•	 UO 01101, UG 0000, Secretaria da Assembleia Le-
gislativa. Constituição de Reserva de Reavaliação 
de Bens Imóveis. Crédito de R$ 8.205.841,00;

•	 UO 04101, UG 0000, Secretaria do Tribunal de Jus-
tiça. Reversão da Reserva de Reavaliação de Bens 
Imóveis. Débito de R$ 82.650.715,20;

•	 UO 09101, UG 0000, Assessoria de Planejamento 
e Gestão – SAEB. Constituição de Reserva de Reava-
liação de Bens Imóveis. Crédito de R$ 642.662.345,78; 

•	 UO 09101, UG 0000, Assessoria de Planejamento 
e Gestão – SAEB. Reversão da Reserva de Reavalia-
ção de Bens Imóveis. Débito de R$ 150.101.664,84.

•	 UO 04101, UG 0000, Secretaria do Tribunal de Justi-
ça. Constituição de Reserva de Reavaliação de Bens 
Móveis. Crédito de R$ 10.021.534,05; e

•	 UO 04101, UG 0000, Secretaria do Tribunal de Jus-
tiça. Reversão da Reserva de Reavaliação de Bens 
Móveis. Débito de R$ 25.505.479,00;
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5.1.8  Outras Notas

5.1.8.1  Reserva Técnica FUNSERV-PLANSERV

Resolução Normativa nº 209, de 22/12/2009, da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar – ANS, dispõe sobre os critérios de manutenção de Recursos Próprios 
Mínimos e constituição de Provisões Técnicas a serem observados pelas operadoras 
de planos privados de assistência à saúde.

As provisões obrigatórias constituídas procuram garantir a cobertura de even-
tos ocorridos e dos ocorridos e não avisados. Após a sua constituição contábil 
a operadora deve materializar essas garantias na forma de ativos financeiros e/ 
ou imóveis que devem possuir características de liquidez, segurança e rentabili-
dade, garantindo a sua operação frente a despesas futuras programadas e não 
programadas. Os Ativos Garantidores de Reserva Técnica são aqueles ativos que 
garantem a constituição podem ser: Móveis, Imóveis, Renda Fixa, Renda Variável.

A avaliação atuarial realizada em 2005 tomou como base a resolução que rege 
os planos de saúde privados, de natureza distinta do Planserv. O Plano do Estado 
é financiando com a contribuição dos segurados e do Estado, este último até o limite 
de 5% (cinco por cento), incidente sobre a soma do valor bruto da remuneração 
mensal de todos os servidores, independentemente de ter aderido ou não ao Pla-
no. Com essas características, o Planserv difere dos planos de saúde em geral, 
que têm como única fonte de recursos as receitas decorrentes do pagamento 
de seus associados.

Portanto, o Planserv, tem o patrocínio do Estado, que em última instância respon-
de pelos seus débitos e constitui a política de assistência à saúde dos servidores. 
Ademais, os pagamentos dos beneficiários são vinculados em folha, consignados, 
de forma que o risco de inadimplência é praticamente nulo.

5.2  ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Neste tópico são apresentados os índices (ou quocientes) necessá-
rios para facilitar uma análise econômico, financeira e patrimonial 
das Demonstrações Contábeis Consolidadas do Estado da Bahia 
de forma a possibilitar uma melhor visão sobre a situação do Estado 
à luz da doutrina contábil.

Cabe salientar que, por se trtar de uma análise didática, alguams 
informações podem não estar totalmetne alinhada aos indicadores 
fiscais que utiliza outra base de indicadores e, muitas vezes, intepre-
tação diversa da intepretação de características doutrinárias. 

A análise por quocientes para os exercícios de 2023 e 2024 possibilita 
ter parâmetros comparativos para obtenção de um resultado cada 
vez mais apropriado e transparente.

Os indicadores apresentados nesse item tomaram por base o trabalho 
de Lima e Diniz (2016) com adaptações.
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5.2.1  Receita Orçamentária

REF. INDICADORES FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

a Desempenho da arrecadação
Receita Realizada

Receita Prevista

71.459.899.022 

73.973.072.064 
0,9660

74.696.294.061

76.014.469.987
0,9827

Apresenta o quanto foi arrecada-
do para cada R$ 1,00 de receita 
prevista. Se > 1,00 excesso de 
arrecadação. Se < 1,00 frustra-
ção de receita. Quanto maior 
o resultado melhor a condição 
financeira da entidade.

b Desempenho relativo 
da arrecadação

Receita Realizada
- Receita Prevista

Receita Corrente

 71.459.899.021
- 73.973.072.064 

69.956.371.862
-0,0359

74.696.294.061
- 76.014.469.987 

71.300.850.906
-0,0185

Mostra a representatividade do 
excesso ou insuficiência de arre-
cadação sobre a receita corrente.

c Eficiência da arrecadação 
de tributos

Receita de tributos  
arrecadadas

Receita de tributos  
previstas

37.383.646.749 

37.004.387.156
1,0102

31.615.574.733

30.454.724.560
1,0381

Mostra o esforço do governo na 
cobrança dos tributos de sua com-
petência. Quanto maior melhor.

d Participação da receita 
corrente

Receita Corrente

Receita orçamentária total

69.956.371.862 

71.459.899.022
0,9790

71.300.850.906 

74.696.294.061
0,9545

Evidência a participação das 
receitas correntes nas receitas 
totais arrecadadas. Uma rela-
ção alta desse indicador revela 
a capacidade da entidade em au-
tofinanciar suas operações sem 
recorrer a operações de crédito.

e Participação da receita 
de capital

Receita de capital

Receita orçamentária total

1.503.527.160

71.459.899.022
0,0210

3.395.443.155

74.696.294.061
0,0455

Mostra a participação das recei-
tas de capital nas receitas totais 
da entidade. Uma relação muito 
alta revela a dependência de re-
cursos de operações de crédito 
ou outros de capital para as ati-
vidades da entidade.

INDICADORES DE EXECUÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA*

* Adaptado de Lima e Diniz (2016)
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5.2.2  Despesa Orçamentária

INDICADORES DE EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA*

REF. INDICADORES FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

a Desempenho da despesa 
orçamentária

Despesa executada

Despesa fixada

74.005.901.421

81.691.250.918
0,9059

74.622.416.893

81.509.141.235
0,9155

Mostra a relação entre a despesa 
executada (empenhada) e a des-
pesa fixada (atualizada). Resulta-
do abaixo de 1 revela economia 
orçamentária. Igual a 1, equilíbrio 
e, acima de 1, despesa sem supor-
te orçamentário.

b Desempenho relativo 
da despesa

Despesa fixada
- Despesa executada

Despesa total

81.691.250.917 
-74.005.901.421

74.005.901.421
0,1038

81.509.141.235 
-74.622.416.893

74.622.416.893
0,0923

Mostra a representatividade da 
economia orçamentária, se hou-
ver, na despesa total.

c Índice de modificações 
orçamentárias

Créditos adicionais

Despesa total

22.527.063.407

74.005.901.421
0,3044

19.827.506.945

74.622.416.893
0,2657

Mostra a relação entre os créditos 
adicionais abertos e a despesa 
total para evidenciar o grau de 
alteração no orçamento. Um rela-
ção muito alta indica que as ações 
governamentais não foram ade-
quadamente planejadas na LOA. 

d Grau de cobertura dos créditos 
adicionais

Desempenho relativo 
da arrecadação

Índice de modificações 
orçamentárias

-0,0359

0,3044
-0,1179

-0,0185

0,2657
-0,0696

Mostra se os recursos produzidos 
pela execução orçamentária do 
exercício foram suficientes para 
lastrear os créditos adicionais 
abertos. Se o resultado for igual 
a 1 significa que o exercesso de ar-
recadação produzido foi suficiente 
para cobrir os créditos adicionais. 
Caso contrário a entidade utilizou 
outra fonte de recursos, por exem-
plo, superávit financeiro.

(Continua)
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* Adaptado de Lima e Diniz (2016)

REF. INDICADORES FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

e Participação da despesa 
corrente

Despesas correntes

Despesa orçamentária total

63.020.612.875

74.005.901.421
0,8516

64.001.774.371

74.622.416.893
0,8577

“Mostra a participação da des-
pesa corrente sobre a despesa 
total. Uma relação muito alta 
evidencia que a maior parte dos 
gastos do governo está relacio-
nada ao funcionamento da má-
quina, ressalvada a distribuição 
de cotas partes aos municípios, 
em detrimento de investimentos.  
Obs.: A partir de 2024 a cota parte 
para os municípios passou a ser 
contabilizada como Dedução da 
Receita.”

f Participação da despesa 
de capital

Despesa de capital

Despesa orçamentária total

10.985.288.546

74.005.901.421
0,1484

10.620.642.521

74.622.416.893
0,1423

Mostra a participação relativa das 
despesas de capital nas despe-
sas totais. Um resultado muito 
alto sugere alto nível de investi-
mentos, mas há de se fazer uma 
análise em que se abstraim os 
gastos com a amortização da dí-
vida pública.

(Conclusão)
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5.2.3  Desempenho Orçamentário

REF. INDICADORES FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

a Resultado de previsão 
orçamentária

Previsão atualizada

Dotação atualizada

73.973.072.064

81.691.250.918
0,9055

76.014.469.987

81.509.141.235
0,9326

Mostra a relação entre a previsão 
da receita e a previsão (fixação 
da despesa). Resultado igual a um, 
indica equilíbrio na previsão. Acima 
de um, superávit e abaixo de um, 
déficit de previsão.

b Resultado da execução 
orçamentária

Receita executada

Despesa executada

71.459.899.022

74.005.901.421
0,9656

74.696.294.061

74.622.416.893
1,0010

Mostra a relação entre a receita re-
alizada e a despesa executada. Re-
sultado igual a um, equilíbrio. Maior 
que um, superávit orçamentário e, 
menor que um, déficit orçamentário.

c Cobertura do custeio
Receita corrente

Despesa corrente

69.956.371.862

63.020.612.875
1,1101

71.300.850.906

64.001.774.371
1,1140

Também conhecido como “índice 
de financiamento dos gastos cor-
rentes”. Revela quanto de receita 
corrente está comprometida com 
as despesas correntes. Uma relação 
baixa desse indicador mostra que 
o governo tem margem pequena 
para ampliar os serviços prestados 
à população. Quanto maior melhor.

d Capacidade de geração 
de poupança

Receita corrente 
- despesa corrente

Receita corrente

69.956.371.861 
- 63.020.612.874

69.956.371.862
0,1101

71.300.850.906 
- 64.001.774.371

71.300.850.906
0,1024

Mostra a capacidade do governo 
em produzir resultado operacio-
nal positivo. Quanto maior melhor 
a capacidade de geração interna 
de poupança.

e Resultado do orçamento 
de capital

Receita de capital

Despesa de capital

1.503.527.160

10.985.288.546
0,1369

3.395.443.155

10.620.642.521
0,3197

Revela a forma de financiamento 
da despesa de capital. Resulta-
do menor que um mostra déficit 
de capital ou seja, parcela da re-
ceita de corrente foi direcionada 
para investimentos. Quanto menor 
o indicador, melhor a condição fi-
nanceira do governo.

INDICADORES DO DESEMPENHO ORÇAMENTÁRIO*

* Adaptado de Lima e Diniz (2016)
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5.2.4  Balanço Financeiro

* Adaptado de Lima e Diniz (2016)

REF. INDICADORES FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

a
Resultado de Gestão 

de Caixa - RGC 
Modo 1

Disponibilidade Final 
- Disponibilidade Inicial

 12.237.069.776 
- 13.107.510.552 -870.440.776  12.764.290.846 

- 11.708.249.161 1.056.041.685
Representa um indicativo de ex-
cedente de tesouraria, se positi-
vo ou desequilíbrio de tesouraria, 
se negativo.

Um superávit de caixa não neces-
sariamente representa bom de-
sempenho na gestão de receitas 
e despesas correntes, pois esse 
resultado pode ser decorrente 
da elevação do endividamento. 
O contrário também é válido.

A análise do balanço financeiro 
tem por objetivo demonstrar 
o comportamento dos fluxos 
de recursos das disponibilidades 
e sua contribuição para a gera-
ção líquida de caixa ou resultado 
da gestão de caixa.

b
Resultado de Gestão 

de Caixa - RGC 
Modo 2

Ingressos - Dispêndios  76.159.206.183 
- 74.005.901.421 -870.440.776  288.111.572.774 

- 287.055.531.090 1.056.041.685

c
Resultado de Gestão 

de Caixa - RGC 
Modo 3

superávit/déficit 
da execução 

orçamentária + saldo 
positivo/negativo 

das operações 
extraorçamentárias

-2.546.002.399 
- 1.675.561.623 -870.440.776 73.877.168 

- 982.164.516 1.056.041.685

RESULTADO DE GESTÃO DE CAIXA NO BALANÇO FINANCEIRO*
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5.2.5  Demonstração dos Fluxos de Caixa

REF. INDICADORES FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

a Representatividade do caixa 
operacional - RCO

Caixa Gerado pelas Operações

Despesas Operacionais

7.901.719.680

63.412.658.873
 0,1246 

7.669.533.633

65.180.611.285
 0,1177 

Revela o potencial do governo 
em financiar as suas atividades. 
Quanto maior essa relação, me-
nor o risco financeiro e maior 
a capacidade do governo em re-
sisitir a crises financeiras.

b Indicador de amortização 
da dívida - IAD

Passivo Total**

Caixa Gerado pelas Operações

55.828.133.119

7.901.719.680
7,0653

65.410.901.688

7.669.533.633
8,5287

Quanto maior o resultado desse 
indicador, pior o desempenho 
financeiro da entidade, pois re-
vela a necessidade de geração 
operacional de caixa para atender 
as obrigações da entidade.

c Indicador de atividade 
operacional - IAO

Caixa Gerado pelas Operações

Geração Líquida de Caixa Total

7.901.719.680

-1.116.637.714
-7,0764

7.669.533.633

1.116.637.714
7,2625

Quanto maior o resultado desse 
indicador, melhor o desempenho 
do governo, pois revela a capa-
cidade da entidade de gerar re-
sultado operacional. Contudo, 
se esse indicador apresenta 
um baixa participação, mostra 
a dependência da entidade a re-
cursos de terceiros.

ANÁLISE DA DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA*

* Adaptado de Lima e Diniz (2016)

** Líquido das Provisões Matemáticas Previdenciárias
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Especificação Saldo em 31/12/2023 AV (%) AH (%) Saldo em 31/12/2024 AV (%) AH (%)

Variações Patrimoniais Aumentativas – VPA

Impostos, taxas e contribuições de melhoria 43.494.910.772 48,42 100 49.346.260.503 41,97 113,45

Contribuições 6.715.383.812 7,48 100 7.288.416.355 6,20 108,53

Exploração e venda de bens, serviços e direitos 695.510.968 0,77 100 1.191.446.206 1,01 171,31

Variações patrimoniais aumentativas financeiras 3.992.601.581 4,44 100 3.834.188.219 3,26 96,03

Transferências e delegações recebidas 27.891.078.980 31,05 100 30.955.598.840 26,33 110,99

Valorização e ganhos com ativos e desincorporação de passivos 1.164.302.970 1,30 100 980.321.195 0,83 84,20

Outras variações patrimoniais aumentativas 5.868.787.930 6,53 100 23.966.006.253 20,39 408,36

TOTAL DAS VPAS 89.822.577.013 100,00 100 117.562.237.571 100,00 130,88

Variações Patrimoniais Diminutivas – VPD

Pessoal e encargos 20.270.713.699 17,89 100 26.890.479.483 23,61 132,66

Benefícios previdenciários e assistenciais 11.993.808.296 10,58 100 13.058.260.073 11,47 108,88

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo 17.366.952.690 15,32 100 19.858.534.870 17,44 114,35

Variações patrimoniais diminutivas financeiras 2.390.987.424 2,11 100 2.382.476.463 2,09 99,64

Transferências e delegações concedidas 20.505.231.656 18,09 100 23.901.700.137 20,99 116,56

Desvalorização e perda de ativos e incorporação de passivos 3.196.259.441 2,82 100 3.090.190.863 2,71 96,68

Tributárias 556.301.501 0,49 100 628.214.809 0,55 112,93

Custo das mercadorias vendidas e dos produtos vendidos - 0,00 100 - 0,00

Outras variações patrimoniais diminutivas 37.044.678.216 32,69 100 24.072.704.099 21,14 64,98

TOTAL DAS VPDS 113.324.932.922 100,00 100 113.882.560.796 100,00 100,49

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO -23.502.355.909 3.679.676.775

ANÁLISE DA DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

5.2.6  Demonstração das Variações Patrimoniais
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REF. INDICADORES 
(LIQUIDEZ) FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

a Capital Circulante 
Líquido - CCL

Ativo Circulante 
- Amoxarifado 

- Passivo Circulante

16.759.894.979 
- 868.938.434 

- 9.565.944.207
6.325.012.338 

18.539.997.955 
- 850.142.194 

- 13.192.093.852
4.497.761.909 

Fornece a capacidade financeira 
do governo em cumprir suas obri-
gações de curto prazo.

b Liquidez Corrente
Ativo Circulante

Passivo Circulante

16.759.894.979

9.565.944.207
1,7520

18.539.997.956

13.192.093.853
1,4054

Liquidez corrente positiva indica 
a capacidade de, no curto prazo, 
arcar com as suas obrigações tam-
bém de curto prazo.

c Liquidez Imediata
Disponibilidades

Passivo Circulante

11.708.249.161

9.565.944.207
1,2240

12.764.290.846

13.192.093.853
0,9676

A liquidez imediata tem relação 
direta com a posição financei-
ra do governo. Assim, quando 
a entidade apresentar supetávit 
financeiro, ou boa liquidez dos 
recursos internos, fatalmente 
apresentará liquidez imediata 
próxima ou acima de um.

d Liquidez Seca
Ativo Circulante 

- Estoques

Passivo Circulante

16.759.894.979 
- 870.024.009

9.565.944.207
1,6611

18.539.997.955 
- 850.142.194

13.192.093.853
1,3409

A liquidez seca apresenta uma 
variação mais restrita da Liquidez 
Corrente. Ela exclui os Estoques, 
em função de se tratar de item 
de baixa liquidez e para uso interno.

ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL - LIQUIDEZ

 Adaptado de Lima e Diniz (2016)

5.2.7  Balanço Patrimonial
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REF. INDICADORES 
(ENDIVIDAMENTO) FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

e Participação de capitais 
de terceiros

Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante

Patrimônio Líquido

9.565.944.207 
+ 227.883.524.919

144.932.082.454
-1,6383

13.192.093.852 
+ 233.189.224.707

-148.411.049.748
-1,0566

Mostra a dependência do governo 
em relação a capitais de terceiros 
ou o risco financeiro. Consideran-
do que o PL do Estado é negativo, 
pode-se concluir pela dependên-
cia total de capital de terceiros 
para as suas atividades.

e’ Participação de capitais 
de terceiros

Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante

Patrimônio Líquido

9.565.944.207 
+ 46.262.188.912

-144.932.082.454
-0,3852

13.192.093.852 
+ 52.218.807.835

-148.411.049.748
-0,4407

Mostra a dependência do governo 
em relação a capitais de terceiros 
ou o risco financeiro. Consideran-
do que o PL do Estado é negativo, 
pode-se concluir pela dependên-
cia total de capital de terceiros 
para as suas atividades. (abs-
traindo os efeitos da Provisão 
Matemática Previdenciária)

f Composição 
do endividamento 1

Passivo Circulante 

Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante

9.565.944.207

9.565.944.207 
+ 227.883.524.919

0,0403
13.192.093.853

13.192.093.852 
+ 233.189.224.707

0,0535

A composição do endividamen-
to mostra onde está concentra-
da a dívida do Estado. Observa-
-se, pelos dois indicadores, que 
há uma concentração da dívida 
no longo prazo. Cerca de 96% nos 
dois exercícios.

f’ Composição 
do endividamento 1

Passivo Circulante

Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante

9.565.944.207

9.565.944.207 
+ 46.262.188.912

0,1713
13.192.093.853

13.192.093.852 
+ 52.218.807.835

0,2017

A composição do endividamento 
mostra onde está concentrada a dí-
vida do Estado. Observa-se, pelos 
dois indicadores, que há uma con-
centração da dívida no longo prazo.
Cerca de 80% nos dois exercícios. 
(abstraindo os efeitos da Provi-
são Matemática Previdenciária)

ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL - ENDIVIDAMENTO

(Continua)
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ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL - ENDIVIDAMENTO

REF. INDICADORES 
(ENDIVIDAMENTO) FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

g Composição 
do endividamento 2

Passivo Não Circulante 

Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante

227.883.524.919

9.565.944.207 
+ 227.883.524.919

0,9597
233.189.224.707

13.192.093.852 
+ 233.189.224.707

0,9465

A composição do endividamento 
mostra onde está concentrada a dí-
vida do Estado. Observa-se, pelos 
dois indicadores, que há uma con-
centração da dívida no longo prazo; 
cerca de 96% nos dois exercícios. 

g’ Composição 
do endividamento 2

Passivo Não Circulante

Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante

46.262.188.912

9.565.944.207 
+ 46.262.188.912

0,8286
52.218.807.835

13.192.093.852 
+ 52.218.807.835

0,7983

A composição do endividamento 
mostra onde está concentrada a dí-
vida do Estado. Observa-se, pelos 
dois indicadores, que há uma con-
centração da dívida no longo prazo; 
cerca de 80% nos dois exercícios. 
(abstraindo os efeitos da Provi-
são Matemática Previdenciária)

(Conclusão)

 Adaptado de Lima e Diniz (2016)
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REF. INDICADORES 
(SOLVÊNCIA) FÓRMULA 2023 2024 INTEPRETAÇÃO

h Solvência de longo prazo

Ativo Circulante 
+ Ativo Realizável LP

Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante

16.759.894.979 
+ 2.759.957.626

9.565.944.207 
+ 227.883.524.919

0,0822

18.539.997.955 
+ 4.108.574.669

13.192.093.852 
+ 233.189.224.707

0,0919

A solvência de longo prazo re-
vela se o governo dispõe ou não 
de ativos circulantes e de longo 
prazo em montante suficiente 
para pagar todas as obrigações 
de curto e longo prazo. Resultado 
acima de um é desejável, mas 
não deve ser usual, pelo contex-
to do setor público, com dívidas 
bastante alongadas.

i
Solvência do nível 
de serviços 1 (ativo 
Líquido per capita)

Patrimônio líquido

População*

-144.932.082.454

15 milhões**
-9.662,14

-148.411.049.748

14,8 milhões**
-9.994

Revela a capacidade potencial 
do governo de continuar pres-
tando serviços à comunidade. 
Com um PL negativo, essa aná-
lise mostra que o governo já não 
consegue atender as demandas 
da sociedade com ativos líquidos 
e ainda depende muito de recur-
sos de terceiros. Cabe salientar 
que a construção desse PL negati-
vo se deve muito à contabilização 
histórica dos bens de uso comum 
sem a devida incorporação no Ati-
vo, bem como a partir da conta-
bilização da Provisão Matemática 
Previdenciária. Essa situação vem 
sendo atenuada com o reconhe-
cimento de bens com estradas, 
pontes, viadutos, faixas de do-
mínio etc. O segundo índice tem 
a mesma característica, só que 
com enfoque na Dívida de Longo 
Prazo. Quanto menor, melhor.

j
Solvência 

do nível de serviços 2 
(dívida per capita)

Dívida de Longo Prazo 

População*

227.883.524.919

15 milhões**
15.192,23

24.055.513.770

14,8 milhões**
1.620

ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL - SOLVÊNCIA

Adaptado de Lima e Diniz (2016)  •  * Projeção IBGE para 2023  •  ** Projeção IBGE para 2024
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ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

•	 Assembleia Legislativa da Bahia – ALBA

•	 Casa Civil – CASA CIVIL 

•	 Casa Militar do Governador – CMG

•	 Defensoria Pública do Estado da Bahia – DPE/BA

•	 Diretoria do Tesouro – DEPAT 

•	 Encargos Gerais do Estado – EGERAIS

•	 Gabinete do Governador – GAB GOV

•	 Gabinete do Vice-Governador – VICE GOV 

•	 Ministério Público do Estado da Bahia – MP/BA 

•	 Procuradoria Geral do Estado da Bahia – PGE/BA

•	 Secretaria da Administração – SAEB 

•	 Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, 
Pesca e Aquicultura – SEAGRI 

•	 Secretaria da Educação – SEC 

•	 Secretaria da Fazenda – SEFAZ 

•	 Secretaria da Saúde – SESAB 

•	 Secretaria da Segurança Pública – SSP 

•	 Secretaria de Administração Penitenciária 
e Ressocialização – SEAP 

•	 Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 
Social – SEADES

•	 Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação 
– SECTI 

•	 Secretaria de Comunicação Social – SECOM 

•	 Secretaria de Cultura – SECULT 

•	 Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SDE 

•	 Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR 

•	 Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR 

•	 Secretaria de Infraestrutura – SEINFRA 

•	 Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento 
– SIHS 

•	 Secretaria de Justiça e Direitos Humanos – SJDH 

•	 Secretaria de Políticas para as Mulheres – SPM 

•	 Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e dos 
Povos e Comunidades Tradicionais – SEPROMI 

•	 Secretaria de Relações Institucionais – SERIN 

•	 Secretaria de Turismo – SETUR 

•	 Secretaria do Meio Ambiente – SEMA 

•	 Secretaria do Planejamento – SEPLAN 

•	 Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte 
– SETRE 

•	 Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA

•	 Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
da Bahia – TCM/BA

•	 Tribunal de Justiça do Estado da Bahia – TJ/BA

Órgão em Regime Especial

•	 Corpo de Bombeiros Militar da Bahia – CBMBA

•	 Instituto Anísio Teixeira – IAT 

•	 Polícia Civil da Bahia – PCBA

•	 Polícia Militar da Bahia – PMBA

•	 Superintendência Baiana de Assistência Técnica 
e Extensão Rural – BAHIATER 

•	 Superintendência de Atendimento ao Cidadão 
– SAC

•	 Superintendência de Fomento ao Turismo 
do Estado da Bahia – SUFOTUR 

•	 Superintendência de Infraestrutura 
de Transportes da Bahia – SIT 

•	 Superintendência de Proteção e Defesa Civil 
– SUDEC
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ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA E FUNDOS

Autarquias

•	 Agência Estadual de Defesa Agropecuária 
da Bahia – ADAB 

•	 Agência Estadual de Regulação de Serviços 
Públicos de Energia, Transporte e Comunicação 
da Bahia – AGERBA 

•	 Agência Reguladora de Saneamento Básico 
do Estado da Bahia – AGERSA 

•	 Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN 

•	 Instituto Baiano de Metrologia e Qualidade 
– IBAMETRO 

•	 Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
– INEMA 

•	 Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural 
da Bahia – IPAC 

•	 Junta Comercial do Estado da Bahia – JUCEB 

•	 Superintendência de Desportos do Estado 
da Bahia – SUDESB 

•	 Superintendência de Estudos Econômicos 
e Sociais da Bahia – SEI 

•	 Universidade do Estado da Bahia – UNEB 

•	 Universidade Estadual de Feira de Santana – UEFS 

•	 Universidade Estadual de Santa Cruz – UESC

•	 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB 

Fundações

•	 Fundação Cultural do Estado da Bahia – FUNCEB 

•	 Fundação da Criança e do Adolescente – FUNDAC 

•	 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
da Bahia – FAPESB 

•	 Fundação de Hematologia e Hemoterapia 
da Bahia – HEMOBA 

•	 Fundação Paulo Jackson – FPJ 

•	 Fundação Pedro Calmon – Centro de Memória 
e Arquivo Público da Bahia – FPC

•	 Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia 
– IRDEB

Fundos

•	 Fundo de Aparelhamento Judiciário – FAJ 

•	 Fundo de Assistência Educacional – FAED 

•	 Fundo de Assistência Judiciária da Defensoria 
Pública do Estado – FAJDPE/BA 

•	 Fundo de Atualização Tecnológica 
e Desenvolvimento Fazendário – FATEC 

•	 Fundo de Cultura da Bahia – FCBA 

•	 Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos 
Servidores Públicos Estaduais – FUNSERV 

•	 Fundo de Defesa Sanitária Vegetal – FDSV

•	 Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico 
– FUNDESE 

•	 Fundo de Modernização da Procuradoria Geral 
do Estado – FMPGE 

•	 Fundo de Modernização do Ministério Público 
do Estado da Bahia – FMMP 

•	 Fundo de Modernização do Tribunal de Contas 
da Bahia – FUNTCE 

•	 Fundo de Promoção do Trabalho Decente 
– FUNTRAD 

•	 Fundo de Proteção Social dos Policiais Militares 
e dos Bombeiros Militares do Estado da Bahia 
– FPSM 

•	 Fundo de Recursos para o Meio Ambiente – FERFA 

•	 Fundo Especial de Aperfeiçoamento dos Serviços 
Policiais – FEASPOL 

•	 Fundo Estadual da Pessoa Idosa – FEPI 

•	 Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS 

•	 Fundo Estadual de Atendimento à Criança 
e ao Adolescente – FECRIANÇA 

•	 Fundo Estadual de Combate e Erradicação 
da Pobreza – FUNCEP

•	 Fundo Permanente para a Defesa Civil – FUNPDEC 

•	 Fundo Estadual de Desenvolvimento das Áreas 
Industriais, comerciais e de Serviços – FUNEDIC
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•	 Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social 
– FEHIS 

•	 Fundo Estadual de Logística e Transportes – FELT 

•	 Fundo Estadual de Preservação do Patrimônio 
Cultural – FEPPAC 

•	 Fundo Estadual de Proteção ao Consumidor 
– FEPC 

•	 Fundo Estadual de Recursos Hídricos da Bahia 
– FERHBA

•	 Fundo Estadual de Saúde – FESBA 

•	 Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados 
– FUNSEG 

•	 Fundo Estadual de Segurança Pública – FESP 

•	 Fundo Estadual do Corpo de Bombeiros Militar 
da Bahia – FUNEBOM 

•	 Fundo Estadual do Trabalho do Estado da Bahia 
– FET/BA 

•	 Fundo Financeiro da Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Estado da Bahia 
– FUNPREV 

•	 Fundo Penitenciário do Estado da Bahia 
– FUNPEN/BA 

•	 Fundo Previdenciário dos Servidores Públicos 
do Estado da Bahia – BAPREV

Empresas Estatais Dependentes 

•	 Bahia Pesca S.A. – BAHIAPESCA 

•	 Companhia Baiana de Pesquisa Mineral – CBPM 

•	 Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional 
– CAR 

•	 Companhia de Desenvolvimento Urbano 
do Estado da Bahia – CONDER 

•	 Companhia de Engenharia Hídrica 
e de Saneamento da Bahia – CERB 

•	 Companhia de Transportes do Estado da Bahia 
– CTB



7   
 
GLOSSÁRIO
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A

Administração Pública Estadual: estrutura organizacio-
nal de governança no âmbito do Estado da Bahia, formada 
pelo conjunto de órgãos, agentes e serviços prestados, 
com objetivo de gerir bens e interesses públicos para 
a satisfação e consecução dos anseios coletivos. 

Administração Direta: estrutura formada pelos órgãos 
diretamente ligados aos entes da federação, subordi-
nados ao chefe do Poder ao qual pertencem, tais como 
as secretarias de estado e os órgãos em regime especial. 

Administração Indireta: estrutura formada por entida-
des administrativas vinculadas à administração direta, 
dotadas de personalidade jurídica própria e autonomia 
administrativa, criadas mediante lei específica, para 
o exercício de finalidade e competências descentrali-
zadas, tais como autarquias, fundações estatais de di-
reito público, fundações estatais de direito privado, 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Amortização da Dívida: valor da despesa orçamentária 
decorrente do pagamento ou da transferência de outros 
ativos para a quitação do valor principal da dívida, in-
clusive de seu refinanciamento. Os valores referentes 
à amortização da dívida pública deverão ser segregados 
em operações de crédito internas e externas, e estas 
segregadas em dívida mobiliária e dívida contratual. 

Ativo: recursos controlados pela entidade como re-
sultado de eventos passados e do qual se espera que 
resultem para a entidade benefícios econômicos fu-
turos ou potencial de serviços.

Ativo Circulante: são ativos que devem satisfizer 
a um dos seguintes critérios: estiverem disponíveis 
para realização imediata ou tiverem a expectativa 
de realização até doze meses após a data das demons-
trações contábeis. 

Ativo Financeiro: compreende os créditos e valores 
realizáveis independentemente de autorização orça-
mentária e os valores numerários.

Ativo Permanente: compreende os bens, créditos 
e valores, cuja mobilização ou alienação dependa 
de autorização legislativa.

Ativo Intangível: ativo não monetário, sem substância 
física, identificável, controlado pela entidade e gerador 
de benefícios econômicos futuros ou serviços potenciais. 

Ativo Não Circulante: compreende o ativo realizá-
vel a longo prazo, os investimentos, o imobilizado 
e o intangível.

B

Balanço Financeiro: evidencia as receitas e despesas 
orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios 
extraorçamentários, conjugados com os saldos de cai-
xa do exercício anterior e os que se transferem para 
o início do exercício seguinte.  

Balanço Orçamentário: evidencia as receitas e as des-
pesas orçamentárias, por categoria econômica, con-
frontando o orçamento inicial e as suas alterações 
com a execução, demonstra o resultado orçamentário. 

Balanço Patrimonial: evidencia, qualitativa e quan-
titativamente, a situação patrimonial da entidade 
pública por meio de contas representativas do pa-
trimônio público, bem como os atos potenciais, que 
são registrados em contas de compensação (natureza 
de informação de controle). 

C

Classificação por Categoria Econômica: agrupamento 
das receitas e despesas orçamentárias em correntes 
e de capital, com o objetivo de propiciar informações 
de caráter macroeconômico, ou seja, sobre os efeitos 
dos gastos do governo na economia, e destinadas aos 
respectivos acompanhamentos e controle administra-
tivo e gerencial.

Consolidação das Demonstrações Contábeis: pro-
cesso de agregação dos saldos das contas de mais 
de uma entidade, excluindo-se as transações recí-
procas, de modo a disponibilizar os macroagregados 
do setor público, proporcionando uma visão global 
do resultado.

Contas de Compensação: atos potenciais do ativo 
e do passivo a executar, que potencialmente podem 
afetar o patrimônio do ente. 
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Contas Retificadoras: contas contábeis que tem ob-
jetivo de ajustar o saldo contábil de outras contas 
e reduzem o saldo total do grupo em que aparecem. 

D

Deduções da Receita Orçamentária: procedimento 
padrão a ser utilizado para as situações de recursos 
que o ente tenha a competência de arrecadar, mas 
que pertencem a outro ente, de acordo com a legisla-
ção vigente (transferências constitucionais ou legais) 
ou restituição de receitas recebidas a maior ou inde-
vidamente, salvo a existência de determinação legal 
expressa de se contabilizar fatos dessa natureza como 
despesa orçamentária. A contabilidade utiliza conta re-
dutora de receita orçamentária para evidenciar o fluxo 
de recursos da receita orçamentária bruta até a líquida, 
em função de suas operações econômicas e sociais. 

Déficit: demonstra a diferença negativa entre as re-
ceitas realizadas e as despesas empenhadas. O déficit 
é apresentado junto às receitas a fim de demonstrar 
o equilíbrio do Balanço Orçamentário. 

Déficit da Execução Orçamentária: ocorre quando 
a despesa empenhada é maior que a receita realizada.

Déficit de Capital: ocorre quando a despesa de capital 
é maior que a receita de capital.

Déficit Financeiro: ocorre quando a maior saída de nu-
merário em relação à entrada, em um determinado 
período. No Balanço Financeiro o déficit é verificado 
quando o saldo que passa para o exercício seguinte 
é menor que o saldo do exercício anterior.

Demonstração das Variações Patrimoniais: evidencia 
as alterações verificadas no patrimônio, resultantes 
ou independentes da execução orçamentária, indican-
do o resultado patrimonial do exercício. O resultado 
patrimonial do período é apurado na DVP pelo con-
fronto entre as variações patrimoniais quantitativas 
aumentativas e diminutivas. O valor apurado passa 
a compor o saldo patrimonial do Balanço Patrimonial 
(BP) do exercício. É considerado como um medidor 
do quanto o serviço público ofertado promoveu al-
terações quantitativas dos elementos patrimoniais. 

Despesa Corrente: despesa que não contribui dire-
tamente para a formação ou aquisição de um bem 
patrimonial, a exemplo dos gastos destinados à ma-
nutenção e ao funcionamento de órgãos, entidades 
e à continuidade na prestação de serviços públicos, 
à conservação de bens móveis e imóveis e ao paga-
mento de juros e encargos da dívida pública.

Despesa de Capital: despesa que contribui de forma 
direta para a formação ou aquisição de um bem pa-
trimonial, a exemplo dos gastos com o planejamento 
e a execução de obras; a aquisição de instalações, equi-
pamentos e material permanente; aquisição e subscri-
ção de títulos representativos do capital de empresas 
ou entidades de qualquer natureza, e outros.

Despesa de Exercícios Anteriores – DEA: despesas 
de exercícios encerrados, para as quais o orçamento 
respectivo consignava crédito próprio, com saldo sufi-
ciente para atendê-las, que não se tenham processado 
na época própria, bem como os Restos a Pagar com 
prescrição interrompida e os compromissos reconheci-
dos após o encerramento do exercício correspondente, 
poderão ser pagas à conta de dotação específica con-
signada no orçamento, discriminada por elemento.

Despesa Obrigatória de Caráter Continuado: despe-
sa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixem para o ente a obri-
gação legal de sua execução por um período superior 
a dois exercícios.

Despesa Orçamentária: despesa executada por en-
tidade pública e privada que depende de autorização 
legislativa para sua realização, por meio da Lei Orça-
mentária Anual ou de Créditos Adicionais, com a finali-
dade de cumprir os programas de governo, bem como 
garantir o atendimento dos serviços públicos e o pa-
gamento de amortização e juros da dívida pública.

Despesa Empenhada: valor do crédito orçamentário 
ou adicional utilizado para fazer face a compromisso 
assumido. 

Despesa Liquidada: despesa que já foi verificado 
o direito adquirido pelo credor de receber o pagamen-
to. É o estágio da despesa orçamentária, precedido 
do empenho e antecedido do pagamento.
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Despesa Paga: despesa que consiste na entrega de nu-
merário ao credor e só pode ser efetuado após a regular 
liquidação da despesa. 

Despesa total com Pessoal: somatório dos gastos 
com os ativos, inativos e pensionistas, relativos a man-
datos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis 
e militares, abrangidas quaisquer espécies remune-
ratórias (vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, 
subsídios, proventos, reformas e pensões, adicionais, 
gratificações, horas extras), encargos sociais e con-
tribuições previdenciárias recolhidas pelo ente, bem 
como os valores dos contratos de terceirização de mão 
de obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos.

Despesas Fiscais: despesas típicas da ação gover-
namental, tais como: pagamento de pessoal, manu-
tenção de serviços públicos, construção de hospitais, 
estradas, portos.

Despesas Intraorçamentárias: ocorrem quando ór-
gão, fundos, autarquias, fundações, empresas esta-
tais dependentes integrantes dos orçamentos fiscais 
e da seguridade social efetuam aquisições de materiais, 
bens e serviços, realizam pagamento de impostos, taxas 
e contribuições, além de outras operações, quando 
o recebedor dos recursos também for órgão, fundo, 
autarquia, fundação, empresa estatal dependente 
ou outra entidade constante desse orçamento, no âm-
bito da mesma esfera de governo.

Despesas não Fiscais: despesas não decorrentes das 
ações precípuas do governo, a exemplo da amorti-
zação e juros da dívida, concessões de empréstimos 
e financiamentos e aquisição de títulos de capital não 
integralizado. 

Destinação de Recursos: codificação utilizada pelo 
sistema oficial de planejamento e contabilidade que 
indicam: o uso do recurso, a fonte de recursos e a es-
pecificação de convênio, outros ajustes ou operação 
de crédito. 

Dispêndios Extraorçamentários: compreendem os pa-
gamentos ou devoluções que não precisam se subme-
ter ao processo de execução orçamentária.

Dívida Ativa: conjunto de créditos tributários e não 
tributários em favor da Fazenda Pública, não recebidos 
no prazo para pagamento definido em lei ou em deci-
são proferida em processo regular, inscrito pelo órgão 
ou entidade competente, após apuração de certeza 
e liquidez. É uma fonte potencial de fluxos de caixa 
e é reconhecida contabilmente no ativo. 

Dívida Pública: representa as obrigações do ente 
público com terceiros. É reconhecida contabilmente 
no passivo. 

Dívida Pública Consolidada: montante total, apurado 
sem duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive 
as decorrentes de emissão de títulos, do ente da Fede-
ração, assumidas em virtude de leis, contratos, convê-
nios ou tratados e da realização de operações de crédito 

para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses, 
dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio 
de 2000 e não pagos durante a execução do orçamen-
to em que houverem sido incluídos, e das operações 
de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) 
meses, tenham constado como receitas no orçamento.

Dívida Consolidada Líquida: montante da dívida 
pública consolidada deduzidas as disponibilidades 
de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres 
financeiros. 

Dotação: limite de crédito consignado na lei de orça-
mento ou crédito adicional, para atender determina-
da despesa.

E

Elemento de Despesa: componente da classificação 
da despesa, segundo a sua natureza, que tem por 
finalidade identificar os objetos de gasto, tais como 
vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, mate-
rial de consumo, serviços de terceiros prestados sob 
qualquer forma, subvenções sociais, obras e instala-
ções, equipamentos e material permanente, auxílios, 
amortização e outros que a administração pública 
utiliza para a consecução de seus fins. 

Empresa Estatal Dependente: empresa controlada 
que, no exercício anterior, tenha recebido recursos 
financeiros de seu controlador destinados ao paga-
mento de despesas com pessoal ou de custeio em geral 
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ou de capital, excluídos, neste último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária, 
e tenha, no exercício corrente, autorização orçamen-
tária para recebimento de recursos financeiros com 
idêntica finalidade. 

Empresa Estatal não Dependente: empresa que não 
recebe recursos do Estado, excluídos o aporte de par-
ticipação acionária. 

Empresa Pública: entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com patrimônio próprio, 
participação exclusiva do Poder Público no seu capital 
e direção, instituída por autorização de lei específica, 
para a exploração de atividade econômica ou indus-
trial, que o governo seja levado a exercer por força 
de contingência ou conveniência administrativa tendo 
em vista o interesse público.

Empresa Sociedade de Economia Mista: entidade 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
com patrimônio próprio, sob a forma de Sociedade 
Anônima, no qual o sócio majoritário será sempre 
o Poder Público ou algum outro ente da Administração 
Pública, instituída por autorização de lei específica, 
para a exploração de atividade econômica ou indus-
trial, que o governo seja levado a exercer por força 
de contingência ou conveniência administrativa tendo 
em vista o interesse público.

Empréstimo: meio pelo qual uma pessoa, seja física 
ou jurídica, transfere o domínio da coisa emprestada 
ao mutuário (devedor), sob determinada condição, cor-
rendo por conta do mutuário todos os riscos dela, des-
de a tradição. As Instituições Financeiras emprestam 
dinheiro ao devedor, mediante pagamento de juros.

Encargo: representa os valores que incidem como ônus 
a serem pagos separadamente do valor principal do Do-
cumento Hábil, gerados em função do fato lançado.

Encargos de Financiamento: juros, taxas e comissões 
pagos ou a pagar, decorrentes de financiamentos in-
terno ou externo.

Entidade: é a denominação genérica para Estado, au-
tarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista, que são criadas por lei ou median-
te prévia autorização legislativa, com personalidade 
jurídica e patrimônio próprio, para a execução de ati-
vidades, que lhes são atribuídas em lei.

Excesso da Entidade: é aquele cuja demonstração 
é procedida pela entidade da Administração indireta 
interessada e se refere aos recursos próprios cujas 
fontes não são provenientes do Tesouro Estadual.

Excesso de Arrecadação: saldo positivo das diferen-
ças acumuladas mês a mês, entre a receita prevista 
e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência 
do exercício. 

Execução Financeira: representa a utilização dos 
recursos financeiros em função da programação fi-
nanceira até a fase do pagamento, visando atender 
a realização dos projetos e atividades consignadas 
no Orçamento.

Execução Orçamentária: representa a previsão da re-
ceita e sua realização, bem como a utilização dos crédi-
tos consignados no orçamento em todas as suas fases: 
descentralização, empenho e liquidação.

F

Fiplan: Sistema Integrado de Planejamento, Contabi-
lidade e Finanças do Estado da Bahia. 

Fluxos Líquido de Caixa: valor disponível após consi-
derar todas as entradas e saídas de recursos financei-
ros de uma organização. Objetiva verificar a liquidez 
financeira e a capacidade de honrar as obrigações 
financeiras. 

Fonte de Recursos: identificação da origem e natureza 
dos recursos orçamentários por meio de código e des-
crição, observado o seguinte esquema de classificação: 
Recursos do Tesouro, subdivididos em recursos ordi-
nários e recursos vinculados; e de Outras Fontes, sub-
divididos em próprios e vinculados, cuja arrecadação 
é efetuada pelas entidades da Administração indireta.
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Frustração de Receita: consiste na incompatibilização 
do fluxo de recebimentos com a programação orçamen-
tária na qual verifica-se que receita arrecadada não 
atingiu a projeção da receita estimada no orçamento. 

Função: classificação funcional que representa o maior 
nível de agregação para evidenciar das diversas áreas 
de atuação do setor público. A função quase sem-
pre se relaciona com a missão institucional do órgão, 
por exemplo, cultura, educação, saúde, defesa, que, 
na União, de modo geral, guarda relação com os res-
pectivos Ministérios. 

Fundação Instituída e mantida pelo Estado: entidade 
dotada de personalidade jurídica, de direito público 
ou privado, e destinado, por lei, ao desempenho de ati-
vidades do Estado na ordem social, com capacidade 
de autoadministração e mediante controle da Admi-
nistração Governamental, nos termos da lei.

Fundo Especial: parcela de receitas vinculada por lei 
à realização de determinados objetivos ou serviços. 

G

Geração Líquida de Caixa: valor líquido do cai-
xa e equivalentes de caixa que se deslocam e saem 
do negócio. Quando positivo, isso indica que os ativos 
líquidos da empresa estão aumentando, permitindo 
liquidar dívidas, reinvestir no negócio ou remunerar 
os acionistas. 

GPA: Sistema de Geração de Pagamento Automático. 

I

IGP-DI - Índice Geral de Preços/Disponibilidade Interna: 
índice calculado mensalmente pela Fundação Getú-
lio Vargas (FGV). Mede a variação de preços em geral 
na economia, e é composto por uma média ponderada 
dos seguintes índices: Índice de Preços ao Produtor 
Amplo, antigo Índice de Preços por Atacado (IPA), com 
peso de 60%; Índice de Preços ao Consumidor (IPC). 
O conceito de DI refere-se à variação de preços que 
afetam atividades econômicas relativas à produção 
nacional e às importações.

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA: índice calculado pelo IBGE. Com o Decreto 
n° 91.990/85, o IPCA passou a ser utilizado como in-
dexador oficial do País, corrigindo salários, aluguéis, 
taxa de câmbio, poupança, além dos demais ativos 
monetários. 

Imobilizado: direitos que tenham por objeto bens 
corpóreos destinados à manutenção das atividades 
da companhia ou da empresa ou exercidos com essa 
finalidade, inclusive os decorrentes de operações que 
transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle 
desses bens.

Indicadores de Resultado: indicadores que medem 
se os objetivos foram alcançados após um período 
de tempo suficientemente longo para se confirmar 
os efeitos. 

Indicadores de Tendência: indicadores que medem 
os meios, as ações e as causas antes do efeito se con-
firmar, permitindo a correção de rumos frente a pos-
síveis desvios. 

Ingressos: correspondem a todas as quantias recebidas. 

Ingressos extraorçamentários: valores de caráter 
temporário e que correspondem a créditos de tercei-
ros do qual o Estado é um simples depositário. Não 
constitui Receita Orçamentária e seu registro provoca 
o surgimento de passivos. 

Ingressos Orçamentários: são aqueles pertencentes 
ao ente público, realizadas com exclusividade para 
aplicação em programas e ações governamentais. 

Inversões Financeiras: despesas com a aquisição 
de imóveis ou bens de capital já em utilização; aquisi-
ção de títulos representativos do capital de empresas 
ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, 
quando a operação não importe aumento de ca-
pital; e com a constituição ou aumento do capital 
de empresas.
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Investimentos: despesas de capital destinadas ao pla-
nejamento e à execução de obras, inclusive com a aqui-
sição de imóveis considerados necessários à realiza-
ção destas últimas e com a aquisição de instalações, 
equipamentos e material permanente.

L

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO: lei de iniciativa 
do Poder Executivo, instituída pelo art. 165 da CF e art. 
159 da CE, que compreende as metas e prioridades 
da administração pública.

Lei Orçamentária Anual – LOA: lei especial de inicia-
tiva do Poder Executivo que contém a discriminação 
da receita e despesa orçamentárias para determinado 
exercício financeiro, de forma a evidenciar a política 
econômica financeira anual e o programa de trabalho 
da Administração Pública estadual, compreendendo: 
orçamento fiscal; orçamento de investimento de em-
presas estatais e orçamento da seguridade social. 

M

Metas Fiscais: metas anuais estabelecidas na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias - LDO, em valores correntes 
e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para 
o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

N

Notas Explicativas: informações que visam comple-
mentar as demonstrações financeiras e esclarecer 
os critérios contábeis utilizados pela entidade, tais 
como: a composição dos saldos de determinadas con-
tas contábeis, os métodos de depreciação, os principais 
critérios de avaliação dos elementos patrimoniais.

O

Operação de Crédito: corresponde ao compromisso 
financeiro assumido em razão de mútuo, abertura 
de crédito, emissão e aceite de título, aquisição fi-
nanciada de bens e serviços, arrendamento mercantil 
e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso 
de derivativos financeiros. 

Orçamento: instrumento de planejamento de qualquer 
entidade, seja pública ou privada, que representa o flu-
xo previsto de ingressos e de aplicações de recursos 
em determinado período.

Orçamento da Seguridade Social: orçamento que 
integra a Lei Orçamentária Anual, compreendendo 
as ações destinadas a assegurar os direitos relativos 
à saúde, à previdência e à assistência social, desenvol-
vidas pelos Poderes da União, Estado, Distrito Federal 
ou Município, seus órgãos, fundos, autarquias, funda-
ções e empresa estatal dependente.

Orçamento de Investimento: orçamento que integra 
a Lei Orçamentária Anual, compreendendo os investi-
mentos das empresas não dependentes em que o Es-
tado detenha a maioria do capital social com direito 
a voto.

Orçamento Fiscal: orçamento que integra a Lei Orça-
mentária Anual, que estima as receitas e fixa as des-
pesas, de modo a demonstrar a programação dos 
Poderes, seus órgãos, fundos, autarquias, fundações 
e empresa estatal dependente.

Organismos Bilaterais e Multilaterais de Crédito: 
organizações de Crédito onde dois ou mais países 
subscrevem seu Capital Social.

Órgãos: centros de competência instituídos para o de-
sempenho das funções estatais, por meio de seus 
agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica 
a que pertencem.

P

Pagamentos Extraorçamentários: despesa que não 
precisa de autorização legislativa para ser realizada, 
ou seja, que não integra o orçamento público, tais 
como: devolução de caução, resgate de operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária 
e pagamento de restos a pagar. 



330 capítulo 7 G lossário

Parceria público-privada – PPP: contrato administra-
tivo de concessão, na modalidade patrocinada ou ad-
ministrativa, celebrado entre a Administração Pública 
direta e indireta e entidade privada, por meio do qual 
o agente privado participa da implantação e do de-
senvolvimento da obra, serviço ou empreendimento 
público, bem como da exploração ou da gestão, total 
ou parcial, das atividades dele decorrente, observada 
a legislação pertinente. 

Passivo: obrigações presentes da entidade, derivadas 
de eventos passados, cujos pagamentos se esperam 
que resultem para a entidade, saídas de recursos ca-
pazes de gerar benefícios econômicos ou potenciais 
de serviços.

Passivo Atuarial: ocorre quando o valor das Reservas 
Matemáticas é superior ao valor do Patrimônio já cons-
tituído, ou seja, o fundo de previdência apresenta mais 
obrigações com seus participantes do que caixa para 
cobrir o pagamento das obrigações.

Passivo Circulante: obrigações conhecidas e estima-
das classificadas como circulantes quando correspon-
derem a valores exigíveis até doze meses após a data 
das demonstrações contábeis. Os demais passivos 
devem ser classificados como não circulantes.

Passivo não Circulante: passivos exigíveis após doze 
meses da data do encerramento do exercício a que 
se refere as demonstrações contábeis. É composto 
pelas obrigações conhecidas e estimadas que não 
atendem a nenhum dos critérios para serem classifi-
cadas no passivo circulante.

Patrimônio Líquido: representa o valor residual dos 
ativos da entidade depois de deduzidos todos seus 
passivos, podendo evidenciar uma Situação Patrimo-
nial Positiva ou uma Situação Patrimonial Negativa.  

Plano Plurianual – PPA: programação global da ges-
tão governamental em que constam os programas 
e projetos de desenvolvimento setorial e regional, 
com previsão de ações a serem desenvolvidas num 
período de 4 (quatro) anos. Serve de base para as pro-
gramações anuais.

Precatórios: requisições de pagamento expedidas 
pelo Judiciário para cobrar de municípios, estados 
ou da União, assim como de autarquias e fundações, 
o pagamento de valores devidos após condenação 
judicial definitiva. 

Precatório Judicial: requisição de pagamento feito 
pelo Presidente do Tribunal, que proferiu a decisão 
contra Fazenda Pública. É a forma de execução contra 
a Fazenda Pública, regulada pelo art. 730 do Código 
de Processo Civil e cujas regras para pagamento estão 
previstas no art. 100 da Constituição Federal, altera-
da pela Emenda 62 / 09, de 09/12/2009. De acordo 
com o art. 30 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 

os precatórios judiciais não pagos durante a execu-
ção do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação 
dos limites.

Programa: unidade básica de planejamento e ges-
tão do plano plurianual, constituída por um conjunto 
de ações articuladas, cujos produtos, bens e serviços 
ofertados à sociedade concorrem para a consecução 
de objetivo comum preestabelecido, mensurado por 
um indicador, tendo em vista a solução de um pro-
blema ou atender uma necessidade ou demanda 
da sociedade.

Provisões: expectativas de perdas de ativos, ou esti-
mativas de valores a desembolsar que, apesar de fi-
nanceiramente ainda não efetivadas, derivam de fatos 
geradores contábeis já ocorridos. 

R

Recebimentos Extraorçamentários: receita prove-
niente de toda e qualquer arrecadação que não figure 
no orçamento e não constitua renda do Estado. 

Receita Corrente Líquida - RCL: somatório das receitas 
tributárias, de contribuições, patrimoniais, agropecu-
árias, industriais, de serviços, transferências corren-
tes, combinadas com suas deduções constitucionais 
e legais.
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Receita Líquida Real: corresponde ao montante da re-
ceita realizada - soma das Receitas Orçamentárias das 
fontes do tesouro no período de doze meses anteriores 
ao mês imediatamente anterior àquele em que se es-
tiver apurando – deduzidas: as Receitas de Operações 
de Crédito, as Receitas de Alienação de Bens, as Trans-
ferências Voluntárias ou Doações com o fim específico 
de atender às Despesas de Capital, às Despesas com 
Transferências Constitucionais e Legais aos municípios 
e parte dos recursos do FUNDEB.

Receita Orçamentária: são aquelas pertencentes 
ao ente público, arrecadadas exclusivamente para 
aplicação em programas e ações governamentais. 
Estes recursos permitem o financiamento dos serviços 
essenciais, bem como a aplicação em investimentos 
estruturantes visando o bem-estar da população. 

Receita Ordinária: receita realizada sem vinculação 
específica, à disposição do Tesouro para a execução 
do orçamento, conforme alocação das despesas.

Receita Própria: recursos oriundos do esforço de ar-
recadação própria das entidades da Administração 
Direta e Indireta, cabendo-lhes a sua aplicação.

Receita Tributária: fonte de renda que deriva da ar-
recadação estatal de tributos, dos quais são espécies 
os Impostos, as Taxas, as Contribuições de Melhoria, 
os Empréstimos Compulsórios e as Contribuições 
Especiais, todos prefixados em lei em caráter per-
manente ou não.

Receita Vinculada: receita realizada com destinação 
especifica estabelecida na legislação vigente. Se a re-
ceita vinculada é instrumento de garantia de recursos 
à execução do planejamento, por outro lado, o aumen-
to da vinculação introduz maior rigidez na programa-
ção orçamentária.

Receitas Correntes: receitas arrecadadas dentro 
do exercício financeiro, aumentam as disponibilida-
des financeiras do Estado e constituem instrumento 
para financiar os objetivos definidos nos programas 
e ações orçamentários, com vistas a satisfazer finali-
dades públicas. 

Receitas Correntes – Intraorçamentárias: receitas 
decorrentes do fornecimento de materiais, bens e ser-
viços, recebimentos de impostos, taxas, contribuições 
e outras operações, quando o fato que originar a receita 
decorrer de despesa de órgão, fundo, autarquia, fun-
dação, empresa estatal dependente ou outra entidade 
constante dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
no âmbito da mesma esfera de governo.

Receitas de Capital: receitas arrecadadas dentro 
do exercício financeiro, aumentam as disponibilidades 
financeiras do Estado e são instrumentos de financia-
mento dos programas e ações orçamentários, a fim 
de se atingirem as finalidades públicas. Em geral não 
provocam efeito sobre o patrimônio líquido. São as pro-
venientes tanto da realização de recursos financeiros 
oriundos da constituição de dívidas e da conversão, 

em espécie, de bens e direitos, quanto de recursos 
recebidos de outras pessoas de direito público ou pri-
vado e destinados a atender despesas classificáveis 
em Despesas de Capital. 

Receitas de Capital Intraorçamentárias: receitas 
decorrentes do fornecimento de material permanente, 
obras e outras operações quando o fato que originar 
a receita decorrer de despesa de órgão, fundo, autar-
quia, fundação, empresa estatal dependente ou outra 
entidade constante dos orçamentos fiscal e da seguri-
dade social, no âmbito da mesma esfera de governo.

Receitas Fiscais: receitas resultantes das ações precí-
puas do governo a exemplo de impostos, taxas, con-
tribuições e transferências.

Receitas Intraorçamentárias: receitas de órgãos, 
fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes, quando o fato que originar a receita 
decorrer de despesa de órgão, fundo, autarquia, funda-
ção, empresa estatal dependente no âmbito da mesma 
esfera de governo.

Receitas não fiscal: receitas não decorrentes das ações 
precípuas do governo, a exemplo de operações de cré-
dito e aplicações financeiras.
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Receitas Realizadas: ingressos de caráter não de-
volutivo auferidas pelo poder público, em qualquer 
esfera governamental, para alocação e cobertura das 
despesas públicas. Dessa forma, todo o ingresso orça-
mentário constitui uma receita pública, pois tem como 
finalidade atender às despesas públicas.

Recolhimento: remessa das receitas arrecadadas pelos 
agentes administrativos ou pelos bancos autorizados 
ou Banco do Brasil para crédito do Tesouro Estadual. 

Recurso de Terceiros: recursos pertencentes a ter-
ceiros arrecadados pelo ente público para fazer face 
às exigências contratuais pactuadas, para poste-
rior devolução.

Regra de Ouro: princípio básico da política de governo 
que determina que as despesas com investimentos 
e amortização da dívida não podem ser financiadas 
por meio de operações de crédito. 

Reserva de Contingência: dotação destinada ao aten-
dimento de passivos contingentes e outros riscos 
e eventos fiscais imprevistos, cuja forma de utilização 
e montante, definidos com base na receita corrente lí-
quida, estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

Restos a Pagar: despesas orçamentárias empenhadas 
e não pagas até o final do exercício. A inscrição de res-
tos a pagar deve observar as disponibilidades finan-
ceiras e condições da legislação pertinente, de modo 
a prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas, conforme estabelecido 
na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Restos a Pagar Não Processados: despesas cujo fato 
gerador não ocorreu até o final do exercício, registradas 
como empenhadas, não liquidadas e não pagas. 

Restos a Pagar Processados: despesas empenhadas 
e liquidadas, pendentes de pagamento.

Resultado Nominal: variação da dívida consolidada 
líquida. Representa a própria necessidade de financia-
mento do setor público, correspondendo à diferença 
entre o saldo da dívida fiscal líquida no período de re-
ferência em relação ao período anterior. 

Resultado Orçamentário: demonstra o valor atingido 
pela administração pública na gestão orçamentária dos 
recursos. O resultado orçamentário é obtido através 
da diferença entre as Receitas Orçamentárias dedu-
zidas das Despesas Orçamentárias. Se o resultado 
for positivo, temos Superavit. Caso o resultado seja 
negativo, então se caracteriza o Déficit Orçamentário. 
Para apuração do Resultado Orçamentário foram con-
siderados os valores da receita arrecadada, bem como 
os valores da despesa liquidada até o mês em análise.

Resultado Patrimonial ou Econômico: diferença apu-
rada entre as Variações Ativas e as Variações Passivas. 
Quando o total das Variações Ativas é maior, ocorre 
o superavit econômico. Sendo o total das Variações 
Passivas maior, ocorre o déficit econômico. Ocorre 
o equilíbrio quando as Variações Ativas e as Variações 
Passivas têm valores iguais.

Resultado Primário: diferença apurada entre as re-
ceitas fiscais realizadas e as despesas fiscais. Se a di-
ferença é positiva ocorre um Superavit, significando 
que o ente foi capaz de atender às despesas fiscais e, 
total ou parcial, ao serviço da dívida. Sendo o resultado 
negativo, significa que o ente não foi capaz de atender 
às despesas fiscais, recorrendo às receitas não fiscais 
para financiar o Déficit.

RH Bahia: Sistema de Gestão dos Recursos Humanos, 
instituído pelo Decreto n° 18.727, de 26/11/2018, ge-
renciado pela Secretaria da Administração do Estado 
da Bahia.

RPA: automação robótica de processos.
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S

SDP: Sistema da Dívida Pública gerenciado pela Se-
cretaria da Fazenda do Estado da Bahia.

Subfunção: classificação funcional que represen-
ta um nível de agregação para evidenciar cada área 
de atuação governamental, por intermédio da agrega-
ção de determinado subconjunto de despesas e identi-
ficação da natureza básica das ações que se aglutinam 
em torno das funções.

Subvenções Econômicas: despesas orçamentárias 
com o pagamento de subvenções econômicas, a qual-
quer título, autorizadas em leis específicas, tais como: 
ajuda financeira a entidades privadas com fins lucra-
tivos; concessão de bonificações a produtores, distri-
buidores e vendedores; cobertura, direta ou indireta, 
de parcela de encargos de empréstimos e financiamen-
tos e dos custos de aquisição, de produção, de esco-
amento, de distribuição, de venda e de manutenção 
de bens, produtos e serviços.

Subvenções Sociais: despesas orçamentárias para 
cobertura de despesas de instituições privadas de ca-
ráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, 
de acordo com os arts. 16, parágrafo único, e 17 da Lei 
nº 4.320/1964, observado o disposto no art. 26 da LRF.

Superávit Financeiro no Balanço Financeiro: ocorre 
quando há menor saída de numerário em relação 
à entrada, em um determinado período. No Balanço 
Financeiro o déficit é verificado quando o saldo que 
passa para o exercício seguinte é maior que o saldo 
do exercício anterior.

Superávit Orçamentário: demonstra a diferen-
ça positiva entre as receitas realizadas e as despe-
sas empenhadas.

T

Transferências Correntes: são recursos financeiros 
recebidos de outras pessoas de direito público ou pri-
vado destinados a atender despesas de manutenção 
ou funcionamento relacionadas a uma finalidade pú-
blica específica, mas que não correspondam a uma 
contraprestação direta em bens e serviços a quem 
efetuou a transferência.

Transferências de Capital: recursos financeiros rece-
bidos de outras pessoas de direito público ou privado 
e destinados para atender despesas em investimentos 
ou inversões financeiras a fim de satisfazer finalida-
de pública específica; sem corresponder, entretanto, 
a contraprestação direta ao ente transferidor. 

Transferências Voluntárias: entrega de recursos cor-
rentes ou de capital a outro ente da Federação, a título 
de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 
não decorra de determinação constitucional, legal 
ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS).

V

Variações Patrimoniais: transações que promovem 
alterações nos elementos patrimoniais da entidade 
do setor público, afetando seu resultado. 

Variações Qualitativas: decorrentes de transações 
no setor público que alteram a composição dos ele-
mentos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido.

Variações Quantitativas: decorrentes de transações 
no setor público que aumentam ou diminuem o pa-
trimônio líquido.
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